
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N9 90 SEXTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1972 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e 
eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 49, DE 1972 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América referente aos Usos Civis da Energia Atô­
mica, celebrado em Washington, a 17 de julho de 1972, e o texto da emenda ao acordo en­
tre a Agência Internacional de Energia Atômica, o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América para a Aplicação de Salvaguardas, firma­
do em Viena, a 27 de julho de 1972. 

Art. 1" É aprovado o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América referentes aos Usos Civis da Energ:.a Atômica, 
celebrado em Washington, a 17 de julho de 1972, e o texto da emenda ao acordo entre a Agência 
Internacional de Energia Atômica, o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América para a Aplicação de Salvaguardas, firmado em Viena, a 27 de julho 
de 1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Senado Federal, em 14 de setembro de 1972. - Petrônio Portella. Presidente do Senado Federal. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVERNO DA 
Rj;;PúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVER­
NO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA REFE­
RENTE AOS USOS CIVIS DA ENERGIA ATôMICA 

Considerando que o Governo da República Federati-
va do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 
assinaram um ''Acordo de Cooperação para Usos Civis 
da Energia Atômica entre o Governo dos Estados Unidos 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América" 
em B de julho de 1965; e 

Considerando que o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 
desejam dar prosseguimento ao programa de pesquisa e 
desenvolvimento visando à realização dos usos pacíficos 
e humanitários da energia atômica, incluindo os proje­
tos, a construção e a operação dos reatores de potência 
e dos reatores de pesquisa, e a troca de informações re­
lativas ao desenvolvimento de outras aplicações pacificas 
qa energia atômica; e 

Considerando que o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 

desejam concluir o presente Acordo a fim de cooperarem 
entre si para atingir os objetivos supraci'~a.dos; e 

Considerando que as Partes desejam substituir por 
este Acordo o "Acordo de Cooperação para Usos Civis da 
Energia Atômica entre o Governo dos Estados Unidos do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América" as­
sinado em 8 de julho C.e 1965; 

As partes convieram no seguinte: 

Artigo I 

Para os fins deste Acordo: 
1 l "Partes" é a denominação dada ao Governo da 

República Federativa do Brasil e ao Governo dos Es­
tados Unidos da América inclusive à Comissão represen­
tando o Governo dos Estados Unidos da América. "Parte" 
significativa uma das Partes supracitadas. 

2 l "Comissão" significa a "Comissão de Energia Atô­
mica dos Estados Unidos da América". 

3) "Arma atômica" significa qualqum· artefato que 
utilize energia atômica, excluindo-se os meios de trans-
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portes ou propulsão do artefato (quando os referidos 
meios de transporte ou propulsão forem uma parte des­
tacada e divisível do mesmo), cujo principal objetivo é 
ser utilizado como arma, protótipo de arma, ou artefato 
para testar armas, ou contribuir para o desenvolvimento 
de tal arma, artefato ou protótipo. 

4) "Material subproduto" significa qualquer ma­
terial radioativo r exceto o material nuclear especialJ pro­
duzido durante o processo de radiação ou tornado ra­
dioativo pela exposição à radiação decorrente do processo 
de produção ou utilização do material nuclear especiaL 

5) "Equipamentos e artefatos'' e "equipamentos ou 
artefatos" significa, com exceção de uma arma atômica. 
qualquer instrumento, aparelho ou instalação, ou partes 
componentes destes, capaz de utilizar ou produzir ma­
terial nuclear especiaL 

6) "Pessoas" significa qualquer indivíduo, sociedade 
anônima, sociedade de responsabilidade limitada, em­
presa, associação, fundação, espólio, instituição pública 
ou privada, grupo, organismo governamental ou autár­
quico, não incluindo porém as Partes deste Acordo. 

7) "Reator" significa um aparelho, que não seja ar­
ma atômica, no qual uma reação em cadeia de fissão­
auto-sustentada é mantida pela utilização de urânio, plu­
tônio, ou tório, ou qualquer combinação de urânio, plutô­
nio ou tório. 

8) "Informações reservadas" significa todos os dados 
relativos a (1) projeto, manufatura, ou utilização de ar­
mas atômicas, (2) produção de material nuclear especial; 
ou (3) utilização do material nuclear especial na pro­
dução de energia excluindo-se informações tornadas 
ostensivas ou retiradas da categoria de informações re­
servadas pela autoridade competente. 

9) "Salvaguardas" significa- um sistema de controle 
destinado a assegurar que quaisquer materiais, equipa­
mentos e artefatos reservados ao emprego em aplicações 
pacíficas de energia atômica não sejam utilizados para 
promover quaisquer fins militares. 

10) "Material fértil" significa (1) urânio, tório ou 
qualquer outro material que seja classificado pelo Go­
verno da República Federativa do Brasil ou pela Comis­
são como tal ou (2 l minérios que contenham um ou mais 
dos materiais mencionados, na concentração que venha 
a ser determinada, de tempos em tempos, pelo Governo 
da República Federativa do Brasil ou pela Comissão. 

11) "Material nuclear especial" significa (1) plu­
tônio, urânio enriquecido no isótopo 233 ou no isótopo 
235 e qualquer outro material que o Governo da Repú-

lO preço do exemplar a\ras&do será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

blica Federativa do Brasil ou a Comissão declararem 
considerar material nuclear especial; ou (2) qualquer 
material enriquecido artificialmente por qualquer dos an· 
tecedentes. 

12) "Acordo Substituído" significa o "Acordo de Co­
operação para Usos Civis da Energia Atômica entre o 
Governo dos Estados Unidos do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América" assinado pelas partes em 
8 de julho de 1965. 

Artigo 11 

A. Sujeitas às cláusulas do presente Acordo, à dis­
ponibilidade de pessoal, material, e a leis, regulamentos 
e requisitos de licenciamento aplicáveis e em vigor nos 
respectivos países, as Partes deverão cooperar entre si 
na realização das aplicações da energia atômica para fins 
pacíficos. 

B. O presente Acordo não implica a comunicação 
de informações reservadas, nem a transferência de ma­
teriais ou equipamentos e artefatos, nem a prestação de 
serviços, se a transferência de quaisquer destes materiais 
ou equipamentos e artefatos ou se o fornecimento de 
quaisquer destes serviços envolver a comunicação de in­
formac;ões reservadas. 

C. O presente Acordo não exigirá a troca de quais­
quer informações que as Partes não estiverem autorizadas 
a comunicar. 

Artigo III 

Sujeitas às cláusulas do Artigo li, as Partes poderão 
trocar informações não sigilosas relativas às aplicações 
de energia atômica para fins pacíficos e às considerações 
sobre saúde E~ segurança a elas relacionadas. A troca de 
informações estabelecida neste artigo será realizada por 
várias meios, incluindo-se relatórios. conferências e vi­
sitas a instalações, e poderá incluir informações nos se­
guintes campos: 

1) Desenvolvimento, projeto, construção, operação e 
utilização de reatores de pesquisa, reatores de ensaios de 
material, reatores experimentais, reatores de demonstra­
ção e reatores de potência, bem como experiências com 
reatores; 

2) A utilização de isótopos radioativos e materiais 
férteis, materiais nucleares especiais e materiais subpro­
dutos na pesquisa física e biológica, medicina, agricultura 
e indústria; e 

3} Considerações sobre saúde e segurança relativas 
aos itens acima. 
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Artigo IV 

A. Os materiais de interesse relacionados com os 
assuntos sobre os quais se convencionou trocar informa­
ções, conforme estabelecido no Artigo UI e observado o 
disposto no artigo II, inclusive material fértil, água pe­
sada, material subproduto, outros radioisótopos, isótopos 
estáveis e material nuclear especial para outros fins que 
não sejam o carregamento de reatores e -experiências com 
reatores, poderão ser transferidos entre as Partes para 
aplicações detinidas, em quantidades tais e sob termos e 
em condições que venham a ser acordados, caso tais ma­
teriais não possam ser encontrados ou adquiridos no co­
mércio. 

B. Observadas as disp:::sições do artigo II e nos ter­
mos e condições que vierem a ser acordados, será facili­
tada a utilização mútua das instalações especializadas de 
pesquisa e de prova de materiais para reatores perten­
centes a cada uma das Partes, levando-se em considera­
ção as limitações e disponibilidade de espaço, das insta­
lações e de pessoal, quando tais instalações não po::ssam 
ser obtidas comercialmente. 

C. Os equipamentos e os artefatos relacionados com 
os assuntos sobre os quais se convencionou trocar infor­
mações, conforme estabelecido no artigo III e observado 
o disposto no artigo II, poderão ser transferidos entre as 
Partes em termos e condições que venham a ser acor­
dados. Fica estabelecido que tais transferências ficarão 
sujeitas a limitações decorrentes de insuficiência de su­
primento ou de outras circunstâncias que se verifiquem 
na ocasião. 

Artigo V 

A aplicação ou utilização de qualquer inform:1ção 
(incluindo desenhos de projetos e especificações) e de 
qualquer material, equipamento e artefato, intercam­
blado ou transferido entre as Partes, de conformidade 
com o presente Acordo ou com o Acordo Substituído, será 
da responsabilidade da Parte receptora. A outra Parte 
não garantirá que tais informações sejam exatas ou com­
plexas e não garantirá que tais informações, matet·iais, 
equipamentos e artefatos sejam adequados a qualquer 
uso ou aplicação especial. 

Artigo VI 

A. Com relação às aplicações da energia atômica 
para flns pacíficos, fica entendida que poderão ser feitos 
ajustes entre uma Parte ou pessoas autorizadas sob sua 
jurisdição e pessoas autorizadas sob a jurisdição da outra 
Parte para a transferência de equipamentos e artefatos 
e materiais que não sejam os materiais nucleares espe­
ciais, e para a execução dos serviços que se relacionem 
à referida transferência. 

B. Com relação às aplicações da energia atômica 
para fins pacíficos, fica entendido que poderão ser feitos 
ajustes entre qualquer das Partes ou pessoas autorizadas 
sob sua jurisdição e pessoas autorizadas sob jurisdição da 
outra Parte, para a transferência de material nuclear es;­
pecial e para a execução de serviços que se relacionem a 
referida transferência, para os usos especificados nos ar­
tigos IV e VII e sujeitos às disposições pertinentes do 
artigo VIII e às disposições do artigo IX. 

C. As Partes concordam em que as atividades men­
cionadas nos parágrafos A e B dG presente artigo fiquem 
sujeitas à.s limitações do artigo li e aos critérios políticos 
das Partes com relação a transações de que participem as 
pessoas autorizadas mencionadas nos parágrafos A e B 
dês te artigo. 

Artigo VII 

A. Durante o período de vigência do presente Acor­
do, e conforme abaixo estabelecido, a Comis.são fornecera 
ao Governo da República Federativa do Brasil ou, de acor­
d!) com o artigo VI, às pessoas autorizadas sob sua jurisdi­
ção, nos termos e condições que vierem a ser acordados, 
todas as necessidades da República Federativa do Brasil 

em urânio enriquecido no isótopo U-235, para utilizaçâG 
como combustível no programa de reatores de potência, 
descrito no Apêndice deste Acordo, Apêndiee que, sujeito 
às limitações quantitativas estabelecidas no artigo IX, 
poderá ser emendado~ de tempos em tempos, mediante o 
consentimento mútuo das Partes sem modif:.cação do pre­
sente Acordo . 

1) A Comissão fornecerá o referido urânio enrique­
cido no isótopo U-235, para inventário em favor do Go­
verno da República Federativa do Brasil, ou pessoas por 
es-te autorizadas, e nas mesmas condições ·em que o faz 
para os licenciados dos Estados Unidos, providenciando, 
a produção ou enriquecimento, ou ambos dG urânio enri­
quecido no isótopo U-235. (A Comissão estará pronta a 
fornecer o urânio natural necessário, nos termos e con­
dições que vierem a ser acordados, desde que haja co­
municação oportuna de que qualquer urânio natural ne­
cessário a uma determinada entrega de urànio enrique­
cido, feita de acordo com tais ajustes de serviço, não 
possa ser conseguida com razoável facilidade pelo GQ. 
verno da República Federativa do Brasil, ou pessoas por 
este autorizadas). 

2 I Não obstante a.s disposições do parágrafo A (!) 
acima, se o Governo da República Federativa do Brasil, 
ou pessoas por este autorizadas assim o sollcltarem, a Co­
missão, a seu critério, poderá vender urânio enliquecido 
·o i ''"t~po U 235, nos term.ls e condições que vierem a ser 

acordados. 
B. Conforme poderá ser acordado, a Comissão trans­

ferirá ao Governo da Repú.blica Federativa do Brasil ou 
a pessoas autorizadas sob sua jurisdição, uránio enrique­
cido no isótopo U -235 para ser utilizado como combus­
tível em aplicações de pesquisa determinadas, inclusive 
reatores de pesquisa, reatores de ensaio de material, rea­
tores experimentais e experiências com reatores. Os ter­
mos e condições de cada transferência seriio aoordados 
com antecedência, ficando convencionado c1ue, no caso 
de transferência do direito. de propriedade do urânio en­
riquecido no isótopo U-235, a Comissão terá opção de li­
mitar os ajustes a compromissos tais como descritos no 
parágrafo A (1) do presente artigo. 

C. Conforme poderá ser acordado, a Comissão trans­
ft€rirá ao Governo da República Federativa do Brasil, ou 
nessoas aut0rizadas sob sua jurisdiGão, o plutônio para 
ser utilizado como combustível em reatores e em expe­
riências com reatores. Os termQs e condições de cada 
transferência serão acordados com antecedência. 

D. Fica entendido que a Comissão poderá transfe­
rir a uma pessoa ou a pessoas sob a jurisdição dos EstadDs 
Unidos da América, entre as responsabilidades estabele­
cidas no presente Acordo, relativas ao fornecimento de 
material nuclear especial, inclusive a presta~ão de ser­
viços de enriquecimentG, aquela.s que a Comissão julgar 
desejável. 

Artigo VIII 

A. Com relação às transferência.s de urânio enrique· 
cido no isótopo U-235 feitas pela Comissão, err. virtude do 
artigo VI, parágrafo B e do artigG VII, fic2. entendido 
que: 

1) os contratos que especifiquem quantidades, teor 
õ.e enriquecimento, programas de entrega e outros termos 
e condições de fornecimento ou serviço serão flrmados em 
época.s oportunas entre o Governo da RepúbHca Federa­
tiva do Brasil ou pessoas por este autorizadas, e a Comis­
são, e 

2l os preços de venda de urânio enriquecido no isó~ 
topo U -235 ou as remunerações correspondentes aos ser­
viços de enriquecimento realizados, serão aqueles em vi­
gor para os usuários dos Estados Unidos da América na 
ocasião da entrega. O prazo prévio de notificação neces­
sário à entrega, serã aquele que estiver em vigor para os 
usuários dos Estados Unidos da América na ·~casião da 
notificação . 
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A Comissão poderá concordar em fornecer urj.nio en­
riquecido no isótopO U-235 ou executar os serviços de 
enriquecimento, mediante notificação, com prazo mais 
curto, sujeito isso à determinação de uma sobretaxa sobre 
o preço-base ou de uma taxa que a Comissão considere 
razoável para cobrir os custos extraordinários arcados 
pela Comissão em virtude da referida notificação com 
prazo mais curto. 

B. Se a quantidade total de urânio enriquecido ·na 
isótopo U -235, que a Comissão tenha concordado em for­
necer de conformidade com o presente Acordo e outros 
Acordos de Cooperação, atingir a quantidade máxima de 
urânio enriquecido no isótopo U -235 que a Comissão tiver 
em disponibilidade para tais fins, e se contratos que 
cubram a quantidade líquida ajustada entre as Partes, 
especificada no artigo IX não tenham sido fírmados, a 
Comissão poderá solicitar, mediante notificação com a de­
vida antecedência, que o Govêrno da República Federativa 
do Brasil, ou a.s pessoas por este autorizadas, firmem con­
tratos para a totalidade ou qualquer parcela de tal urânio 
enriquecido no isótopo U-235 que ainda não esteja con­
tratado. Fica entendido que, se os contratos não forem 
firmados de acordo com a forma solicitada pela Comis­
são nos termos deste artigo, a Comissão será liberada 
de qualquer obrigação com relação ao urânio enriquecido 
no isótopo U-235, a respeito do qual houver .sido solici­
tada a assinatura dos referidos contratos. 

C. O urânio enriquecido fornecido em virtude do 
presente Acordo poderá conter até 20% do isótopo U-235. 
Uma parte do urânio tmriquecido no isótoPO U-235 for­
necido em virtude do presente Acordo pocterâ ser posto à 
disposição sob forma de material que contenha mais de 
20% do isótopo U-235, caso a Comissão julgue haver 
justificativa técnica ou econômica para tal fornecimento. 

D. Salvo disposição em contrário. fica entendido que, 
a fim de assegurar a disponibilidade de toda a quantidade 
de urânio enriquecido no isótopo U-235, abaixo alocado 
para um determinado projeto de reator, descrito no Apên­
dice, será necessário que a construção do projeto se ini­
cie de acordo com a programação estabelecida no Apên­
dice e que o Governo da República Federativa do Brasil 
ou pessoas autorizadas por ele assinem um contrato para 
aquela quantidade, em tempo hábil a permitir que a 
Comissão forneça o material para a primeira carga de 
combustível. Fica também entendido que se o Governo 
da República Federativa do Brasil ou pessoas por ele 
autorizadas, desejarem estabelecer contrato para quanti­
dade inferior ao total do urânio enriquecido no isótopo 
U-235 alocado para um determinado projeto ou denun­
ciar o contrato de fornecimento após sua assinatura a 
quantidade restante alocada para aquele projeto não mais 
.será disponível e a máxima quantidade líquida proposta 
de U -235 estipulada no artigo lX será reduzida na mesma 
proporção, a menos que haja disposição em contrário. 

E. Dentro dos limites estabelecidos no artigo IX, a 
quantidade do urânio enriquecido no isótopo U-235, trans­
ferido de conformidade com o artigo VI, parágrafo B ou 
com o artigo VII, e sob a jurisdição do Governo da Repú­
blica Federativa do Brasíl para o carregamento de com­
bustível dos reatores, ou das experiências com reatores, 
não excederá, em qualquer momento, a quantidade ne­
cessária para a carga de tais reatores ou das experiências 
com reatores, mais a quantidade adicional que, na opinião 
das Partes, seja necessária para o funcionamento contínuo 
e eficiente de tais reatores ou das experiências co.m rea­
tores. 

F. Ca.so qualquer material nuclear e.speclal rece­
bido dos Estados Unidos da América de conformidade com 
o presente Acordo ou com o Acordo Substituído, necessitar 
áe reprocessamento, ou quando quaisquer elementos com­
bustíveis irradiados que contenham material combustivel 
recebido dos Estados Unidos da América de conformidade 
com o presente Acordo ou com o Acordo Substituído ti­
verem de ser removidos de um reator e tiverem cte' ser 

alterados na forma ou no conteúdo, tal reprocessamento 
ou alteração poderão ser efetuados em instalações bra­
sileiras mediante determinação conjunta das Partes de 
que o disposto no artigo XI possa ser efetivamente aplica­
do, ou em outras instalações conforme for mutuamente 
acordado. 

G. O material nuclear especial produzido como re­
sultado de processos de irradiação em qualquer parcela 
do combustível que poderá ser arrendado pela Comissão, 
de conformidade corn o presente Acordo ou com o Acordo 
Substituído, ficará inventariado em favor do arrendatário 
e, após o reprocessamento, segundo o disposto no pará­
grafo F do presente artigo, o direito de propriedade de 
tal material produzido ficará com o arrendatário, salva 
se a Comis.'3ão e o arrendatário estipularem o contrário. 

H. Nenhum material nucl-ear especial produzido me­
diante a utilização do material transferido para o Governo 
da República Federativa do Brasil ou para pessoa autori­
zada sob sua jurisdição, de conformidade com o presente 
Acordo ou o Acordo Substituído, será transferido para a 
jurisdição de qualquer outra nação ou grupo de nações, 
salvo se a Comissão concordar com tal transferência. 

I. Alguns materiais nuclea-res, que poderão ser for­
necidos de conformidade com o presente Acordo ou que 
tenham sido fornecidos ao Governo da República Federa­
tiva do Brasil nos termos do Acordo Substituído, são da­
nosos a pessoas e objetos, se não forem manipulados e 
usados cuidadosamente, Após a entrega de tais mate­
riais, o Governo da República Federativa do Brasil arcará 
com toda a responsabilidade face ao Governo dos Estados 
Unidos da América, pela manipulação e utilização seguras 
de tais materiais. Com referência a qualquer material 
nuclear especial ou elementos combustíveis, que a Co­
missão, de conformidade com o presente Acordo, possa 
arrendar ao Governo da República Federativa do Brasil 
ou a qualquer pessoa autorizada sob sua jurisdição, ou 
que possa ter arrendado de conformidade com o Acordo 
Substituído, o Govetno da República Federativa do Bra­
sil isentará o Governo dos Estados Unidos da América de 
toda e qtmlquer responsabilidade jurídica, (incluindo a 
responsabilídade para com terceiros), por qualquer causa 
proveniente da pro<lução ou fabricação, da propriedade, 
do arrendamento, e da posse e uso de tal material nuclear 
especial ou dos elementos combustíveis, após a entrega 
pela Comissão ao Governo da Repúblíca Federativa do 
Brasil ou a qualquer pessoa autorizada sob sua jurisdição, 
acima mencionada. 

Artigv IX 
A. A quantidade liquida computada de U-235 con­

tida no urânio enriquecido transferido dos Estados Uni­
dos da América para a República Federativa do Brasil, 
nos termos dos Artigos IV, VI e VII, durante o período de 
vigência do presente Acordo de Cooperação, ou nos termos 
do Acordo Substituído não excederá, ao todo, 12.300 qui· 
logramas. O seguinte método de computação será usado 
para calcular as transferências feitas nos termos dos re­
feridos artigos, ou do Acordo Substituído, mantido o teto 
de 12,300 quilogramas de U -235: 

Da: 
ll quantidade de U-235 contida no urânlo enriqueci­

do transferido nos termos dos artigos citados ou 
do Acordo Substituído, menos: ' 

2) a quantidade de U-235 contida em igual quantida­
de de urânio de teor isotópico normal, 

Subtrair: 
3) o total das quantidades de U-235 contidas em urâ­

nio recuperável originário dos Estados Unidos da 
América que tenha sido restituído aos Estados Uni­
dos da América ou transferido a qualquer outra 
nação ou grupo de nações com a anuência do Go­
verno dos Estados Unidos da América nos termos 
deste Acordo ou do Acordo Substituído, menos 

4) a quantidade de U-235 contida em igual quantida­
àe de urânio de teor isotópico normal. 
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B. A quantidade de plutônio transferido dos Estados 
rnidos da América para a República Federativa do Brasil 
LOS termos dos artigos IV, VI e VII durante o período de 
igência do prese-nte Acordo de Cooperação, ou nos termos 
.o Acordo Substituído não excederá uma quantidade lí­
uida de 20 (vinte) quilogramas. A quantidade líquida 
:le plutônio será a quantidade bruta. transferida para a 
~epública Federativa do Brasil ou pessoas autorizadas sob 
L jurisdição do Governo da República Federativa do Brasil 
nenos a quantidade que haja sido restituída aos Estados 
Jnidos da América, ou transferida a qualquer outra nação 
JU grupo de nações com a anuência do Governo dos Es­
,ados Unidos da América, nos termos deste Acordo. 

Artigo X 

A. O Governo da República Federativa do Brasil ga­
·ante o seguinte: 

n) Serão mantidas as salvaguardas estabelecidas no 
trtigo XI. 

(2) Nenhum material, incluindo equipamentos e ar­
.efatos, transferido ao Governo da República Federativa 
lo Brasil ou a pessoas autorizadas sob sua jurisdição, seja 
lor compra, seja por outra modalidade nos termos deste 
\cardo ou do Acordo Substituído, e nenhum material nu­
:lear especial produzido mediante o uso de tal material, 
~quipamentos ou artefatos, será usado para armas atô­
nicas, ou para a pesquisa ou o desenvolvimento de armas 
ttômicas, ou para qualquer outro fim militar. 

(3) Nenhum material, incluindo equipamentos e ar­
.efatos, transferido ao Governo da República Federativa 
lo Brasil ou a pessoa autorizadas sob sua jurisdição, nos 
.ermos deste Acordo ou do Acordo Substituído, será trans­
·erido para pessoas não autorizadas ou para fora da ju­
i.sdição do Governo da República Federativa do Brasil, 
oalvo se a comissão anuir em tal transferência para a 
urisdiçáo de outra nação ou grupo de nações, e nesse 
:aoo só se, na opinião da Comissão, a transferência se rea­
izar no âmbito de um Acordo de Cooperação entre o Go­
rerno dos Estados Unidos da América e a outra nacão ou 
~rupo de nações. · 

B. O Governo dos Estados Unidos da América ga­
·ante o seguinte: 

(1) Nenhum material, incluindo equipamentos e ar­
.efatos, transferido ao Governo dos Estados Unidos da 
\.mérica ou a pessoas autorizadas sob sua jurisdição, seja 
Jor compra, seja por outra modalidade, nos tennos deBte 
\.cardo ou do Acordo Substituído, e nenhum material nu­
:lear especial produzido mediante o uso de tal material, 
nclusive equipamentos ou artefatos, ou quantidade equi­
ralente de material do mesmo tipo do que tiver sido trans­
·erido ou produzido, e que o substitua, será u.sado para 
trmas atômicas, ou para pesquisa ou desenvolvimento de 
trmas atômicas ou para qualquer outro fim militar. 

(2) Nenhum material, incluindo equipamentos e ar­
;efatos, transferido ao Governo dos Estados Unidos da 
\mérica ou a pessoas autorizadas sob sua jurisdição, nos 
;ermos deste Acordo ou do Acordo Substituído, será trans­
'erido para pessoas não autorizadas ou para fora da ju­
·isdição do Governo dos Estados Unidos da América, salvo 
;e a Governo da República Federativa do Brasil anuir em 
;ai transferência para a jurisdição de outra nação. ou gru­
JO de nações, e nesse caso só se, na Opinião do Governo 
ia República Federativa do Brasil, a transferência se 
:ealizar no âmbito de um Acordo de Cooperação entre a 
~epública Federativa do Brasil e a outra nação ou grupo 
:i e nações. 

Artigo XI 

A. O Governo da República Federativa do Brasil e 
> Governo dos Estados Unidos da América acentuam seu 
nterêsse comum em assegurar que qualquer material, 
~quipamento ou artefato, colocado à disposição do Go­
rerno da República Federativa do Brasil ou de qualquer 

pessoa autorizada sob sua jurisdição, nos t1~rmos deste 
Acordo ou do Acordo Substituído, será utilizado unicamen­
te para fins civis. 

B. Salvo na medida em que os direitos de salvaguar­
da estipulados no presente Acordo forem suspensos em vir­
tude da aplicação da.s salvaguardas da Agênda Interna­
cional de Energia Atômica, nos termos do Artigo XII, o 
Governo dos Estados Unidos da América, n.ã.o obstante 
quaisquer outras disposições do presente Acordo, terá os 
seguintes direitos: 

0) Com o objetivo de assegurar que o projeto e a 
operação se destinam a fins civis e com o objetivo de per­
mitir a aplicação efetiva das salvaguardas, examinar o 
projeto de qualquer 

a) reator, e 

b) outros equipamentos e artefatos, cujo projeto a 
Comissão decida ter relevância para a aplicação efetiva de 
salvaguardas, os quais devam ser colocados à disposição, 
nos termos do presente Acordo, ou que tenham sido co­
locados à disposição nos termos do Acordo Substituído, do 
Governo da República Federativa do Brasil ou de qual­
quer pessoa autorizada sob sua jurisdição, p~llo Governo 
dos Estados Unidos da América ou por qualquer pessoa sob 
sua jurisdição, ou que devam usar, fabricar ou processar 
qúalquer dos seguintes materiais do mesmo modo coloca­
dos à disposição: material fértil, material nuclear especial, 
material moderador, ou outro material designado pela Co­
missão; 

!2) Em relação a qualquer material fértil ou material 
nuclear especial colocado à disposição do Governo da Re­
pública Federativa do Brasil ou de qualquer pessoa au­
torizada sob sua jurisdição, pelo Governo dos Estados Uni­
dos da América ou por qualquer pessoa sob sua jurisdi­
ção, nos termos deste Acordo ou do Acordo Substituído, e 
em relação a qualquer material fértil ou material nuclear 
especial utilizado, recuperado ou produzido como resulta­
do do uso de qualquer dos seguintes materiais, equipamen­
tos ou artefatos do mesmo modo colocados à di.sposiçf:to: 

a) material fértil, material nuclear especial, material 
moderador, outros materiais designados pela Comissão, 

b) reatores, e 

c) quaisquer outros equipamentos ou artefatos desig­
nados pela Comissão como devendo ter seu fornecimf>n­
to condicionado à aplicação das disposições cteste pará­
grafo B (21: 

U exigir a manutenção e a apresentação de registro 
de operação e solicitar e receber relatórios com o objetivo 
de contribuir para assegurar que tais materiai~. sejam in­
ventariados. e 

(iil exigir que quaisquer de tais materiais sob custó­
dia do Governo da República Federativa do Brasil ou de 
qualquer pessoa sob sua jurisdição fiquem sujeitos a to­
das as salvaguardas estipuladas neste Artigo e às garan­
tias previstas no Artigo X; 

(3) Aprovar as instalações que devem :;er usadas 
para o armazenamento de quaisquer dos materiais nuclea­
res especiais mencionados no parágrafo B (2) deste Ar­
tigo que não sejam necessários aos programas de eneigia 
atômica da República Federativa do Brasil e que não ha­
jam sido transferidos para fora da jurisdição do Gover­
no da República Federativa do Brasil ou que náo tenham 
tido outro destino, nos termos de um ajuste mútuo acei­
tável para as Partes. 

14) Designar, após consulta com o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil, pessoal que, acompanhaclo, se 
qualquer das Partes assim o solicitar, por pessoal designa­
do pelo Governo da República Federativa do Brasil, terá 
acesso na República Federativa do Brasil a todos os lu­
gares e a todos os dados necessários ao inventário do ma­
terial fértil e do material nuclear especial sujeitos ao pa-
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rágrafo B (2) deste Artigo, para determinar se o presen­
te Acordo estâ. sendo observado e para fazer as mediqões 
independentes que possam ser julgadas necessárías. 

(5) No caso de não observância das disposi<;ões deste 
Artigo ou das garantias previst~s no Artigo X e no caso 
de o Governo da República Federativa do Brasil deixar de 
implementar as disposições deste Artigo dentro de prazo 
razoável, suspender ou denunciar este Acordo e exigir a 
devolução de quaisquer materiais, equipamentos e artefa­
tos mencionados no parágrafo B (2) deste Artigo. 

(6) Consultar o Governo da República Federativa do 
Brasil sobre assuntos de saúde e segurança. 

C. O Governo da República Federativa do Brasil 
compromete-se a facilitar a aplicação das salvaguardas 
estabelecidas neste Artigo. 

D. O Governo dos Estados Unidos da América deter­
minará às pessoas que designar, nos termos do disposto 
no parágrafo B (4) deste Artigo, que não revelem a outras 
pessoas além daquelas integrantes do Governo dos Es­
tados Unidos da América e autorizadas a receber tais in­
formações, em razão de suas obrigações oficiais com res­
peito às salvaguardas, nenhum segredo industrial ou in­
formação confidencial que chegue a seu conhecimento co­
mo conseqüência de suas obrigações oficiais estabelecidM 
no parágrafo acima mencionado. 

Artigo XII 

A. O Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da Amédca, considerando 
que, lJ(:lr Acordo assinado entre eles e a Agên.o:ia Inter­
nacional de Energia Atômica a 10 de março de 1967~ a 
Agência vem aplicando salvaguardas aos materiais, equi­
pamentos e instalações transferidos para a jurisdição do 
Governo da República Federativa do Brasíl no âmbito do 
Acordo Substituído e reconhecendo ser desejável conti­
nuar a fazer uso das instalações e serviços da Agência In­
ternacional de Energia Atômica, concordam que as ss 1-
vaguardas da Agência continuem a ser aplicadas aos ma­
teriais, equipamentos e instalações transferidos no âmbi­
to do Acordo Substituido ou a serem transferidos no âm­
bito deste Acordo. 

B. Fica estabelecido que a aplicação contínua de 
salvaguardas da Agência, de conformidade com o pre­
sente Artigo, será efetuada segundo o estabelecido no 
Acordo trilateral acima mencionado entre as Parte e a 
Agência, conforme possa ser emendado, de tempos em 
tempos, ou substituído por um novo Acordo trilateral. 
Fica entendido que, sem modificação do presente Acordo, 
os direitos de salvaguardas concedidos ao Governo dos Es­
tads Unidos da América pelo Artigo XI deste Acordo fi­
carão suspensos durante aquele período e naquela mesma 
extensão, quando o Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica concordar em que a necessidade do exercício de tais 
direitos estiver .satisfeita por um acordo de salvaguardas 
conforme estabelecido neste parágrafo. 

C. caso o acordo de salvaguardas aplicável, referi­
do no parágrafo B deste Artigo for denunciado antes do 
término do período de vigência do presente Acordo e caso 
as Partes não concordarem dentro de três meses com a 
retomada das salvaguardas da Agência, qualquer da.s Par­
tes poderá, mediante notificação, denunciar o presente 
Acordo. Antes que qualquer das Partes tome medidas pa­
ra denunciar o presente Acordo, as Partes examinarão 
cuidadosamente os efeitos econômicos de tal denUncia. 
Nenhuma das Partes invocará seus direitos de denúncia 
sem ter dado à outra Parte aviso prévio em tempo sufi­
ciente a permitir ao Governo da República Federativa do 
Brasil, se for êle a outra Parte, ajustes para uma fonte 
alternativa de energia, e ao Governo dos Estados Unldos 
da América, se for ele a outra Parte, ajustes em seus pla­
nos de produção. No caso de denúncia por qualquer das 
Partes, o Governo da República Federativa do Brasil de­
verá, mediante solicitação do Governo dos Estados Uni-

dos da América, restituir a este último Governo todo • 
material nuclear especial recebido nos termos deste Acor 
do ou do Acordo Substituído e que ainda se ache em su 
posse ou em posse de pessoas sob sua jurisdição. O Go 
verno dos Estados Unidos da América compensara o Go 
verno da República Federativa do Brasil ou pessoas so1 
sua jurisdição por seus direitos sobre o material assim res 
tituído segundo a tabela de preços da Comissão que es 
tiver em vigor nos Estados Unidos da América naquel: 
ocasião. 

Artigo XIII 

Os dlreitos e obrigações das Partes estabelecidos nj 
presente Acordo estender-se-ão na medida do possível 
atividades de cooperação iniciadas nos termos do Acord• 
Substituído incluindo. sem caráter limitativo, informa 
ções, materiais e equipamentos e artefatos transferido 
nos termos do Acordo Substituído. 

Artigo XIV 

O "Acordo de Cooperação para Usos Civis de EnergL 
Atômica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil 
o Governo dos Estados Unidos da América", assinado eli 
8 cte julho de 1965, será substituído pelo presente Acord­
na data em que este entrar em vigor. 

Artigo XV 

Este Acordo entrará em vigor r1a data em que cad 
Governo tiver recebido do outro Governo notificação es 
crita de que foram cumpridos todos os requisitos legai 
e constitucionais para sua entrada em vigor e permanece 
rá em vigor por um prazo de 30 anos. 

EM FÉ DO QUE, o.s abaixo-assinados devidament 
autorizados, assinaram o presente Acordo. 

FEITO em Washington, em duplicata, em portuguê 
e em inglês, sendo ambos os textos igualmente autênticm 
aos dezessete de julho de 1972. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 

Pelo Governo dos Estados Unidos da América: 

APtlNDICE 

Programa Brasileiro de Reatores de Potência 
A Urânio Enriquecido 

Reator 

Angra I, 
626 MWe, 

PWR 

lnicio de 
Construção 

1972 

Data do Ponto 
Crítico 

1976 

Total de Qui!OJ 
de U-235 

Necessários 

11.800 
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EMENDA AO ACORDO ENTRE A AGll:NCIA INTERNA­
CIONAL DE ENERGIA ATôMICA, O GOVERNO OOS 
ESTADOS UNIDOS Do BRASIL E O GOVERNo DoS 
ESTADOS UNIDOS DA AM!lRICA PARA APLICAÇAo 
DE SALVAGUARDAS. 

Considerando que o Governo da República Federativa 
d~ Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 
tem cooperado nos usos civis da energia atômica, nos ter­
mos do Acordo de Cooperação que assinaram em 8 de 
julho de 1965, Acordo esse que exige que o equipamento 
artefatos, materiais postos à disposição do Brasil peloS 
Estados Unidos da América sejam usados apenas para 
finalidades pacíficas, e estabelece um sistema de salva­
guardas para tal finalidade; 

Considerando que o Acordo de Cooperação assinado 
em 8 de julho de 1965 foi substitu-ído por um Acordo de 
Cooperação assinado em 17 de julho de 1972, o qual re­
quer que o equipamento, artefatos e materiais postos à 
disposição do Brasil pelos Estados Unidos da América 
nos termos de qualquer dos dois Acordos seja usado ape­
nas para finalidades pacíficas; 

Considerando que a Agência Internacional de Energia 
Atômica tem aplicado salvaguardas segundo as disposi­
ções do Acordo entre a Agência Internacional de Energia 
Atômica, o Governo dos Estados Unidos do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para aplicação 
de salvaguardas, de lO de marÇo de 1967, a equtpamento, 
materiais e instalações cujo uso deve ser submetido a 
salvaguardas nos termos do Acordo de Cooperação de 8 de 
julho de 1965, para assegurar, na medida do possível, 
que tal equipamento, materiais e instalações não serão 
utilizados de maneira a contribuir para uma finalidade 
militar; 

Considerando que a Agência e os dois Governos dese­
jam emendar o Acordo de 10 de março de 1967 para apli­
car salvaguardas a materiais, equipamento e instalações 
que se exige sejam submetidos a salvaguardas no Acordo 
de Cooperação assinado em 17 de julh() de 1972; 

Em conseqüência, a Agência e os dois Governos con­
vêm no seguinte: 

Seçáo 1. o Acordo de Aplicaçáo de Salvaguardas de 
1967 sofre as seguintes emendas: 

A. A primeira cláusula dos Consideranda é emen­
dada da seguinte maneira: 

''Considerando que o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 

concordaram em continuar cooperando nos usos civis da 
energia atômica, nos termos de seu Acordo de Cooperação 
assinado em 17 de julho de 1972, o qual requer que o 
equipamento, os artefatos e os materiais postos à dispo­
sição do Brasil pelos Estados Unidos da América sejam 
usados somente para finalidades pacíficas e estabelece 
um ststema de salvaguardas para garantir que se cumpra 
tal d!spos!çáo". 

B. A quinta cláusula dos Consideranda passa a ter 
a seguinte redação: 

"Considerando que a Junta de Governadores da Agên­
cia aprovou tal solicitação em março de 1972". 

C. A seção 1 (c) passa a ter a seguinte redação: 
" (c) "Acordo de Cooperação" significa o Acordo entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América para cooperação 
nos usos civis da energia atômica as::.inado em 17 de 
julho de 1972, conforme vier a ser emendado". 

D. A seção 1 (g) passa a ter a seguinte redação: 
"lg) "Documento de salvaguardas" significa o documento 
da Agência número INFCIRC/66/Rev. :l, o qual contém 
disposições aprovadas pela Junta em 2B de setembro de 
1965, 17 de junho de 1966, e 13 de junho de 1968". 

E. Na seção 6 retira-se a menção ao "Artigo VI de" 
da primeira e da segunda frase, e inclu~.-se em seu lugar 
o seguinte: "Entende-se que não serão afetados pelo pre­
sente Acordo quaisquer outros direitos e obrigações resul­
tantes para o Brasil e para os Estados Unidos da Amé­
rica, reciprocamente, do Acordo de Cooperação". 

F. Da secão 20 retira-se a menção a "Parte III" da 
primeira fras.e. 

Seção 2. O presente Acordo será a.ssinado pelo Di­
retor Geral da Agência. ou por pessoa que o represente, 
e pelos representantes autorizados do Brasil e dos Esta­
dos Unidos da América e entrará em vigor no mesmo 
dia em que entrar em vigor o Acordo de Cooperação 
assinado em 17 de julho de 1972. Os dois Governos se 
comprometem a notificar a Agência da data da entrada 
em vigor do Acordo de Cooperação as~;inado em 17 de 
julho de 1972, no prazo de uma semana a contar da 
data da entrada em viRar. 

Feito em Viena em 27 de julho de 1!172. - a) L. Bit­
teneo-urt- a\ André Finkelstein- a) Dwingbt l. Porter. 

SUMARIO DA ATA DA 100.a SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara n.o 21, de 1972 (n.0 716-B/ 

72, na Câmara), que estabelece normas destinadas a pre­
servar a autenticidade das obras literárias caídas em do­
mínio público. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1972 (n.o 808-B/72, 
na Câmara), que modifica o art. 1.0 do Decreto-lei núme­
ro 954, de 13 de outubro de 1969, que concede pensão es­
pecial ao pintor Homero Massena. 

Oficio S n.0 9, de 1970 Wf. 37/69-P/MC, na origem), 
do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, reme­
tendo cópias das notas taquig:ráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Re­
presentação n.0 764, do Estado do Espírito Santo, o qual 
declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 60, § 3.0 , 

e do art. 62, § 2.0
, incisos II e IV da Constituição do Esta­

do do Espírito Santo. 

2. 2 - Expediente recebido 
Lista n.0 16, de 1972 

2. 3 - Requerimento 
N.o 101, de 1972, de autoria do Senador Ruy Santos, 

de urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n.O 18, 
de 1972, que aprova o texto do Aeordo de Cooperaçáo Re­
ferente aos Usos Civis da Energia Atômica, celebrado en­
tre os Governas da República Federativa do Brasil e dos. 
Estados Unidos da América, em Washington, a 17 de julho 
de 1972, e o texto da Emenda ao Acordo entre a Agência 
Internacional de Energia Atômica, o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos 
da América, para a Aplicação de Salvag·uardas, firmado 
em Viena a 27 de julho de 1972, que o eomplementa. 

2. 4 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Oficio n.0 S/33, de 1972 (n.0 1.524/ 

72, na origem) do Sr. Governador do Estado de Santa 
Catarina, solicitando autorização do Senado Federal para 
contrair empréstimo externo destinado à nquisição de dois 
conjuntos radiológicos, marca Siemens, 2.través da Fun­
daçáo Hospitalar de Santa Catarina. 
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- Recebimento da Complementação dos documentos 
necessários para tramitação do Ofício n.o S/10, de 1972, 
do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, solici­
tando autorização do Senado para contratar, através do 
Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais, opera­
ção de financiamento externo, destinada a adquirir duas 
dragas de sucção e recalque, com respectivos equipamen­
tos complementares. As Comissões de Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

Aprovado, com voto contrário do MDB, após leitura dos 
·pareceres das Comissões de Relações Exteriores e de Mi­
nas e Energia. A Comissão de Redação. 

2. 5 - Discursos do Expediente 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 18/72. Aprovada, à promulgação. 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ORLANDO ZANCANER - Política de mer­
cado de capitai.s. 

SENADOR NELSON CARNEffiO - Censura em órgãos 
da Imprensa. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Artigo publicado 
no jornal O Estado de Sã.o Paulo, de autoria do cientista 
José Goldenberg, intitulado: Urânio enriquecido ou urâ­
nio natural. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Exploração e 
industrialização das riquezas minerais do Estado de Ser­
gipe. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Conquista por 
Emerson Fittipaldi do Campeonato Mundial de Automo­
bilismo. 

SENADOR WILSON GONÇALVES- Relatório dos tra­
balhos desenvolvidos na 1 Conferência Continental sobre 
Reforma Agrária e Colonização na América Latina, rea­
lizada em Bogotá. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.0 29/72 (n.o 806-B/72, 
na origem), que modifica os incisos IV do art. 13 e IH 
do art. 18 da Lei n.0 5. 700, de 1.0 de setembro de 1971, 
que dispõe sobre a forma e a apresentação dos SímbQios 
Nacionais, e dá outras providência-s. Aprovado, à sanção. 

SENADOR DANTON JOBIM - Politica indigenista e 
a necessidade da integração dos índios à comunidade na­
cional. 

6 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

7 - Atos do Senhor Presidente do Senado Federal. 

8 - Atas das Comissões. 
- Projeto de Decreto Legislativo n.0 18/72, nos ter­

mos do Requerimento n.0 101/72 - lido no expediente. 9 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 100.• SESSAO 
EM 14 DE SETEMBRO DE 1972 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 7. 0 legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se~ 
nadares: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo !v1esqui ta -
Flávio Britto - J )Sé Lmdoso ·­
Cattete Pinheiro - !'.l'lton Tnn­
dade - Renato Fra:ncc - Ale­
xandre Costa - Clodumir Mitet 
- Fausto Castelo-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Duarte Filho -­
Jessé Freire - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes 
- Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Amaral Peixoto - Pauh 
Tôrres - Vasconcelos Torres -
Benjamin Farah - Danton Jo­
bim- Nelson Carneiro - José 
augusto - Magalhães Pinto -
Franco Montara - Orlando Zan­
caner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filínto 
Müller - Saldanha Derzi 
Accioly Filho - Mattos Leão 
Ney Braga - António Carlos -

Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa. o 
comparecimento de 53 srs. senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
lei tu r a do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N,0 308, de 1972 

Da Comissão de Educação e 
Cultura, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n,0 21, de 1972, (n.0 

716-B/72, na origem), que esta­
belece normas destinadas a 1rre~ 
servar a autenticidade das obras 
literárias caídas em domínio pú­
blico.'' 

Relator: Sr. Milton Trindade. 

1. O presente projeto, originário 
do Poder Executivo (Mensagem n.0 

152/72), estabelece normas para a 
preservação da autentícidade da~ 
obras literárias caídas no dominio 
público. 

O artigo 1.0 obriga a.s editoras e:nn 
sede no território nacional "a ad-::)tar 
os textos fixados ou que tenham a 
sua fixação reconhecida pelo Insti ~ 
tuto Nacional do Livro, quando edita­
rem obras da literatura brasileira 
caídas em domínio público". A fixa­
ção de um texto, segundo dispõe o 
parágrafo único do artigo 1.0 , cun­
siste no estabelecimento do texto ori-

ginal, após o cotejo de várias edições 
de uma obra. 

Essa edição de condensação adap­
tação ou outras quaisquer formas de 
popularização das referidas obras de­
penderá do assentimento prévio do 
INL (art. 2.0 ), o qual publicará, pe­
riodicamente, no Diário Oficial da 
União, a relação dos textos fixados ou 
reconhecidos, promovendo a sua di­
vulgação (art. 3.0 ) . 

Os relatórios que contenham as 
justificativas filológicas da fixação de 
cada texto, bem como os exempiates 
autênticos dos textos reconhecidoa, 
serão arquivados pelo INC, de modo a 
permitir a consulta no local pelos in­
teressados (art. 4.0 ). 

As obras editadas em desacordo 
como o ora disposto serão apreendi­
das, por solicitação do INL, pela au­
toridade policial competente. 

2. O Ministro da Educação e Cultu­
ra, em sua Exposição de Motivos, as­
sim justifica a necessídade de apro­
vação do texto ora submetido ao 
exame do Congresso Nacional: 

"Os artigos 763 e 672 do Código 
Civil, ao estabelecerem, respec­
tivamente, o registro, na Biblio­
teca Nacional, dos trabalhos lite­
rários editados ou reproduzidos 
por qualquer sistema e a apre. 
ensão dos exemplares de obras 
publicas fraudulentamente, Jei~ 
xam bem claro o propósito de 
proteger a propriedade intelec·· 
tual. Ora, se cabe ao Poder Pú­
blico defender o direito do aut 1r" 
e a autenticidade do texto da 
obra ainda sob o domínio parti ... 
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cular terá, forçosamente, e com 
muito mais razão, de resguardar 
aquelas que vencendo o temp.o se 
consagrarem pela permanência 
do interesse de uma geração após 
outra. 
o que tem verificado este Mini.·;­
tério nesse campo. é que essas 
obras, após sucessivas e quase 
sempre descuidadas edições, a­
presentam grande desfiguração 
quando confrontadas com o tra­
balho original. Foi o caso, para 
exemplificar, do romance "Se­
nhora", de José de Alencar, que, 
em recente reapresentação, além 
cte frases truncadas pela supres­
são dos objetivos caracteristivos 
do estilo do autor, sofrera, nas 
citações dos personagens, a con­
versão do "mil réis" em centavos 
do cruzeiro novo." 

3. A matéria, na Câmara dos 
Deputados, sofreu pequenas altera­
ções, que não modificaram o sentido 
principal da proposição. 

4. Como se verifica, a medida pro­
posta pelo Governo visa a coibir os 
abusos que têm ocorrido com as obras 
literârias dos nossos grandes autores, 
evitando a sua deturpaçáo e assegu­
rando a sua pureza através dos tem­
pos, razão pela qual só pode merecer 
elogios e, consequentemente, a nossa 
aprovação. 

5. Tomamos a liberdade de cha­
mar a atenção da ilustrada Comissão 
de Redação para uma pequena im­
propriedade constante do artigo 1.0 : 

ao invés de "editoras sediadas", deve 
ser editoras com sede". 

6. Ante o exposto, nada havendo 
no âmbito da competência regimental 
desta Comissão que possa ser oposto 
ao projeto, mas, ao contrário, a seu 
favor, uma vez conter medidas dignas 
de encômios, opinamos pela sua apro­
vação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 13 de se­

tembro de 1972. - Cattete Pinheiro, 
Presidente - Milton Trindade, Rela­
tor - Benjamin Farah - Tarso Du­
tra. 

PARECER 
N.0 309, de 1972 

Da Comissão de Finanças, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 31, de 1972 (n.• 808-B/72, na 
origem), que modifica o art. 1.0 

do Decreto~lei n.0 954, de 13 de 
outubro de 1969, que concede pen­
são especial ao pintor Homero 
Massena. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
1. O projeto em exame, submetido 

à deliberação do Congresso Nacional 
com a Mensagem n.O 202, de 1972, 
do Senhor Presidente da República, 
altera o art. 1.0 do Decreto-lei n.o 
954, de 1969, que concede pensão es-

pecial ao pintor Homero Massena, vi­
talícia e intransferível, no valor men­
sal correspondente à diferença entre 
seus proventos de aposentadoria e o 
valor de quatro vezes o maior salário­
mínimo Vigente no País. 

2 . A exposição de motivos do Mi­
nistro da Educaçáo e Cultura, anexa 
à mensagem presidencial, esclarece 
as razões que levam o Governo a oo­
licitar a modificação do citado artigo 
legal, a saber: 

1'Pela sistemática adotada no re­
ferido decreto-lei, é descontada, 
da pensão especial concedida, a 
importância que o artista perce­
be, como proventos de inativida­
de no cargo de professor da Uni­
versidade Federal do Espírito 
Santo, no qual fora aposentado, 
compulsoriamente, por limite de 
idade, em época anterior à fe­
deralização daquela entidade. 
A legislação vigente, porém, não 
proíbe a acumulação de pensão 
com proventos de aposentadoria, 
conforme estabelece o art. 192 da 
Lei n.0 I. 711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcioná­
rios): 

"Não se compreende na proibição 
de acumular nem estão sujeitas 
a quaisquer limites; 
. ............................... . 
c) a percepção de pensões com 
proventos de disponibilidade, apo­
sentadoria ou reforma." 
Assim, tendo por fim garantir os 
meios de subsistência, de forma 
condigna, ao ilustre pintor e pro­
fessor, o qual se encontra em 
idade avançada e em precário es­
tado de saúde, torna-se necessá­
rio reajustar aquele benefício às 
realidades atuais." 

3. Como se verifica, trata-se de 
medida ju~ta, humana e legal, uma 
vez que, alem de reconhecer o mérito 
do renomado mestre, garantindo-lhe 
uma pensão vitalícia, procura dar à 
espécie o tratamento jurídico exato, 
com perfeita adaptação à legislação 
ordinária que rege a espécie. 

4. Ante o exposto e nada havendo 
no âmbito da competência regimen­
tal desta Comissão que possa ser 
oposto ao projeto, especialmente 
quando os aspectos financeiros são de 
pequena monta e é o próprio Gover­
no quem pede a medida, opinamos 
pela sua aprovação. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 13 de se­
tembro de 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - Lourival Baptista, Rela­
tor - Ruy Santos - Alexandre Cos­
ta - Fausto Castelo-Branco - Mat­
tos Leão - Wilson Goncalves - Sal­
danha Derzi - Jessé Freire - Tarso 
Dutra - Franco Montoro - Amaral 
Peixoto. 

PARECER 
N.0 310, d" 197Z 

Da Comissão d~~ Constituição e 
Justiça, sobre o Ofício "S" n.0 9, 
de 1970 (Of. 37/6'9-P/MC, na ori­
gem), do Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, re­
metendo cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido· 
pelo Supremo Tt·ibunal Federal, 
nos autos da Representação n.0 

764, do Estado do Espírito Santo, 
o qual declarou a. inconstitucio~ 
nalidade parcial do art. 60, § 3.0 , 

e do art. 62, ~ 2.0 , incisos 11 e IV 
da Constituição do Estado do Es­
pírito Santo. 

Relator: Sr. José Li.ndoso 
Volta. à nossa apreciação o presente 

ofício em que o Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal envia ao 
Senado, para os fins do art. 42, in­
ciso VII, da Constituição, cópia de 
Acórdão e de notas taquigráficas em 
que aquela Egrégia Corte declarou a 
inconstitucionalidade de preceitos da 
Constituição do Estado do Espírito 
Santo. 

Da primeira vez que examinamos a 
matéria, tivemos ensejo de expor a 
dificuldade em que nos encontráva­
mos para atender ao referido dispo­
sitivo constitucional. Pedimos vênia 
aos eminentes colegas para reprodu­
zir alguns textos do citado voto pre­
liminar, que nos parecem necessários 
à boa compreensão do assunto: 

"O Acórdão é sucinto e se repor­
ta às notas taquigráficas. O Re­
lator sustenta a tese, mas, as 
"expressões". os dt:rpositivos par­
cialmente fulminados nem sem­
pre são concretamente destaca­
dos. Ficam implíc.~tos nas peças 
constantes da Representação e da 
discussão de matéria. 
Não me parece que o Senado, pa­
ra formalizar a Resolução previs­
ta no seu Regimento, deva ex­
trair do contexto do Acórdão e 
Notas Taquigráficas essa maté­
ria, explicitando-as para efeito 
de projetar a resolução, pois, 
com essa operação poderia, invo­
luntariamente, incorrer em ine­
xatidão. 
No caso concreto da. Representa­
ção n.0 764, do Estado do Espíri­
to Santo, o qual declarou a in­
constitucionalidade p a r c i a 1 do 
art. 60, i 3.0, e do art. 62, § 2.0, 
incisos II e IV da Constituição 
daquele Estado, não consta no 
texto do processo, de modo ex­
plícito, quais as partes fulmina­
das principalmente. quando se 
refere a determinad.a cláusula de 
um dispositivo. 
Em face do exposto, permitimo­
nos sugerir à Presidência da Co­
missão de Constitui<:ão e Justiça 
adotar as medidas eabivels jun­
to ao Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de serem fornecidos, 
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todas as vezes, os elementos ne­
cessários para que o Senado, nes­
te caso e nos futuros, cumpra o 
preceito com;titucional." 

Em resposta ao pedido de informa­
ções formulado pela Comissão, o Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal enviou ao Senado expedien­
te, datado de 17 do corrente, no qual 
presta os seguintes esclarecimentos: 

"Tenho para mim que o Relató­
rio e o voto do Relator, acolhido 
por todos os votos do Pleno, com 
exceção de divergência parcial do 
em. Ministro Themístocles Ca­
valcanti, deixam bem claro o al­
cance do citado Acórdão. ou seja: 
I) é inconstitucional, à luz do 
art. 71 § 3.0 da C.F. de 1967, o 
§ 3.0 do art. 60, da Constituição 
do Espírito Santo, em vigor a 
15-5-67, por não conter necessá­
ria e imprescindivelmente a pa­
lavra ''Legislativo", na clâusula 
"Poderes Executivo e JudicJário". 
Inconstitucional por omissão do 
Poder Legislativo entre os Pode­
res, cujas despesas flcam s~jel­
tas ao controle fiscal do Tnbu­
na1 de Contas do Estado (Con­
fronte-se com o n.0 5, do voto do 
Relator); 
II) é inconstitucional, à luz do 
art. 110, II, da C. F. de 1967, o 
item II do ! 2.o do art. 62 da­
quela Constituição Estadual, por 
não conter necessária e impres­
cindivelmente cláusula expressa 
reconhecendo ao Tribunal de 
Contas a atribuição de nomear os 
funcionários de sua Secretaria 
(Confronte-se com o penúltimo 
n.0 do voto do Relator); 
rrn é inconstitucional, em con­
fronto com os arts. 73, § 1.0

, e 
110, II, in fine da C.F. de 1967, 
no item IV, ! 3.o do art. 62, da 
mesma Constituição do Espírito 
Santo, a cláusula "através do Po­
der Executivo'\ isto é, porque a 
sujeita o Tribunal de Contas à 
mediação do Governador para 
propor providências legislativas à 
Assembléia do Estado !Confron­
te-se com o penúltimo n.0 do vo­
to do Relatorl." 

Acrescenta, ainda. que, em resumo, 
os dois primeiros dispositivos (§ 3.0 

do art. 60, item II. ! 2.0 do art. 621 
são inconstitucionais in totum e que 
o item IV, § 3." do art. 162 (?J é \n­
constítucional, mesmo quanto à cláu­
sula "através do Poder Executivo". 

Conclui, flnalmente, asseverando 
que a suspensão dos dispositivos pelo 
Senado, por força do Acórdão, há de 
alcançar a totalldade do ! 3.0 do 
art. 60. item I!, § 3.0 do art. 162. I ?I 

Basta cotejar a informação ora 
prestada com o Ofício originalmente 
enviado ao Senado para chegarmos à 
conclusão do acerto com que se hou­
ve esta Comissão ao baixar os autos 
em diligência, senão vejamos: 

Dizia o Ofício: ''o qual declarou a 
inconstitucionaltdade parcial do art. 
60, parágrafo s.o e do art. 62, pará­
grafo 2.0 , incisos II e IV da Consti­
tuição do Estado do Espírito Santo". 

Afirma o atual expediente: 

"Em resumo, os dois primf'iros 
dispositivos (i 3.o do art. 60, item 
II, § 2.0 do art. 62), são inconsti­
tucionais in totum." 

Existe, ainda, um ponto a ser elu­
cidado, no 1\nal do expediente sob 
exame. Há, por duas vezes, referên­
cia ao art. 162, o qual não foi objeto 
de discussão no venerando aresto. 
Constatamos, entanto, que tal fato 
decorreu pura e simplesmente de erro 
datilográfico. Ainda, nas informações 
sobre a Representação 764, capeada 
pelo Ofício da Presidência da Co­
lenda Corte, hâ outra dificuldade, 
quando é referido como inconstitu­
cional o § 3.0 do art. 162. Apuramos 
que não se trata do § 3.0 e sim do ~ 
2.0 e o artigo, como já dissemos, não 
é o 162 e sim o 62. Embora a delica­
deza da matéria. tivemos a tarefa fa­
cilltada pelo texto do Acórdão. 

Com vistas aos dispositivos consti­
tucionais invocados e ao art. 100. n.0 

II do Regimento Interno, apresenta­
mos à consideração do Senado o se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 42, DE 1972 

Suspende totalmente o })ará­
grafo 3.0 do art. 60; o item li do 
~ 2.0 do art. 62 e as expressões: 
"através du Poder Executivo" do 
item IV do parágrafo 2.0 do art. 
62 da Constituição do Estado do 
Espírito Santo, declarados. in­
constitucionais pelo Suproemo Tri­
bunal Federal, aos 6 de março 
de 1968. 

Artigo único. São suspensos os se­
gujntes dispositivos da Constituição 
do Estado do Espir\to Santo, julga­
dos inconstitucionais por decisão de­
finitiva do Supremo TrJbunal Fe­
deral prolatada aos 6 de março de 
1968: 

1.0 1 § 3.0 do art. 60; 

2.0 ) item li, do § 2.0 do art. 62; 

3.0 ) as' expressões "através do Pow 
der Executivo" do item IV, do § 2.o 
do art. 62. 

Sala das Comissões, em 13 de- se­
tembro de 1972. - Daniel K.rieger, 
Presidente - losé Lindoso, Relator 
- Eurico Rezende - Wilson Gonçal­
ves - Antônio Carlos - Accioly Fi­
lho - Osires Teixeira - Anton de 
Mello - Heitor Dias - U:elvidio 
Nunes. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N.O 16, DE 1972 

EM 14 DE SETEMBRO DE 1972 
Congratulações pela passagem do 

sesquicentenário de nossa Indepen~ 
dência 
- de Dom Angelo Rivato, da Pre­

lazia de Ponta das Pedras, PA; 
- da Câmara Municipal de La­

ma.rão, Estado da Bahia; 
- do Sindicato dos Empregados no 

Comércio de Diamantina, Esta­
do de Minas Gerais; 

- do Dr. Creso Teixeira, advogado, 
do Rio de Janeiro, GB; 

- da Associação dos Ex-Comba­
tentes do Brasil, com sede no 
Rio de Janeiro, GB; 

- da Federação dos Trabalhadores 
Têxteis do Estado de São Paulo; 

- da Diretoria e funcionários da 
Johnson & Johnson, com sede 
em São Paulo. 

1\lanifestações sobre projetos 
- da Assembléia Legislativa de 

Aracaju, Sergipe, pela aprova­
ção do Projeto de Lei da Câ­
mara, n.0 30/72; 

- do Prefeito Municipal de Ara­
caju, Sergipe, pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara, n.0 

30/72; 
- da Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo, pela rejei­
ção dos Projetos de Lei n.os 59 
e 78, ambos de 1971. 

Apelo no sentido da extinção da gra­
tuidade do mandato de Vereadores 
- da Assembléia Legislativa de 

Manaus, Estado do Amazonas. 
Envio de publicações 

- da Assessoria de Relações Pú .. 
blicas da Legião Brasileira de 
Assistência, encaminhando Re­
latório das atividades daquela 
Entidade, referente \ao ano de 
1971; 

- da Secretaria dos Serviços e 
Obras Públicas, do Governo do 
Estado de São Paulo, encami .. 
nhando Relatório das ativida­
des do FESB - Fomento Esta­
dual de Saneamento Básico, re~ 
ferente ao ano de 1971. 

Diversos 
- do Desembargador Adriano Mar­

rey, comunicando sua eleição e 
posse no cargo de Presidente, e 
do Desembargador Francisco 
Thamaz de Carvalho Filho, no 
de Vice~Presictente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo; 

- do Sr. Antônio Teixeira Resen .. 
de, comunicando que, por De­
creto Municipal de 14 de agosto 
último, assumiu o cargo de Se­
cretário de Administração da 
Prefeitura de Mutunópolis, Es­
tado de Goiás; 
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- do Diretor da Faculdade de Di­
reito da Universidade de Uber­
lândia, Minas Gerais, enviando 
Edital sobre o concurso que vem 
de ser promovido por aquela Fa­
culdade, em homenagem ao Ses­
quicentenário de nossa Indepen­
dência; 

- da Câmara Municipal de Tau­
baté, São Paulo, comunicando 
que dirigiu apelo ao Presidente 
da República para que o Banco 
Nacional da Habitação proceda 
a estudos visando a eliminação 
da correção monetária nos con­
tratos de aquisição de casa pró­
pria: 

- da Câmara Municipal de Tau­
baté, São Paulo, comunicando 
que dirigiu apelo ao Presidente 
da República no sentido da ex­
tinção da cobrança do imposto 
predial urbano que incide so­
bre o imóvel onde se reside; 

- da Câmara Municipal de Soro­
caba, São Paulo, comunicando 
que dirigiu apelo ao Presidente 
da República no sentido da sus­
pensão temporária de qualquer 
aumento das mensalidades dos 
adquirentes de casa própria; 

- da Câmara Municipal de Arara­
quara, São Paulo, dirigindo ape­
lo em prol da aposentadoria pa­
ra o servidor público aos 30 anos 
de serviço; 

- da Câmara Municipal de San­
tos, São Paulo, ponderando a 
necessidade de ampliação da 
faixa de idade para a admissão 
de estivadores, fixando-a entre 
18 e 45 anos; 

- do Sr. Trazibio Gonella Bueno, 
do Rio de Janeiro, GB, dirigin­
do apelo no sentido da apresen­
tação de Projeto de lei proibin­
do fumar em recintos fechados; 

- do Dr. Albérico Leimig, advoga­
do, do Rio de Janeiro, GB, en­
caminhando cópia de memorial 
que enviou ao Presidente da Re­
pública, contendo sugestões para 
um Decreto-lei relativo à Justi­
ça do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sobre a mesa requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretári.o. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 
N.0 101, de 1972 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea , do Regimento 
Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 18, de 1972, que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação 
Referente aos Usos Civis da Energia 
Atômica, celebrado entre os Governos 
da República Federativa do Brasil e 
dos Estados Unidos da América, em 
Washington, a 17 de julho de 1972, 

e o texto da Emenda ao Acordo entre 
a Agência Internacional de Energia 
Atômica, o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América, para a 
Aplicação de Salvaguardas firmado 
em Viena a 27 de julho cte' 1972, que 
o complementa. 

Sala das Sessões, em 14 de setem­
bro de 1972. - Ruy Santos 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O requerimento será votado 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado de Santa Ca­
tarina, o Ofício n.0 S/33, de 1972 (n.0 

1. 524/72, na origem), solicitando au­
torização do Senado Federal para 
contrair empréstimo externo destina­
do à aquisição de dois conjuntos ra­
diológicos, marca "Siemens", através 
da Fundação Hospitalar de Santa 
Catarina. 

A matéria ficará aguardando, na 
Secretaria~Geral da Presidência, a 
complementação dos documentos ne­
cessários. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, na 
sessão de 20 de abril do corrente ano, 
o Ofício n.O S/10, de 1972, do Gover­
nador do Estado do Rio Grande do 
Sul solicitando autorização do Se­
nado para contratar, através do De­
partamento Estadual de Portos. Rios 
e Canais, operação de financiamento 
externo, destinada a adquirir duas 
dragas de sucção e recalque, com os 
respectivos equipamentos complemen­
tares. 

A matéria ficou aguardando, na 
Secretaria-Geral da Presidência, a 
complementação dos documentos ne­
cessários. 

Tendo a Presídência recebido os 
referidos documentos, despachará a 
matéria às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Co· 
mo Líder da Minoria, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o eminente Líder Filinto Müller 
declarou à imprensa que vivemos num 
estado de direito com exceções. É 
exatamente sobre uma exceção, Sr. 
Presidente, que venho falar nesta 
oportunidade, continuando as home­
nagens que vêm sendo prestadas nes­
ta e na outra casa aos que militam 
na imprensa. 

Sr. Presidente, para conhecimento 
de V. Ex. a. e da Casa, porque sel que 
este discurso não será publicado em 
jornal algum, trago alguns dados a 
fim de que vejam a que requintes 
chega a censura neste País. 

No dia 24 de agosto deste ano, da­
quela tribuna, falaram, exaltando o 
"Dia do Soldado", o eminente Sena­
dor Paulo Tôrres e o modesto orador 
que ocupa a atenção de V. Ex.as Os 
dois discursos, Sr. Presidente, não fo­
ram publicados no d:.a seguinte por­
que vetados pela censura. A censura 
apenas se esqueceu de ler, no Correio 
Braziliense, o editorial que continha 
as seguintes pala v r as : 

"Ao ser lembradc, na sessão que 
ontem o Senado Federal lhe de­
dicou, o Senador Paulo Tôrres, 
também soldado Hustre, rememo­
rou episódios praticamente iné­
ditos da vida de Caxias, que tra­
duzem a identidade de patriotis­
mo e de dificuldades inerentes ao 
soldado e ao Exército de ontem 
e de hoje. 
Por seu turno, o Senador Nelson 
Carneiro destaco\:', a personalida­
de política do P~.trono do Exér­
cito, pois foi ele Presidente do 
Conselho e Senador do Império. 

· não encontrando no exercício da~ 
duas atividades qualquer contra­
dição." 

Dias depois, Sr. Presidente, a cen­
sura liberou o discurso do nobre Se­
nador Paulo Tôrres ou o jornal con­
seguiu essa liberação e publicou uma 
oração digna de figurar na imprensa 
diária, como figura nos Anais desta 
Casa. 

Mas, Sr. Presidente, se me refiro a 
este fato é porque ele é um entre 
muitos. Um grande jcrnal deste País, 
O Estado de São Paulo, há quinze 
dias - o fato foi denunciado aqui e 
eu o cito apenas para continuar o 
rosário que espero desfiar desta tri­
buna - teve em sua redação três 
censores e a alguns passos do prédh 
da sua redação um choque policia 1 
um carro da Policia. Por que? Porque 
correu a notícia de que aquele jor­
nal iria publicar um editorial sobrP 
a sucessão presidencial. Ora, se falar 
sobre sucessão presidencial é ser sub­
versivo, é contrariar as normas do 
regime, é por em risco a seguranca 
nacional, evidenteme::J.te que é um 
exagero. Mas, veja V. Ex.a, desse dia 
em diante, o O Estado de São Paulo 
passou a ter duas duplas de censores. 
De terça para quarta-feira, estava 
aquele jornal com um editorial pre­
parado sobre um discurso que o Deou­
tado Daniel Faraco pronunciou na 
Câmara dos Deputadas sobre o Dia 
da Imprensa. Pois esse editorial, que 
era um comentário à declaração da­
quele ilustre representante gaúcho, 
foi vetado pela censu.ra, embora não 
tratasse de sucessão presidencial 

No mês passado, quatro jornallstas 
do País foram absolvidos pela Justiça 
Militar, acusados que eram de crime 
contra a segurança nacional. E na 
Bahia, de que é repre"Sentante nesta 
Casa o nobre Senador Ruy Santos, 
ainda hoje não se encerrou o diálogo 
lnamistoso entre seu ilustre Governa-
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dor e um dos órgãos da imprensa da­
quele Estado. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.a. 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Permita V. 
Ex.a que não aceite e tome como de'­
sapreço a provocação de V. Ex. a (Ri­
sos) V. Ex. a e a Casa conhecem, de 
sobra, minha posição na Bahia. Te­
nho por hábito, desde minha longa 
passagem pela Câmara dos Deputados, 
não trazer para a tribuna do Con­
gresso Nacional esses problemas. Que­
ro apenas dizer a V. Ex. a que o estado 
em que nos encontramos não é segre­
do, que o Governo disso não faz segre­
do; e, ainda hoje, os jornais trazem 
uma critica do Presidente do Partido 
de V. Ex. a, Deputado Ulysses Guima­
rães, a uma declaração feita pelo Se­
nador Filinto Müller sobre o estado 
de direito em que nos encontramos. 
Quero dizer, sem desapreço para V. 
Ex. a, que não posso admitir que o seu 
discurso e o do Senador Paulo Tôrres 
tenham sido censurados pela impren­
sa, como não posso admitir que tenha 
havido uma ação contra o O Estado 
de S. Paulo porque ia publicar comen­
tário sobre um discurso do Deputado 
Daniel Faraco. Eu sei e V. Ex.a sabe, 
o Brasil todo sabe que há restrições 
ainda à liberdade de imprensa. Não 
vou negar. Sabe também V. Ex. a que 
os jornais usam do seu direito de cri­
ticar à mercê deles. Há jornal, por 
exemplo, que não gosta de V. Ex. a 
porque V. Ex.n. já está um pouco ca­
reca, ou que não gosta de mim, dizen­
do que estou um pouco gordo; dá des­
taque ao discurso de V. Ex. a e não dá 
ao meu. Isto tudo se encontra na im­
prensa e não há o que dizer. Não con­
testo que estamos ainda numa situa­
ção que não é a da plena liberdade de 
imprensa. Mas não posso admitir que 
o discurso de V. Ex.a e do Senador 
Paulo Tôrres, como o editorial sobre o 
discurso do Deputado Daniel Faraoo, 
tenham sido motivo de pressão ou de 
censura oficial. 

O SR. ·NELSON CARNEIRO - O 
Senador Paulo Tôrres teve o seu dis­
curso, como disse, publicado alguns 
dias depois, com o merecido destaque. 
Mas, tenho aqui o Correio Braziliense 
do dia seguinte - porque a comemo~ 
ração aqui foi no dia 24 - "Senado": 
não há nem notícia de que falaram os 
Senadores Paulo Tôrres e Nelson Car­
neJro sobre o "Dia do Soldado". Aqui 
está o jornal. Este é o fato. 

Mas, eu não quis fazer nenhuma 
provocação a V. Ex. a 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me 
perdoe. Isto de os jornais terem dito, 
sabe V. Ex, a que os jornais podem não 
encontrar nada de majs no que se di­
ga hoje de Caxias e por isso nada pu ... 
bllquem. Está aqui o eminente Sena­
dor Franco Montoro. Os jornais e até 

as rádios noticiaram que o Senador 
Franco Montara solicitara vista ontem 
do parecer. S. Ex. a infonnou que não 
pedira vista. Pensou em pedir, mas 
desistiu. Está nos jornais. Não foi 
ninguém que numdou publicar. Não 
foi o Senador Franco Montara, nem 
eu, nem V. Ex. a, mas os jornais publi­
caram. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex.a está confundindo o problema de 
uma formiga com o de um elefante. 
Evidentemente, este é um equívoco da 
imprensa ... 

O Sr. Ruy Santos - No meu tempo 
de imprensa se chamava de "barriga". 

O SR. NELSON CARNEIRO- ... 
em virtude da afirmação do Senador 
Franco Montoro de que ia pedir, e 
chegou a pedir. Depois, em vista do 
lúcido parecer de v. Ex.8 , Senador 
Ruy Santos ... 

O Sr. Ruy Santos - Muito obri­
gado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- ... 
que deu explicações às dúvidas que vi­
viam no seu espírito, o senador Fran­
co Montara preferiu, como os demais 
membros do Movimento Democrático 
Brasileiro, apenas votar como vencido. 

Quero dizer a V. Ex.8 , Senador Ruy 
Santos, que o fato não é tão inexpres­
sivo. Tão importante era o discurso 
do Senador Paulo Tôrres que, 3 ou 4 
dias depois, foi publicado em desta.que 
pelo mesmo jornal. Ora, todos sabe­
mos que a notícia é aquela imediata. 
Se o artigo não foi publicado no dia 
seguinte, algum motivo houve para 
que só pudesse sê-lo três ou quatro 
dias depois. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a outro aparte? Perdoe-me! Será o 
Ultimo. 

O SR. NELSON C.4RNEIRO - Com 
muito prazer. Apenas devo uma expli­
cação a V. Ex. a Antes de dar o apar­
te, quero esclarecer que não houve, 
nas minhas palavras, nenhuma pro~ 
vocação a V. Ex. a, Se-nador Ruy San­
tos. Não disse que V. Ex. a era repre­
sentante do Governo da Bahia. Disse 
que era representante da Bahia, e 
com muita honra para todos nós. 
Confesso que no momento em que o 
afirmei, não tinha visto que também 
se encontrava presente o nobre Sena­
dor Antônio Fernandes, senão teria 
dito: Senadores Ruy Santos e Antônio 
Fernandes. 

Esta, Sr. Presidente, a explicn.ção 
que, pela cordialidade, devo ao meu 
eminente colega senador Ruy Santos. 

Concedo o aparte. 
O Sr. Ruy Santos - V. Ex.3 mesmo 

declarou que o jornal publicara um 
artigo que elogiava Crucias, artigo es­
se que tive oportunidade de ler antes 
de o eminente Senador Ruy Carneiro 
fazê-lo, para que constasse dos nossos 
Anais. Censuraria também um artigo 
de V. Ex. a, como ... 

O SR. NELSOS CARNEIRO - V. 
Ex.a achou subversivo aquele artigo? 

O Sr. Ruy Santos - Não, não. 
O SR. NELSON CARNEIRO- Gos­

taria de saber a opinião de V. Ex.a V. 
Ex.a. leu o artigo, não leu? 

O Sr. Ruy Santos - Sim. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Ha­

veria algo que o caracterizasse como 
subversivo? 

O Sr. Ruy Santos - Não! 
O SR. NELSON CARNEIRO- Nada. 

Pois bem, veja v. Ex.a. que nesse ar­
tigo, lido por V, Ex.a, nada havia de 
comprometedor ... 

O Sr. Ruy Santos - E que até o 
Correio Braziliense publicou. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ... e 
o publicou na íntegra, e que figura 
nos Anais da Câmara, foi vetado no 
R1o de Janeiro pela censura. Eis os 
originais para serem conferidos. 

O citado artigo ia ser publicado pela 
Tribuna da Imprensa e foi vetado pe­
la censura, certamente por ter sido 
considerado subversivo. 

Não critico apenas a existência da. 
censura: critico, também, a falta de 
critério da censura. 

O Sr. Ruy Santos - Não. Sabe V. 
Ex.a. que há uma censura feita pelos 
próprios diretores dos jornais. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Neste 
caso, não. Lá, na Tribuna da Impren­
sa, há censores. 

O Sr. Ruy Santos - Quem sabe o 
diretor do jornal não quis ter certo 
apreço para com V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - Na 
Tribuna da Imprensa, pelo contrário. 

Devo esclarecer a V. Ex.a que há 
quatro censores na Tribuna da Im­
prensa: dois se revezam a cada dia. 

Lerei, para que con.ste dos Anais da 
Casa, alguns desses trechos vetados 
pela censura, e que tenho aqui em 
mãos, Sr. Presidente. 

Não ocupo esta tribuna para diva­
gar. 

Vejam V. Ex.as uma das notícias 
vetadas. Está aqui: "VETADO", jus­
tamente numa frase pronunciada pelo 
Sr. Senador Tarso Dutra, da ARENA 
do Rio Grande do Sul, e ex-Ministro 
da Educação e Cultura: 

"A sucessão presidenc1al se con­
duzirá pelos caminhos da norma­
lidade, porque esse é o desejo das 
Forças Armadas e, t-ambém, da 
classe política, que não têm outro 
objetivo senão o de facilitar, por 
todos os modos, o desfecho de um 
processo que se há de caracterizar 
como acontecimento de rotina 
neste País, - e não como um fa ... 
tor de sobressalto ou perturba ... 
ção." 

Vejam V. Ex.B.& o trecho do artigo. 
Que há de subversivo nesse texto? 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.a. dâ 
licença para um aparte? 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Saldanha Derzi - 11: possível 
que tudo seja suposição de V. Ex.8 , 

no que tange a esse trecho ter sido 
vetado. Como v. Ex.s. tem conbeci­
mento de que foi censurado? O cen­
sor, certamente, não iria dizer a V. 
Ex. a. que ele vetou essa ou aquela 
parte. Entendo que V. Ex.a esteja. fa­
zendo uma suposição: afirma ter sido 
vetado esse trecho, porque o mesmo 
não foi publicado pelo jornal. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ao 
contrário. Trago todos os trechos em 
que está escrito "VETADO". 

O Sr. Saldanha Derzi -- Mas, co­
municado pelo censor? O censor co­
municou a. V. Ex.a essa decisão? Co­
mo fJJ1 v~tado? 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Quem me comunicou o fato foi o di­
retor da Tribuna da lmprensa, que 
me escreveu a respeito. 

O Sr. Saldanha Derzi - Então, foi 
o diretor que mandou vetar esse tre­
cho? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, 
Ex.a. Perguntei a ele por que o artigo 
não tinha sido publicado. Ele me in­
formou que havia sido vetado. Fiquei 
surpreendido, estupefacto. 

O Sr. Saldanha Derzi - Então, a 
tnformacão é do diretor. Não acredi­
to que o censor tenha comunicado a 
V. Ex.a que tinha vetado esse trecho. 
Não acredito. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ora, 
Excelência! 

O Sr. Saldanha Derzi - Não acre­
dit<l, em primeiro lugar, que haja. um 
censor no jornal Tribuna da Imprensa. 
Entendo que seja uma desculpa do 
diretor daquele jornal para não pu­
blicar o artigo de V. Ex.a 1!: a minha 
oninião, nobre Senador NeLson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, penso que o nobre Sena­
dor Saldanha Derzi é mais rigoroso 
do que Sáo Tomé, porque acabo de 
exibir não só este, como muitos ou­
tros trechos. 

O sadismo da censura chega ao se­
guinte requinte: não examina os ori­
ginais - examina o texto comnosto. 
O jornal está pronto para sair oti sen­
do composto, próximo a ser paginado. 
O censor revê ~s prov~s. Não quer 
ter o trabalho de rever os originais. 

Ora, se o censor revisse os ortginais 
e cortasse. dava ao menos economia 
à imprensa de não imprimir aqueles 
textos que seriam cortados pela cen­
sura. 

No caso, por exemplo, do discurso 
do Deputado Daniel Faraco, O Estado 
de S. Paulo já estava pronto, já es­
tava paginado, quando foi preciso re­
tirar do jornal o trecho, o primeiro 
tópico, para ali se colocar outro sobre 
o problema da América, ou coisa se­
melhante. 

Não tenho somente esse d!ldo. Tra­
go também outros, que me fatem com­
preender a surpresa do Sen11dor Sal­
danha Derzi: "só pode ser mentira. 
Não é possível que tenha acontecido 
no Brasil de hoje". Realmente, com­
preendo. Muita gente não acredita .. 

O Sr. Saldanha Derzi - 1!: possível 
que, como a censura é do próprio jor­
nal, o dir,etor tenha consciência em 
fazê-lo. Assim, é natural que comn­
nique a V. Ex.a o que está censurado. 
Contudo, não acredito que o censor 
fosse comunicar nem a V. Ex.a. nem 
ao diretor que tinha censurado esse 
trecho. lt o que desejava deixar bem 
caracterizado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Al­
guns jamais, Sr. Presidente, têm a 
pior censura: aquela que deixa ao al­
vedrio dos direOOres selecionar o que 
deve ou não ser publicado. Outros 
têm censores dentro da.s oficinas, co­
mo hrje o tem o O Estado de S. Paulo, 
como o tem a Tribuna da Imprensa. 
Rão censor~s. não é apenas o diretor. 
A censnra é policial, é feita por agen­
tes federais. 

Vou ler 0lltrO trecho. que é impres­
sionante, e muitos outros que tenho 
Fl_qni. uara que o Senador Saldanha 
Der:;o:i. ~e 011iser me acompanhe nessa 
nerP.qrinaf'~<l ~ esse.c: iornai.s oara ve­
rifi<'ar a realidade do oue estou afir­
mando. 

Sr. Presidente. aqui foram cortadas 
as seguintes linhas. em melo a um 
artig:o sobre país desenvolvido, onde 
se db:is o se!!uinte: 

"Pois o Brasil precisa de muitos 
anos, de multo trabalho, muita 
universidade, muito cuidado com 
o petróleo, com o manganês, com 
o aço, com Volta Redonda, para 
que um dia. ainda distante, pos­
sa ser considerado uma grande 
potência." 

Ora. Sr. Presidente, o que há de 
subversivo nesse trecho? Todos esta­
mos convencidos de que precisamos 
de tudo isso para que o Brasil se con­
verta numa grande potência, e isso 
não irá acontecer de hoje oara ama­
nhã. Terá que ser o sacrifício de ge­
racões! Os mais otimistas calculam 
que no ano 2. 000 chegaremos a ser 
uma grande potência. Pois esse tre­
cho foi censurado, 

Tenho outros aqui. Por exemnlo. na 
edição de 5 de setembro. nurn comen­
tário sobre um possível desfalque num 
banco sul-rio-grandense, foi cortada 
a transcrição do Correio do Povo de 
Porto Alegre, dando conta de que o 
Juiz da 3.a. Vara Cível iá enYiara ofí­
cio ao Banco Central pedindo infor­
mações, etc., etc. 

(0 Sr. Presidente faz soar a cam­
painha.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. Agradeço a 
V. Ex.a a advertência. 

Aqui está outro: foram demitidos 
os agentes federais pelo AI-5. Não é 

uma coisa clandestir..a. O Presidente 
demitiu publlcament,e, com motivos! 
Devia ter razões bas·tantes para ta11 
E aqui está a informação: 

.. A matéria a respeito da demis­
são dos Agentes Federais pelo 
AI-5, vetada na primeira pági­
na, após alguns i'racos argumef.l­
tos, lá por volta das duas e meia 
da manhã foi liberada, desde Que 
colocada discreta:.Tiente." 

A censura até escolhe o lugar onde 
deve sair a notícia do ato presiden­
cial! 

Que há de .subversivo no ato do 
Presidente que, com base no A!-5, 
aposenta ou exclui Agentes Federais, 
por fatos certamente apurados? 

O Sr Danton Jobim - Pem1ite V. 
Ex.a uill. a:pa!te? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Danton Jobim - Folgo em 
ouvir o díscurso de v. Ex.a que, aliás, 
fala por todos nós, pela. Bancada do 
MDB na sua qualidade de Li der. \ 1 á­
rias ~ezes aqui me ref,~ri à existência 
da censura no Brasil, e não agora, de 
anos para c:i. Sempre havia a nega­
tiva da parte dos no.ssos eminentes 
colegas da Lideranç~. da ARENA. 
Certa vez o nosso nobre colega da Li­
derança da ARENA, o S~nador ~~Y 
Santos chegou mesmo a dizer que um 
trazer a sua carteira de jornalista, 
como a trouxe e exibiu aqui, para 
mostrar que também era jornalista. 
que também era. partidário da liber­
dade de imprensa. Mas S. E".a. nt> 
gava sempre censura no Brasil. 

O Sr. Ruy Santos- Permite~me V. 
Ex.a interompê-lo'? 

O Sr. Danton Jobim - Não vou 
dialogar .com V. Ex.a. 

O Sr. Ruy Santos -- Primo sem­
pre, na minha vida, ero ser mais ~u 
menos coerente e tenho boa roemo­
ria. Eu não iria negar. Como velho 
jornalista, já tive cem:;or na minha 
banca. Eu trabalhava no Jornal da 
Bahia, junto com Jerônimo Sodré 
Vianna - V. Ex.8 deve ter conhecido. 
O nobre Senador Nelson Carneiro com 
certeza o conheceu. Durante o Esta­
do Novo, tínhamos um censor e ha­
via substituição de tópicos e mais tó­
picos. Lembro-me até ele que, depois 
de censurado o terceirD, o JESOVI. 
que era seu pseudônimo. fez um tó­
pico sobre a malva, dizendo que ser­
via para fazer infusão e aplicar em 
gargalejo etc. Este saiu. Nunca ne­
guei que existe a censura na impren­
sa. 

O Sr. Danton Jobim - Estamos 
num regime em que não só é permi­
tida como praticada a censura. 

O Sr. Ruy Santos - :~econheço, e 
não vou negar, que não estamos numa 
situação de plenitnde democrática. O 
próprio Presidente da República re­
conhece isto. Estou surpreso é com a 
informação de censura por censor, 
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d~ntro dos jornais. Porque o que sa­
bia era que estava entregue às dire­
ções dos Jornais, ou aos próp1·ios jor­
nais. a censura da matéria. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos l,in­
denberg) - (Fazendo soar as cam­
painhas). Lembro ao nobre orador 
que seu tempo está esgotado e hã 
muitas inscrições, acumuladas de 
ontem e de hoje. 

O SR. NELSON CARNEIRO - E 
a colaboração da Presidência. 

O Sr. Franco Montoro- Nobre Se­
nador Nelson Carneiro, o depoimento 
de V. Ex.a feito à Casa e à Nação é 
da maior gravidade. A censura não 
pode existir de fato nem de direito. 
A . própria Emenda Constitucional, 
baixada pelos Minjstros militares, que 
reformou a Carta Constitucional, por 
este Ato estabelece, em seu art. 153, 
Capítulo IV, dos Direitos e Garantlas 
Individuais: 

"Art. 153. A Constituição asse­
gura aos brasileiros e aos estran­
geiros residentes no País a invio­
labilidade dos direitos concernen­
tes à vida, à liberdade, à seguran­
ça e à propriedade, nos termos 
seguintes: 

~ 8.0 É livre a manifestação de 
pensamento, de convicção políti­
ca ou filosófica, bem como a 
prestação de informação inde­
pendente de censura, salvo quan­
to a diversões e espetáculos pú­
blicos, respondendo cada um, nos 
termos da lei, pelos abusos que 
cometer. E assegurado o direito 
de resposta. A publicação de li­
vros, jornais e periódicos não de­
pende de licença da autoridade. 
Não serão, porém, toleradas a 
propaganda de guerra, de sub­
versão da ordem ou de precon­
ceitos de religião, de ra~a ou de 
classe, e as publicações e exterio­
rizações contrárias à moral e aos 
bons cootume.s. 

É preceito constitucional, reafirma­
do pelos autores da emenda constitu­
cional, que está sendo violado neste 
momento. E não se trata apenas de 
um texto vago. A liberdade de im­
nrensa é algo de essencial, como uma 
espécie de oxigênio para uma nação 
livre. V. Ex.a faz muito bem. honra 
o MDB e honra ao Congresso dando 
ressonância a esse protesto. É prfci­
so que não passe sem uma assinala­
r>ão muito cáustica esta irregulari­
dade, que não é tão simples, tão se­
cundária que se confunda com meros 
erros de informação, publicaçflo ou 
não de artigo, ou pronunciamento no 
Senado. Trata-se da violação de pre­
ceito constitucional, uma das garan­
tias fundamentais do homem, firma-

da expressamente em nosso texto 
constitucional. 

O Sr. Danton Jobim -· No momen­
to em que o Líder da Maioria. o no­
bre Senador F!Jinto Müller. declara 
que estamos em pleno estado de di­
reito ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Oo 
Senadores José Lindoso e Vasconce­
los Torres não têm culpa nenhuma 
na censura desse trecho, que diz o se­
guinte: 

"Na página 3, duas matérias fo­
ram vetadas: uma, sobre nota 
oficial do MDB, denunciando em 
Brasília arbitrariedades pratica­
das em Goiás e pedindo providên­
cias ao Ministro da Justiça, e ou­
tra, transcrevendo apartes dos 
Senadores Josê Lindoso e Vas­
concelos Torres, e críticas que 
lhes foram feitas pelo Senador 
Nelson Carneiro, quanto à posi­
ção dos dois primeiros em rela­
ção à propaganda oficial em de­
fesa da BoLsa de Valores." 

S. Ex.as nem sabiam disso; presto­
lhes esta homenagem. 

Também, Sr. Presidente. sobre a 
famosa operação B.ntumpacto. a Tri­
buna da Imprensa se aventurou a es­
crever, um dia, um artigo com este 
título: "O !viDB desencadeou a ope­
ração". Mas então foi cortado o se­
guinte trecho, que se referia à polí­
tica tributária do País. Este trecho 
não pôde sair: 

"Afirmando que ela. ao invé~ cie 
corrigir as distorções, está agra­
vando as disparidades intra-re­
gionais e a distribuição da rique­
za nacional." 

lsso se diz aqui em todas as horas; 
toda a Maioria e a Minoria têm re­
petido isso aqui. 

O Sr. Ruy Santos - Saiu em todos 
os jornais. 

O SR. NELSON CARNEIRO -- Não 
são todos. Veja V. Ex.a que há falta 
de critério do censor. 

O Sr. Ruy Santos - Por isso. a mi­
nha dúvida quanto à informaçüo que 
deram a V. Ex. a 

O SR. NELSON CARNEIRO - SO­
bre que? 

O Sr. Ruy Santos - Sobre a censu­
ra, pois saiu em todos os jornais. 

O SR. NELSON CARNEIRO -- Não 
V. Ex.a. não pode ter dúvida uois ai 
estão os originais vetados. Veja V. 
Ex. a o que está escrito aqui: 

"Vetado - Sinal dos Tempos. 
Parlamentares da ARENA con­
fessavam ontem no Palácio Mon­
roe. " 

Evidentemente é um jornal que co­
loca o problema no seu ângulo de 
vista, mas não tem nada de ofensjvo 
nem contrârio à segurança Nacional. 

, . . . que estão temerosos da de­
cisão tomada pelo grupo dos au­
tênticos do MDB, anunciando no-

va disposição de luta em favor da 
redemocratização dO País, Outra 
preocupação manifestada pelos 
arenistas: o iminente retorno do 
Deputado Pedroso Horta ao exer­
cício da liderança da Bancada da 
Oposição na Câmara, porque essa 
volta do parlamentar paulista 
não estava prevista para tão 
cedo." 

E, adiante: 
"Um vice-líder da ARENA chegou 
a antever dificuldades políticas 
para o seu Partido, no caso de o 
MDB reativar a sua campanha 
oposicionista, podendo, inclusive, 
prejudicar a vitóri8. da agremia­
ção oficial nas eleições munlcipats 
de 15 de novembro. Um Deputa­
do do MDB. que se encontrava 
por perto e que ouviu as lamen­
tações dos governistas. " 

Isto é ponto-de-vista do jornal. 
O Sr. Ruy Santos - Isto eu li nurn 

}orr.al. Não sei qual. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 

v. Ex.a não vê que esse está vetado? 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg - (Fazendo soar a campai­
nha.} A Presidência pede a colabo­
ração dos Srs. Senadores no sentido 
de que o nobre orador possa tennl­
nar o seu discurso. pois o tempO de 
S. Ex.a está esgotado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um ligeiro aparte? (Assenti­
mento do orador.) Talvez eu possa 
ajudá-lo a explicar a razão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não. 
V. Ex.a é o mais autêntico dos meus 
cireneus. 

O Sr. Benedito Ferreira - Muito 
obrigado. V. Ex.a é realmente gene­
roso. Talvez o problema seja a ex­
pressão "autênticos". Aliás, é uma 
demonstração de apreço a nobre Opo­
sição, esse "autêntico", entre aspas, 
que sempre aparece nos jornais. '!'ai­
vez seja exatamente por isso que a 
censura está preocupara em colabo­
rar com a Oposição porque a antí­
tese de ~'autêntico" não é "modera­
do"; sabe V. Ex.a Seria "falsificad<l". 
E como V. Ex.a tem uma facção que 
se intitula "moderada" e a outra de 
"autêntica", talvez seja exatamente 
esse o aspecto que mereceu a censura 
para não ser pub1icado aquilo que é, 
em última anãlise, um desapreço à 
Oposição. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, ainda uma vez o Senador 
Benedito Ferreira traz a sua valiosa 
contribuição, mas em nome do MDB 
quero rogar ao Governo do País que 
mande suspender toda a censura, por 
mais árdua que seja. ao meu Parti­
do, a qualquer dos seus correligioná­
rios, a qualquer dos seus integrantes, 
porque o Movimento Democrãtico 
Brasileiro somente h erá na luta com 
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P..S restrições e os aplausos livres de 
quem Quer que seja. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.11 um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende --- Com a to­
lerância capixaba da Mesa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Isto 
é uma exploração cto Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Apenas 
para dizer, Senador Nelson Carneiro, 
que estou mal chegado aqui ao re­
cinto, mas vejo que V. Ex.a. está fa­
zendo um discurso sem muita convic­
ção. (Risos.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - É 
porque V. Ex.a está realmente mal 
chegado. Tem razão. (Risos.) 

O Sr. Eurico Re?.ende - Mas tive 
informações aqui pelo meu jovem ci­
reneu Senador Josê Lindoso. Não fol 
difícil a S. Ex.a fazer uma reporta­
gem completa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - E 
esta pode ser que seja publicada. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo dizer 
que V. Ex. a se limitou a atuar em ter­
mos de "xerox" parlamentar de uma 
notícia de jornal. Ma~ todos estamos 
certos de que muito breve V. Ex.a fará 
nesta Casa um disct1rso assim na di­
mensão espacial. na sua quaudade de 
Líder da honrada Oposição. Espere­
mos o grande discurso. como sempre 
s espera quando um Líder de Par­
tido ocupa a tribuna da Casa. 

O SR. NELSO" CARNETRO - A di­
mensão do discurso, Sr. Presidente. é 
o tema. E não há dimens~o mAJor 
do que a Liber··acte. Foi ela qne me 
convocou, aos 19 anos, para os co­
mícios populares; foi ela qne me le­
vou à redação ele um jornal oposicio­
nista. 

É a serviço dessa Liberdade que te­
nho quarenta anos de atividade pú­
blica. Essa é a grande dimensão. A 
dimensão que deve nos unir aos ho­
mens da ARENA e aos homens do 
MDB: a dimensã.o que deve nnvocar 
os hcmens do presente e os homens 
do futuro. Aquela Uberdade a que 
todos aspirt:~mos: aquela Liberdade 
que está sendo, neste momento, ne­
gada, espezinhada e maltratada. 

Faço votos, Sr. Presidente, para que 
muito breve, como no Hino da Inde­
pendência, que há pouco cantamos 
em todo o Brasil, se possa dizer: "Já 
raiou a liberdade nos horizontes do 
Brasil". <Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Concedo a palavra ao no­
bre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, num dos 
vários pronunciamentos que fizemos 
a propósito das grandes riquezas mi-

nerais descobertas em Sergipe, recor­
dava eu desta tribuna, aos 25 de maio 
do ano passado, que "logo no início 
do nosso Governo, em agosto de 1967, 
iniciamos os primeiros contatos, pe­
dindo providências do Governo Fe­
deral para essa tarefa tão promissora 
ao me\1 Estado. Efetivamos nosso pe­
dido através de um memorial que ti­
vemos a honra de entregar pessoal­
mente, quando da reunião dos Go­
vernadores do Nordeste, no Recife, ao 
saudoso Presidente Costa e Silva, cuja 
memória, como a do insigne Marechal 
Castello Branco, faz jus à mais sin­
cera reverência dos brasileiros. Fe­
lizmente, o trabalho de um e outro 
encontrou continuidade na figura 
respeitável do Presidente Garrastazu 
Médici." 

Nesse mesmo discurso, em que ma~ 
nifestamos nosso regozijo pela con­
corrência pública para exploração do 
potássio e outras riquezas do solo 
sergipano, diziamos que, "conforme 
afirmamos desta tribuna. no pronun­
ciamento feito dia 14 de abril tam­
bém do ano passado, entregamos tes­
temunhas de potáss\o e outros mi­
nerais na reunião do Conselho Deli­
berativo da SUDENE, realizada no 
Recife, em 23 de julho de 1969, as­
sim como ao Ministro Dias Leite, em 
5 de agosto do mesmo ano, no Ri:> 
de Janeiro, e ao saudoso Presirlf'nte 
Costa e Silva, no dia seguinte, em 
Brasilia, quando fomos recebidos rm 
audiência especial para tratar da f'X­
ploração do pOtássio em Sergipe, o 
que foi noticiado pela imprensa, in­
clusive com fotografias dos testemu­
nhos que lhes entregamos." 

Sr. Presidente, tive a ventura de 
acompanhar de perto as pesquisas 
realizadas no meu Estado e que re­
sultaram na descoberta de imensas 
riquezas minerais, conforme hoj~ é 
do conhecimento de toda a Nação. 
A frente do Governo do Estado, tudo 
empreendemos, desde logo, no sen­
tido de alcançar a exploração e in~ 
dustrialização dessas riquezas, euio 
aproveitamento abrirá perspectivas 
novas e mais amplas para o enrique­
cimento não apenas do meu Estada 
mas de todo o Brasil Desde entãiJ 
tenho acompanhado com especial in­
teresse as démarches para essa ex­
ploração. O vulto do empreendimento, 
bem como sua excepcional significa­
ção para a economia nordestina e do 
País, me animam a abordar reitera­
damente o problema, na reafirm:1ção 
de nossa confiança - e de todo o 
povo de Sergipe - na ação dos Go­
vernos Revolucionários. 

A concorrência de que tratou o c1i­
tal publicado no Diário Oficial da 
União do dia 17 de maio de 1971 foi 
anulada. Vulto e complexidade do 
empreendimento explicam essa me­
dida. que objetivou assegurar a eff'­
tiva e}(:ploraç.âo daquela riqueza nü­
neral e não abalou nossa total con­
fiança no Governo do eminente Pre­
sidente Garrastazu Médici, nem no 

Ministro Dias Leite, ou no General 
Ernesto Geisel, cuja ~,qão à frente da 
PETROBRÁS tem sido marcada por 
sucessivos e marcantes êxitos. 

A Companhia de Pesquisa de Re · 
cursos Minerais, sob a presidência do 
Dr. Ronaldo Moreira da Rocha, pu­
blicou, no Diário OHcial do último 
dia 31, novo edital de licitação pú­
blica, para exploração de jazidas. Os 
resu1tados das pesquisas realizadas 
no Estado de Sergipe "revelaram .­
diz o edital - importantes depósito<; 
de sais de potássio, ~nagnésio e sal­
gema". Verificamos, assim, com imen­
sa satisfacão que o Governo do Pre­
sidente Garrastazu Médici mantém 
firme seu propósito de que sejam ex­
ploradas, o quanto antes, as enormes 
riquezas que jazem no subsolo sergi­
pano e que contribuirão para o pleno 
desenvolvimento de nosso País. 

Sr. Presidente, se o vulto dos depó­
sitos minerais descobertos, analisados 
e dimensionados no território sergi­
pano é bastante panl. evidenciar aJs 
olhos de todos a importância da ex­
-ploração e industrialização de tama­
nha riqueza, maior o significado dos 
produtos industriais que dela seri0 
extraídos, para o abastecimento do 
mercado nacional e, também, a ex­
portação de importan·~s produtos em 
bases competitivas excepcionais. 

Eis por que, Sr. Presidente, creio 
firmemente que essa aspiração do 
meu povo se tornará realidade o ma'.ts 
depressa possível. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.e., no­
bre Senador Lourival Baptista, que é 
uma voz permanentemente altead 
em prol dos interesse~s de Sergipe e 
do Brasil, relata as preocupações t> 
providências administrativas relaUva 
mente à exploração de jazidas ml­
nerais no seu Estado, e manifesta a 
sua confiança de que resultem, num 
futuro próximo, em dados positivl"}s 
para a economia serg,ipana. Endo.~so 
plenamente essa connança. A Na~ãn 
já tem o testemunho da operosidade 
do Ministro Dias Leite e conhece, 
através de um trabal:1o de interesse 
indiscutível, pela sua categoria téc­
nica, a ação da Companhia de Pes­
quisa de Recursos Minerais. Congra­
tulando-nos com V. Ex.a por seu iu­
teresse em torno de problemas ,ni­
nerais do seu Estado, parabenizamos 
a efetiva ação da CPii~M. na supervi­
são maior do Ministro Dias Leite, e, 
acreditamos que, com o petróleo e 
jazidas de potássio, de magnésio e 
sal-gema, teremos contribuído par'l 
a riqueza do Estado que V. Ex.a re­
presenta. Parabéns a V. Ex.a 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço a V. Ex.8 , eminente Sena­
dor José Lindoso, o aparte com que 
enriquece o meu pronunciamento. 

r 
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Não poderíamos, de forma alguma, 
procrastinar indefinidamente a ex­
ploração de riquezas tão considerã­
veis e decisivas para o nosso futuro 
próximo. Estou, mesmo, convicto de 
que essa exploração se tornará m~is 
uma das grandes e notáveis 'Jbras do 
fecundo Governo do eminente Presi­
dente Garrastazu Médici, que tão 
grande impulso vem propiciando ao 
desenvolvimento brasileiro, que não 
mais será refreado. 

Esta convicção não é só minha. É 
de todo o povo sergipano, de seus 
governantes e representantes. O ex­
Governador João de Andrade Garcez, 
o atual Governador Paulo Barreto de 
Menezes, a Assembléia Legislativa de 
Sergipe, nossos representantes no 
Congresso Nacional, tudo têm feito 
em prol da solução desse problema. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Creio que V. 
Ex.tt, em breve, verá coroada de êxito 
a campanha que iniciou há tanto 
tem:po em favor do aproveitamento 
das reservas minerais do seu belo e 
admirável Estado, porque estou con~ 
vencido de que o Chefe do Governo 
não faltará a Sergipe na mais jw;ta 
das suas reivindicações. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a., eminente Senador 
e Líder Ruy Santos, o aparte com que 
acaba de honrar o pronunciamento 
que estou fazendo. 

O Sr. Heitor Dias - V.Ex.a me dá 
Ucença para um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com prazer, eminente Senador Hei­
tor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a ocupa, 
ainda uma vez, a tribuna desta Casa 
para tratar de assunto do mais alto 
interesse de Sergipe e, pelos seus re­
flexos, do Brasil, qual seja o da ex­
ploração das reservas minerais da­
quele território. Uma das caracterís­
ticas do Governo da Revolução é exa­
tamente a seriedade com que assun­
tos desta natureza são encarados. A 
frente do Ministério das Minas e 
Energia, está um homem público de 
méritos e também de altas virtudes. 
Não tenho dúvida de que os atrasos 
verificados na exploração dos miné­
rios de Sergipe se devem precisamen­
te ao objetivo de se fazer uma obra 
definitiva. De modo que me congra­
tulo com V. Ex.a, que vem sendo um 
batalhador em prol do grande e pe­
queno Estado de Sergipe - grande, 
pela dedicação de sua gente e pe .. 
queno, apenas por seu espaço territo­
rial. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, eminente Sena­
dor Heitor Dias, este aparte substan­
cial que muito honra o meu discurso. 

Sr. Presidente, a publicação do 
novo edital da Companhia de Pes­
quisa de Recursos Minerais suscitou 
controvérsia e dúvida no meu Estado, 
as quais se manifestaram na Assem­
bléia Legislativa, conforme rne in­
formou o líder da ARENA, Deputado 
Djenal Queiroz. 

Como já disse, reiteradas vezes, a 
exploração dos grand~ recursos mi­
nerais de Sergipe constituí viva as­
piração do povo sergipano, já que re­
presentará decisiva contribuição para 
o enriquecimento do Estado como de 
todo o País, cujo engrandecimento é 
almejado por todos os brasileiros. 

Natural, portanto, que todo fato 
relacionado com esse importante pro­
b1ema repercuta intensamente em 
Sergipe, o que bem compreendo por­
que, com 'o mesmo ardor de sergtpano 
e brasileiro, sou sensível ao assunto 
,que venho acompanhando, com em­
penho, há vários anos. 

A impressão de que o novo edital 
implicaria, entre outras coisas, na 
eliminação da construção de uma 
fábrica de barrilha, pela Companhia 
Nacional de Alcalis, foi o centro da 
controvérsia surgida em Sergipe. 

Eis por que, no cumprimento de 
dever que me toca como represen­
tante de Sergipe nesta Casa, solici­
tei audiéncia ao ilustre Ministro Dias 
Leite, a fim de a ele expor a preo­
cupação que me fora transmitida e, 
simultaneamente, dele obter escla­
recimentos que resultassem na tran­
qüilização da gente sergipana. A essa 
iniciativa fui levado, também, pela 
firme confiança que tenho no Go­
verno do eminente Presidente Gar­
rastazu Médici e na ação do Minis­
tro Dias Leite. 

De forma atenciosa com que sem­
pre está disposto ao exame de qual­
quer assunto relacionado com sua 
Pasta, o Ministro Dias Leite recebeu­
me terça-feira última, em seu gabi­
nete, juntamente com o dr. Benja­
mim Mário Batista, Secretário-Gerai 
do Ministério das Minas e Energia. 
Com a franqueza que a confiança 
nos propicia, a ele expus as inquie­
tações surgidas em Sergipe, pedindo 
sua palavra esclarecedora. 

É, assim, com imensa satisí'ação 
que ocupo esta tribuna para trans­
mitir ao povo sergipano a certeza de 
que pode manter integral sua con­
fiança no atual Governo, fundamen­
to algum tendo as noticias que cria­
ram dúvidas em meu Estado. 

Segurança absoluta me deix:ou o 
ilustre Ministro Dias Leite do inar­
redâvel propósito do Governo em ex­
plorar, o mais rapidamente po:s.sível, 
as jazidas de potássio e outro:::. mi­
nerais existentes em Sergipe. 

O edital publicado pela Compa­
nhia de Pesquisas e Recursos Mine­
rais ( CPRM), constitui nova tenta­
tiva para se alcançar que esse gran-

dioso e complexo empreendimento 
seja realizado através da iniciativa 
privada. Nenhuma razão há para 
que se creia, a priori, no seu fracas­
so. Ao contrário, é na convicção de 
que a iniciativa privada poderá cor­
responder ao desafio e à confiança 
que nela depositada o Governo Fe­
deral que esse edital foi publicado. 
Supor contrariamente, seria um con­
tra-senso, ainda mais que o Governo 
do eminente Presidente Garrastazu 
Médici é, sob todos os títulos. mere­
cedor de total confiança, o que tem 
sido exuberantemente demonstrado, 
desde a obra redentora iniciada em 
nosso País pela Revolução de 64, em 
cujo prosseguimento tanto se tem 
desdobrado, com rara eficiência e fe­
licidade, o atual Governo. 

Afirmou-me o Ministro Dias Leite, 
que de forma alguma o edital elimi·~ 
na a participação da Cia. Nacional 
de Alcalis na exploração dos recur­
sos minerais de Sergipe. Ao contrá­
rio, a construção da grande usina de 
barrilha em Sergipe está plenamente 
assegurada e há de se tornar, tãn 
breve quanto possível, urna realidade. 
Com segurança e a eficiência de 
sempre, os órgãos governamentais, 
dentre eles a PETROBRAS, sob a ex­
cepcional gestão do General Ernesto 
Geisel, adotaram todas as cautelas 
necessárias à salvaguarda do interes­
se da Cia. Nacional de álcalis, ora 
sob a esclarecida e operosa gestão do 
General Edmundo Orlandini e que no 
caso, se confunde com o interesse na­
cional, desde que se trata de uma 
empresa estatal. 

Mais que isso, Sr. Presidente, posso 
afirmar a Sergipe e ao Brasil - pois, 
repito, o assunto é de relevante i_n­
teresse para o meu Estado e tambem 
para o desenvolvimento de todo o 
País - minha certeza de que a ex­
ploração das imensas jazidas mine­
rais descobertas pela PETROBRAS 
em seu Estado constituí ínabaJável 
decisão do Governo do eminente 
Presidente Garrastazu Médici, como 
também do ilustre Ministro das Mi­
nas e- Energia, Professor Dias Leite. 

Evidente que o vu1to e a comple­
xidade do empreendimento são de tal 
ordem que não poderá ele se concre­
tizar de um dia para o outro. Isto 
apenas reforça a decisão do Governo 
de efetivá-lo. E para isso indispen­
sável se torna que o assunto seja con­
duzido com competência técnica, in­
clusive nos seus vários aspectos re­
lacionados com a política nacional 
para nossas riquezas minerais, tão 
acertada e solidamente implant~da e 
aperfeiçoada nos três governos revo­
lucionários, cuja unidade de ação e 
pensamento está fora de qualquer 
dúvida. 

Desejo ainda expressar, desta tri­
buna, a convicção de que, qualquer 
que seja o resultado da nova con­
corrência, os recursos minerais de 
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Sergipe serão explorados e industria­
lizados para o engrandecimento do 
meu Estado e do Brasil. Se a nova 
providência de alcançar esse objetivo 
através da iniciativa privada, não se 
concretizar, o Governo não há de 
permitir novas delongas, nem que o 
potássio e demais minerais perma­
neçam inexplorados! Não hesito 
mesmo em dizer que, se necessário, 
o empreendimento será executado 
através de empresa estatal. 

Sr. Presidente, é com grande sa­
tisfação e orgulho que faço estas 
considerações, pois elas revelam que 
todos nós, em Sergipe, podemos con­
fiar tranqüilamente na ação gover­
namental e, mais uma vez, pude 
constatar - na audiência que me foi 
concedida ontem pelo ilustre Minis­
tro Dias Leite - o acerto com que 
tenho mantido inabalável minha 
plena confiança nos governos da Re­
volução, conforme tanto tenho de­
clarado desta tribuna. 

Nada impedirá que o Brasil dê 
novo e decisivo passo para seu pleno 
desenvolvimento, com a exploração e 
industrialização de nossas riquezas 
minerais. Isso será feito sob total 
resguardo de legítimos interesses do 
meu Estado, pois a única preocupa­
ção dos homens que integram o atual 
Governo é o interesse superior do 
Brasil. 

Toda a Nação bem conhece a ênfase 
e a firmeza com que o General Gar­
rastazu Médici tem, reiteradamente, 
afirmado a necessidade de se comba­
ter e eliminar as desigualdades regio­
nais em nosso País. A integração na­
cional constitui uma das maiores e 
mais notáveis metas do Governo. As­
sim, Sergip-e pode ficar tranqüilo, con­
fiando na ação patriótica do Ministro 
Dias Leite, que tem o maior empenho 
em ver, o quanto antes, solucionado 
com seriedade, segurança e acerto esse 
magno problema! (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH- (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) Sr. Presidente, subo à 
tribuna para expressar minha alegria, 
meu entusiasmo, minha admiração e 
meus aplausos a um jovem brasileiro 
que nas cancbas automobilísticas do 
velho mundo vem colocando em alto 
relevo o nome desta Nação. Refiro-me 
a Emerson Fittipaldi. 

Não é um assunto miúdo, não é um 
assunto que foge aos moldes do Sena­
do da República brasileira. Não, Sr. 
Presidente! É um assunto importante, 
é um assunto que está preocupando 
todas as nações do mundo, que mere­
ceu aplausos de todos os países, inclu­
sive da imprensa brasileira através 
dos melhores e maiores jornais. To­
dos os dias leio no Correio da Manhã, 

no Jornal do Brasil, em O Globo, em 
O Estado de S. Paulo e em todos os 
jornais importantes deste País, noti­
ciários amplos sobre a vitória desse 
moço que está lá fora defendendo as 
tradições de pujança, de tenacidade e 
de bravura dos homens brasileiros, e 
o faz, Sr. Presidente, sem dar nenhum 
prejuízo ao seu País, sem receber ne ... 
nhum benefício de qualquer institui­
ção brasileira; fa.z por idealismo, pela 
vontade de evidenciar as qualidades 
excelsas do jovem, do moço brasileiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex. a me 
consente um aparte? 

O SR. Benjamin Farah- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro- V. Ex.a faz 
muito bem em exaltar o nosso admi­
rável patrício Emerson Fittipaldi. V. 
Ex.a cita a imprensa brasileira, mas 
na realidade ele está em todas as 
manchetes dos jamais do mundo. 
Tanto o feito de Emerson Fittipaldi 
foi da maior importância, que o Chefe 
do Governo brasileiro, General Médici. 
lhe enviou um telegrama de congra­
tulações, a fim de motivá-lo e fazê­
lo sentir que a Nação brasileira está 
vibrando, está encantada e entusias­
mada coro o seu feito. Reafirmo: V. 
Ex. a faz muito bem em trazer o even­
to à tribuna do Senado, para figurar 
nos nossos Anais, sobretudo para a 
História e para os filhos do bravo, do 
grande brasileiro que faz tanto suces­
so no exterior. 

O SR. BENJA!IIIN FARAH- Agra­
deço o aparte de V. Ex.11, que traz va~ 
Iiosa contribuição e subsídio impor­
tant-e ao meu diScurso. 

Sr. Presidente, o feito de Fittipaldi 
é assunto de relevo, é tão importante 
que todos os jornais do Brasil e do 
mundo se têm preocupado em noticiá­
lo amplamente. Ainda mais, mereceu 
o aplauso do honrado Presidente da 
República! que, conforme acabou de 
dizer, o nobre Senador Ruy Carneiro, 
exaltou a bravura do jovem Emerson 
Fittipaldi. Ê, portanto, motivo de ale­
gria para todos nós. 

Há poucos dias estive em São Paulo 
conversando com um engenheiro e 
amigo, que conhece de perto Fittipal­
di, desde menino. Informou-me que 
Emerson é um moço simples, modesto 
e humilde. Não é um homem presun­
çoso, e sim um homem moderado e 
que tem o maior esmero na prepara­
ção da sua máquina, e um grande me­
cânico também. 

Então, é o cuidado, o carinho, o tra­
balho, a preparação, a tática, a técni­
ca que Emerson Fittipaldi evidencia 
através da sua cultura, que leva esse 
moço às grandes vitórias. 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com 
prazer, nol>re colega, 

O Sr. Franco Montoro - liá um 
aspecto, nobre Senador, que aumen­
ta os mérítos de Emerson Fittipaldi. 
Recentemente, um dos Ministros de 
Estado declarou que o Brasil havia 
perdido nas Olimp:iadas porque não 
possui tradição olírr..pica. Ora, o Bra­
sil também não tem tradição em ma­
téria de automobolismo, e, apesar dis­
so, Emerson Fittipaldi, pelo seu. esfor­
ço, e pelo seu trabalho, cria essa tradi­
ção. As tradições se· eriam. Se: as vi­
tórias, nas pugnas Lrternaciom.üs, de­
pendessem de tradição, a Grécia seria 
a detentora de todas as medalhas. 
Emerson Fittipaldi abre, assim, o ca­
minho para novas vitórias do Brasil, 
inclusive, talvez, nas próximas Olim­
píadas. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex. li, exal­
tando também o jovem brasUeiro que 
em Monza reafirmou aquela classe, 
aquela bravura, aquela cap~cidade 
que demonstrou em outras canchas. 
Embora faltando várias corridas, em 
Monza, por antecipa(;ão, ele se sagrou 
campeão mundial da especialidade. 
Ninguém mais poderá deslocá-lo. pois 
é realmente o campeão. Já está via­
jando para outros países, inclusive 
para o Canadá, como campeão, por­
que na verdade é o detentor deste 
campeonato. Ê motivo de orgulho pa­
ra todos nós, pois ele levou o Brasil 
às pistas automobilís,~icas e cobriu de 
glória o Auri-Verde Pendão da nossa 
Pátria. 

Sr. Presidente, o Senado Federal 
não pode ignorar este fato tão procla­
mado em todo o mundo. O Senado, 
sensível que é às manifestações de es­
forço, de trabalho, d€~ interesse pelas 
coisas do Brasil e do mundo, o Sena­
do, através da palavra. de um dos seus 
mais modestos memb.ros (não apoia­
do!), fixa, consigna aqui um voto de 
louvor a Emerson Fi1:;tipaldi, formu­
lando votos para que nle continue sua 
trajetória gloriosa, conquiste, sem dú­
vida, outros troféus e exalte o nome 
da nossa Pátria. 

Aqui ficam, portanto, nossos lou­
vores e também nossas congratulações 
com o povo brasileiro que, nesta hora, 
vibra de entusiasmo. Nosso povo está 
feliz com esta vitória, 1'eliz como este­
ve em 1970, quando jovens brasileiros, 
nos gramados mexicanos, arrebataram 
o Campeonato Mundial de Futebol, 
abateram, pela capacidade, a pujança 
da mocidade brasíleira, nações tão or­
gulhosas, com tradições despOrtivas 
há longo tempo. Todas as grandes 
nações - Rússia, ItáJia, Alemanha, 
França, Inglaterra, todas enfim - ca­
pitularam diante da equipe brasileira. 

Sr. Presidente, a façanha realizada 
em 1970 está sendo repetida agora, por 
um moço apenas, por :E~merson Fitti­
paldi. Repito: é motivo de júbilo pa­
ra todos nós e confianca na mocidade 
brasileira. (Muito betD.! Muito bem! 
Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 
Josê Esteves - José Sarney -
Dornício Gondim - João Cleofas 
- Paulo Guerra - Wilson Cam­
pos ~ Teotônio Vilela - Augusto 
Franco -Leandro Maciel - João 
Calmon- Carvalho Pinto - Gui­
do Mondin. 

Q SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a Hora do Ex­
Pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
{tem l 
Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.t~ 29, 
tle 1972 ( n.o 306-B/72, na Casa de 
origem>, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que mo­
difica os incisos IV do art. 13 e 
UI do art. 18 da Lei n.0 5. 700, de 
l.o de setembro de 1971, que "dis­
Dóe sobre a forma e a apresenta­
ção dos SímboJo.s Nacionais e dá 
Qutras providências", tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nú­
mero 297, de 1972, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar discuti-lo, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. O proieto irá à sanção. 
É o seguinte o projeto aprova­

do: 
PROJETO DE LEI DA CML\RA 

N.0 29, de 1972 
(N,Q 806-B/72, na Casa de origem} 

mE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Modifica os incisos JV do art. 
13 e UI do art. 18 da Lei n. 0 5. 700, 
de 1.0 de setembro de 1971, que 
dispõe sobre a for·ma e a apre~ 
sentação dus Sí:rnbolos Nacionais 
e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 Os incillos lV do art. n e 

lU do art. 18 da Lei n.0 5. 700, de 1." 
de setembro de 1971. ))assam a vigo­
rar com a seguinte reda~ão: 

".A.rt. 13 ............... . 
IV - No Supremo Tribunal Fe­
deral, nos Tribunais Superiores, 
.nos Tribunais Federais de Recurw 
aos e nos Tribunais de Contas da 
União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municlpios, 
Art. 18 ........................ . 
UI - No Supremo Tribunal Fe­
deral, nos Tribunais Superiores, 
nos Tribunais Federais de Recur­
sos, nos Tribunais de Contas da. 

União, dos Estactos, do Pistrito Fe­
deral e dos Municipios e nos Tri­
bunais de Justica estaduais. quan­
do determinadO pelos respectivos 
presidentes, pelo taJeômento de 
um de seus ministros ou desem­
bargadores;" 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) ~ Concluída a pauta da Or­
dem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimen­
to n.o 101, de 1972, de autoria do no­
bre Senador Ruy Santos, que solicita 
urgência para a aprecia<(ão do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 18. de 1972, 
requerimento esse lido na Hora do 
Expedíente. 

Em votação o r e q u e r i me n to. 
<Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

AlJfOVB.dO, 

Passawse à apreciação da matéria. 
Discussão, em. turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 18, de 1972, que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Re­
ferente aos usos Civi.s da Energia 
Atômica, celebrado entre os Go­
vernos da República Federativa 
do Brasil e dos Estados Unidos da 
América, em Washington, a 17 de 
julho de 1972, e o texto da Emen­
da ao Acordo entre a Agência In­
ternacional de Energia Atõmica, 
o Governo da Rep(Jblica Federati­
va do Brasil e o Governo dos Es­
tados Unidos da América, para. a 
Aplicação de Salvaguardas, fir­
mado em Viena a 27 de julho de 
1972, que o complementa. 

Depende de parecer das Co­
missões de Relações Exteriores e 
de Minas e Energia. 

Sobre a mesa, os pareceres, que vão 
ser lidos pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lidos os seguintes: 
PARECER 

N.0 311, de 1972 
Da Comissão de Relaçóes Exte­

riores) sobre o PrQjeto de DE~cre­
to Legislativo n.0 18, de 1972 (n.0 

67-B/72, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Referente 
aos Usos Chds da Energia Atômi­
ca, celebrado entre os Gov•!rnos 
da República Federativa do Bra­
sil e dos Estados Unidos da Amé­
rica, em Washington, a 17 de ju­
lho de 1972 e o texto da Emenda 
ao Acordo entre a Agência Inter­
nacional de Energia Atômica, o 
Governo da República Federativa 
do BrasiJ e o Governo dos Esta­
dos Unidos da América para a 
aplicação de salvaguardas, fir­
mado em Viena a 21 de jullto de 
1972, que o comple:rnenta. 

Relator: Sr. Ruy Santos 
1, O Sr. Presidente da República, 

nos termos do art. 44, inciso I da 

Constituição, .submete à apreciação 
do Congresso Nacional o '·texto do 
Acordo de Cooperação Referente aos 
Usos Civis da Energia Atômica, ce ... 
lebrado entre os Governos da Repú ... 
blica Federativa do Brasil e dos Es ... 
tados Unidos da América, em Wash~ 
!ngton, a 17 de julho de 1972, e o tex­
to da Emenda ao Acordo entre .a 
Agência Internacional de E:r:er~la 
Atômica, o Governo da Repubhca 
Federativa do Brasil e o. ~overno dos 
Estados Unidos da AmerlCa .para a 
apllcaç:ão de Salv~guardas, fumado 
ern Viena, a 27 de Julno de 1972, que 
o complementa". 

2 Na exposicão de motivos do 
sr. ·Ministro das' Relações Exteriores, 
diz S. Ex:.a.: 

"Coma é do conhecimento ~e 
VGssa Excelência, a proposta on­
ginal do texto que ora lhe subme: 
to para envjo ao Congres~o . f01 
redigida pelos setores bras1le1ros 
competentes no dominio da ener­
gia nuclear, com fundamento ~m 
modelos de acordos simil3:res fir­
mados 9e[os Estados Umdos da 
América com terceiras P<!.tências 
(Espanha, Suécia e Japao, por 
exem-plo). A iniciativa nasceu es­
pecificamente da necessídade de 
garantir-se para. o rea.tor de po: 
téncia de Angra. dos Reis, q.ue e 
um reator a água pressunzada 
\ PWR 1, e que, portan!o•. utiliz.a 
como combustível o uramo enri­
quecido no isótopo U-235, quan­
tidades desse material superíores 
as que estabelece o acor~o vigen­
te. O acordo vigente, alem d!sS~, 
prevê transferências de uramo 
enriquecido apenas, para reato­
res de pesquisa (art. li do acor­
do em vigor). 
5 - o art. VII do novo acordo 
dispõe que a comissão de E:t_ler­
gia Atômica dos Estados Umdos 
se compromete a fornecer, no 
pra~w de vigência do a~ordo, ou 
seja, 30 anos, as necessidades do 
Brasíl em urânio enriquecido no 
isótopo U-235 para utilização co­
mo combustível no programa de 
reatores de potência descrito no 
apêndice. O apêndice limita-se a 
mencionar o reator ''Angra I", 
cuja construqão já foi. inici:;da, 
e cuja criticalidade esta prevista 
para 1976, O prazo de vígêncla 
do acordo f30 anos) corresponde 
à vida útil prevista da central 
nuclear." 

"11 - O novo acordo atende per­
feitamente aos interesses nacio· 
na.ís sem contrariar acordos ou 
compromissos internacionais fir. 
mados ou assumidos pelo Brasil. 
Não faz mencão ao Tratado de 
Não ProliferaÇão. Apenas, du­
rante a sua assinatura, foi lida 
uma nota _pela qual o Governo 
norte-americano declara enten­
der que o material recebido pelo 
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Governo brasileiro no âmbito do 
acordo firmado naquele momento 
não seria utilizado para explo­
sões nucleares, quaisquer que fos­
sem suas finalidades. Tal decla­
raçãú foi também feita pelo de­
legado norte-americano na reu­
não da Junta de Governadores da 
Agência Internacional de Energia 
Atômica em fevereiro último, 
quando os países interessados e 
o secretariado da ATEA solicita­
ram que aquele órgão concedesse 
ao Diretor-Geral da Agência po­
deres necessários para a negocia­
ção de acordos de transferência 
de salvaguardas decorrentes dos 
acordos bilateriais a serem con­
cluidos entre a Suécia e os Esta­
dos Unidos e o Brasil e os Es­
tados Unidos. Não se trata, por­
tanto, de uma medida tomada 
apenas em relação ao Brasil, mas 
de uma reserva de posição coe­
rente com a política norte-ame­
ricana em relação ao Tratado de 
Não Proliferação. A parte bra~ 
sileira, por sua vez, aceitou taci­
tamente a nota - sem prejudi­
car sua posição de princípio, con­
trário ao Tratado de Não Proli­
feração - por julgar que o urâ­
nio enriquecido a ser transferido 
no âmbito do novo acDrdD estava 
em grande parte precipuamente 
destinado ao funcionamento de 
uma central geradora de energia 
elétrica e a pesquisas desvincula­
das de explosões nucleares. Em 
termos qualitativos, tanto o urâ­
nio, quanto o plutônio a ser ar­
rendado ou comprado pelo Brasil 
não são utilizáveis para a fabri­
cação de explosivos, pelo seu bai­
xo teor de isótopos fisseis ade­
quados para tal fim.' 1 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
"13 - Em essência, as emendas 
se limitam a atualizar o texto do 
Acordo trilaterial de salvaguar­
das vigentes em face do fato de 
que, depois de assinado em mar­
ço de 1971, o Acordo Trilateral de 
Salvaguardas atualmente em vi­
gor, o documento de salvaguar­
das da Agência (referido no tex­
to do Acordo como "documento' 
de salvaguardas") foi reformula­
do para conter disposições apro­
vadas pela Junta de Governado­
res da Agência não só em 28 de 
setembro de 1965, e 17 de junho 
de 1966, mas também em 13 de 
junho de 1968." 

"14 - Permito-me acentuar a 
importância de que os dois acor­
dos recentemente assinados e 
que encaminho em anexo sejam 
examinados pelo Congresso Na­
cional com a possível urgência, 
dado que o acordo assinado entre 
o Eximbank e "Furnas Centrais 
Elétricas S.A." para o financia­
mento da compra de equipamen-

tos importados e aqms1çao de 
combustíveis do reator condicio­
na o seu vigor à ratificação do 
acordo bilaterial de cooperação 
num prazo de nove meses após a 
assinatura do contrato. ou seja 
até setembro próximo. As mes­
mas disposições encontram-se no 
acordo entre "Furnas" e a "Wes­
tinghouse" para compra propria­
mente dita do equipamento e dos 
elementos combustiveis. Esses 
dois contratos de "Furnas S. A." 
estão relacionados com a insta­
lação do reatDr de potência em 
Angra dos Reis." 

3. Na Câmara dos Deputados, a 
Comissão de R e 1 a c õ e s Exteriores 
aprovou, por unanim.idade, o Acordo, 
com a apresentação de Decreto Le­
gislativo, ora objeto de deliberação do 
Senado Federal. E diz, ali, o eminen­
te Relator. Deputado América de 
Souza que "o novo acordo atende per­
feitamente aos interesses nacionais, 
sem contrariar acordos ou compro­
missos internacionais firmados ou 
assumidos pelo Brasil". 

Na Comissão de Constituição e 
Justiça, foram reconhecidas a cons­
titucionalidade e juridicidade do re­
ferido Decreto Legislativo, contra o 
voto de três ilustres representantes 
da oiJQsição. 

Na Comissão de Minas e Energia, 
o projeto foi aprovado contra o voto 
de dois deputados do MDB, tendo o 
Relator, um grande estudioso do pro­
blema e abalizado técnico, Deputado 
Aureliano Chaves, declarado, a certa 
altura de seu parecer: 

"Daí a importância do presente 
acordo, que visa assegurar o for­
necimento de combustível para a 
nossa primeira central nuclear. 
O acordo está. redigido de ma­
neira a resguardar a pDsição do 
Brasil, em relação ao Trata­
do de Não-Proliferação de Armas 
Nucleares. 
A par disso, garante (art. XVl o 
fornecimento de cobustivel pelo 
prazo de 30 anos que é considera­
do como o de vida útil da Usina. 
O consumo previstD de U235, 
contido no combustível é de 
11.800 kg. O acordo estabelece 
em seu art. IX que o teto de for­
necimento de US235 contido no 
combustível é de 12.300 kg o que 
nos proporciona sensível margem 
de segurança. 
A par disso, a Emenda ao Acordo 
entre a Agência Internacional de 
Energia Atômica, o Governo da 
República Federativa do Brasil e 
o Governo dos Estados Unidos da 
América do Norte para a aplica­
ção da salvaguarda apenas atuali­
zou o texto do Acordo Trilateral 
de Salvaguardas vigente, como 
bem acentua a exposição de mo­
tivos que acompanha os textos, 
objeto de exame por parte do 
Congresso." 

4. Aprovado, na Câmara dos Depu­
tados, o texto do referido Acordo su­
biu ao Senado Federal, onde, distri~ 
buído à Comissão de Relações Exte­
riores, mereci a honra de ser desig~ 
nado Relator. 

5. Assim sendo, sou de Parecer que 
seja aprovado o Projet<J de DecretD­
Legislativo n.0 18, de 1972. 

O Acordo que vem d1~ ser firmado 
é de interesse vital para o Brasil. E, 
para isso, basta referir que, com ele, 
teremos assegurado o .funclonamen­
to do Reator, de Angra dos Reis. As 
objeções feitas na Comi8são de Cons­
tituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados, quanto às cláusulas 10 e 
11 do Acordo, não procedem. E o Go­
verno brasileiro, zeloso da soberania 
nacional não o assinarl.a se essa so­
berania 'o direito de encaminhar o 
nosso destino, não estivesse assegu­
rados. 

Diz, a propósito, em editorial, o 
matutino "Estado de Sã.o Paulo", em 
edição de 27 de agosto próximo pas­
sado: 

"Já assinamDs com os Estados 
Unidos outros acordos atômicos, 
mas este é realmente o primeiro 
com alguma signifit:ação política 
e econômica. Os anteriores se re­
feriam à transferência DU cessão 
ao Brasil de pequer1.as quantida­
des de urânio enriquecido, neces­
sárias ao funcionamento dos rea­
tores de pesquisa científica ad­
quiridos pelo Brasil nos termos 
do programa "Atamos para a 
Paz" do Presidente Eisenhower. 
Por meio deles foram instalados 
nQ País o reator do Instítuto de 
Energia Atômica de São Paulo. 
em 1966, e posteriormente, em 
1963. um reator no Instituto de 
Pesquisas Radioativ.as de Minas 
Gerais. As quantidades de urânio 
enriquecido transferídas eram an~ 
teriormente da ordem de 15 qui­
los de urânio 235, ao passo que se 
trata agDra da transferência de 
500 quilos de urânio enriquecido." 

E, mais adiante: 
"Uma cláusula positiva do novo 
acordo é a que permite o "repro­
cessamento" do combustível no 
nosso País. Esta cláusula, nos 
acordos anteriores, proibia de fa­
to o acesso ao combustível nuclear 
e não permitiu que se fizessem 
experiências de reptocessamento 
nem que nossa tecnologia neste 
campo se desenvolve,sse, não obs~ 
tante o reator de São Paulo estar 
em funcionamento há mais de 15 
anos." 

O Voto em separado na Comissão 
de Constituição e Justiça. da Câmara 
acusa o acordo de permi'tir "ingerên­
cia indébita de governo estrangeiro 
em setores da vida nac:lonal total­
mente estranhos ao objeto principal 
do acordo - fornecimento de urânio 
para fins energéticos". 

• 
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Em verdade, todo fornecimento in­
ternacional de material nuclear fica 
sujeito a um sistema de salvaguardas, 
que visa a garantir que tal material 
será usado exclusivamente para fins 
pacíficos. A Agência Internacional de 
Energia Atômica, de que faz parte o 
Brasil, tem como uma de suas fun­
ções: 

Estabelecer e administrar salva­
guardas destinadas a assegurar 
que materiais fís.seis especiais e 
outros materiais, serviços, equi­
pamentos, facilidades e informa­
ção fornecidos pela Agência ou a 
seu pedido não sejam usados de 
modo a servir qualquer fim mili­
tar; e aplicar salvaguardas a pe­
dido das partes, a qualquer ar­
ranjo bilateral ou multilateral, 
ou, a pedido de um Estado, a 
qualquer da.s atividades desse Es­
tado no campo da energia atô­
mica "(Estatuto da Agência, ar­
tigo III A, 6)." 

O acordo ora submetido à aprova­
ção do Congresso N acionai prevê que 
as salvaguardas serão aplicadas pela 
Agência, nos termos de um Acordo 
Tripartido entre a Agência e os dois 
signatários do Acordo. Esse acordo 
tripartido está sendo também sub­
metido ao Congresso. Somente no 
caso de não existir esse acordo tri­
partido, seriam as salvaguardas apli­
cadas pelo Governo dos Estados Uni­
dos da América. 

Esse mesmo regime era aplicável 
ao Acordo Brasil-Estados Unidos ora 
sendo substituído: os artigos X e XI, 
invocados no voto referido, corres­
pendem exatamente aos artigos X e 
VII do Acordo de 1965. Há, em verda­
de, uma diferença: o artigo VII do 
Acordo de 1965 continha apenas uma 
declaração -de obrigação do Governo 
brasileiro: o artigo X do novo Acor­
do prevê uma obrigação simétrica do 
Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica. 

De qualquer modo, repita-se, o sis­
tema segundo o qual o Governo ame­
ricano apUcaria salvaguardas é ape~ 
nas uma hipótese alternativa, que só 
ocorreria se não fossem aplicadas as 
salvaguardas da Agência. 

No sentido de desfazer quaisquer 
dUvidas, importante ainda é assina­
lar que as salvaguardas estabelecidas 
no artigo XI e mantidas pela cláusu­
la X do acordo, se referem unica­
mente ao material transacionado ou 
dele derivado, sem atingir, portanto, 
quaisquer outras pesquisas, ativida­
des ou instalações a eles estranhas, e 
que, como é natural, continuam sob 
exclusiva responsabilidade e controle 
do Governo brasileiro, livres de inge­
rências externas de qualquer nature­
za. E mais, como se diz na exposição 
de motivos, a referência da cláusula 
VII ao apêndice deixa claro que o 
acordo se destina assencialmente ao 
reator de Angra dos Reis, já iniciado . 

Poder-se-ia outrossim lembraJ~ que 
os dispositivos que, segundo se ale­
ga, permitiriam "ingerência indébi­
ta" em "setores da vida nacional to­
talmente estranhos ao objeto princi­
pal do acordo" são disposições pa­
drão, encontráveis em todos os acor­
dos semelhantes firmados pelo Go­
verno americano como por exemplo 
no Acordo EstadÔs UnidoS-Suica, de 
3 de dezembro de 1965, no Acordo Es­
tados Unidos-Japão, de 26 de feve­
r.eiro de 1968 e no Acordo Estados 
Unidos-Argentina, de 25 de junho de 
1969. 

Assim, pela aprovação, salvo me­
lhor juízo. 

Sala das Comissões, em 13 de se­
tembro de 1972. - Wilson Gonçalves 
Presidente - Ruy Santos, Relator -
Accioly Filho - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Antônio Carlos -
Arnon de Mello - Lourival Baptista 
-Franco Montoro, Vencido, com de­
claração de voto - Danton Jobim, 
Vencido, com declaração de voto. 

DECLAEAÇAO DE VOTO 
O MDB é favorável aos acordos de 

cooperação técnica e científica. Res­
salvados os inconvenientes que co­
mumente ocorrem nos casos de trans­
ferências tecnológicas, entendemo.s 
que ela pode ser altamente benéfica 
aos países em desenvolvimento, que 
devem, entretanto, adaptá-la eom a 
necessária independência, às suas 
condições particulares. 

Sem a formação de uma tecnologia 
nacional não há verdadeiro desenvol­
vimento. A experiência tem revelado 
o desvirtuamento e as limitações exa­
geradas anteriores, inclusive, no Acor­
do precedente de 1965, mencionados 
na própria Exposição de Motivos, em 
seus itens 7, 8 e 9. A celebra<;ão do 
Acordo, com a amplitude que apre­
senta, não contribuirá para o de­
senvolvimento da pesquisa brasilei­
ra no setor. O relacionamento entre 
o detentor do conhecimento cientí­
fico e o Brasil, que necessita de tec­
nologia, mantém estrita dependência 
e abre perspectivas para ampla inge­
rência e controle estrangeiros em as­
suntos internos do Brasil. 

Pelas cláusulas constantes elo Art. 
11 do Acordo, são deferidos a gover­
no estrangeiro ou a entidade inter­
nacional, entre outros, os seguintes 
direitos: examinar o uso, fabrico. 
processamento no Brasil de qualquer 
material fértil, nuclear especial ou 
outros materiais designados; exigir 
a manutenção e apresentação de to· 
das as operações com os respectivos 
relatórios; exigir que quaisquer mate~ 
riais sob custódia do Governo Brasi­
leiro fiquem sujeitos à fiscalização 
externa; examinar e aprovar as ins­
talações que devam ser usada.s; desig­
nar funcionários com acesso a todos 
os lugares, autorizados a colher dados 
necessários a inventários; consultar 
o Governo Brasileiro em assuntos de 

saúde e segurança etc.; comprome­
tendo-se este a facilitar a aplicação 
das normas estabelecidas no Acordo. 

Sala das Sessões, em 12 de setem­
bro de 1972. - Franco Montoro -
Danton Jobim - Nelson Carneiro 

PARECER 
N.0 312, de 1972 

Da Comissão de Minas e Ener­
gia, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 18, de 1972 (n.0 

67-B/72, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Referente 
aos Usos Civis da Energia Atô­
mica, celebrado entre os Gover­
nos da República Federativa do 
Brasil e dos Estados Unidos da 
América, em Washington, a 17 de 
julho de 1972, e o texto da Emt~n­
da ao Acordo entre a Agência ln­
ternacional de Energia Atômica, 
o Governo da República Fe(kra­
tiva do Bra,sil e o Governq dos 
Estados Unidos da América para 
a aplícac;ão de salvaguardas, fir­
mado em Viena, a 27 de .iulho de 
19721 que o complementa. 

Relator: Sr. Milton Trindade 
Com a Mensagem n.0 231, de 1972, 

na origem, o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. nos termos 
do art. 44, inciso I, da Constituição, 
submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ''texto do Acordo de Co­
operação Referente aos Usos Civis da 
Energia Atômica. celebrado entre os 
Governos da República Federativa do 
Brasil e do.s Estados Unidos da Amé­
rica. em Washington, a 17 de julho 
de 1972, e o texto da Emenda ao 
Acordo entre a Agência Internacional 
de Energia Atômica. o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica para a aplicação de Salvaguar­
das. firmado em Viena, a 27 de julho 
de 1972. que o complementa". 

A referida Mensagem se faz acom­
panhar da exposição de motivos do 
Senhor Ministro das Relacõe.s Exte­
riores, da qual destacamos Os seguin­
tes aspectos: 

"Como é do conhecimento de 
Vossa Excelência. a proposta ori­
ginal do texto que ora lhe subme­
to para envio ao Congresso foi 
redigida pelos setores brasileiros 
competentes no domínio da ener­
gia nuclear. com fundamento em 
modelos de acordos similares fir­
mados pelos Estados Unidos da 
América com terceiras potências 
(Espanha, Suécia e Japão por 
exemplo). A iniciativa nasceu es~ 
pecificamente da necessidade de 
garantir-se para o reator de po~ 
tência de Angra dos Reis, que ê 
um retator a água pressurizada 
(PWRL e que. portanto. utiliza 
como combustível o urânio enri~ 
quecido no isótopo U-235, quan~ 
tidades desse material superiore~ 
às que estabelece o acordo vigen~ 
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te. O acordo vigente, além disso, 
prevê transferências de urânio 
enriquecido apenas, para reato­
res de pesquisa <artigo 11 do 
acordo em vigor). 
5. O art. VII do novo acordo 
dispõe que a Comissão de Ener­
gia Atômica dos Estados Unidos 
se compromete a fornecer, no 
prazo de vigência do acordo, ou 
seja, 30 anos, as necessidades do 
Brasil em urânio enriquecido no 
isótopo U -235 para utilização co­
mo combustível no programa de 
reatores de potência descrito no 
apêndice. O apêndice limita-se a 
mencionar o reator "Angra I", 
cuja construção já. foi iniciada. e 
cuja criticalidade está prevista 
para 1976. O prazo de vigência 
do acordo (30 anos> corresponde 
à vida útil prevista da central 
nuclear." 

"11. O novo acordo atende per­
feitamente 110s interesses nacio­
nais sem contrariar acordos ou 
compromissos internacionais fir­
mados ou assumidos pelo Brasil. 
Não faz mencão ao Tratado de 
Não Proliferaç.ão. Apenas, duran­
te a sua assjnatura, foi lida uma 
nota pela qnal o Governo norte­
americano declara entender que 
o material recebido pelo Gover­
no brasileiro no âmbito do acor­
do firmado naquele momento 
não seria utilizado para explo­
sões nucleares. quaisquer que 
fossem suas finalidades. Tal de­
claração foi também feita pelo 
delegado norte-americano na 
reunião da Junta de Governado­
res da Agência Internacional de 
Energia Atôrnica em fevereiro úl­
timo, quando os países interessa­
dos e o s~retariado da AIEA so­
licitaram que aquele órgão con­
cedesse ao Diretor-Geral da 
Agência poderes necessários para 
a negociação de acordos de trans­
ferência de salvaguardas decor­
rentes dos acordos bilate-rais a 
serem concluídos entre a Suécia 
e os Estados Unidos e o Brasil 
e os Estado,g Unidos Não se tra­
ta, portanto. de uma medida to­
mada apenas em relação ao Bra­
sil, ma.s de uma reserva de posi­
ção coerente com a politica nor­
te-americana em relação ao Tra­
tado de Não Proliferação. A ua r­
te brasileira, por sua vez aceitou 
tacitamente a nota - sem preju­
dicar sua posição de princípio, 
contrário ao Tratado de Não. Pro­
liferação- por julgar que o urâ­
nio enriquecido a ser transferido 
no âmbito do novo acordo estava 
em grande parte precipuamente 
destinado ao funcionamento de 
uma central geradora de f!nergia 
elétrica e a pesquisas desvincula­
das de explosões nucleares. Em 
termos qualitativos, tanto o urâ-

nio, quanto o plutônio a ser ar­
rendado ou comprado pelo Bra­
sil náo são ut1llzáveis para a fa­
bricaçáo de explosivos, pelo seu 
baixo teor de isótopos físseis ade­
quados para tal fim." 

"13. Em essência, as emendas 
se limitam a atualizar o texto 
do Acordo trilateral de salva­
guardas vigentes em face do fato 
de que, depois de assinado em 
março de 1967, o Acordo trilate­
ral de salvaguardas atualmente 
em vigor, o documenro de salva­
guardas da Agência <referido no 
texto do Acordo como "documen­
t<J de salvaguardas") foi refor­
mulado para conter disposições 
aprovadas pela Junta de Gover­
nadores da Agência não só em 28 
de setembro de 1965, e 17 de ju­
nho de 1966, mas também em 13 
de junho de 1968." 

"14.. Permito-me acentuar a 
importância de que os dois aec.r­
dos recentemente assinados e que 
encaminho em anexo sejam exa­
minados pelo Congresso Nacional 
com a possível urgência. dado qt•e 
o acordo assinado entre o Exim­
bank e "Furnas Centrais Elétri­
cas S.A." para o financiamento 
da compra de equipamentos im­
portados e aquisição de comhns­
tiveis do reator conõ.i.ciona o ~e-u 
vigor à ratificacão do acorclo bi­
lateral dP cooperacão num nrazo 
de nove meses após a a . .:::sinntura 
do contrato. ou se.ia até .setem­
bro próximo. As me.;;mas disnnsi­
ções encontram-se no acordo en­
tre "Furnas" e a "Westinghouse" 
para compra propriamente dita 
do equipamento e dos elementos 
combustíveis. Esses dois contra­
tos de "Furnas S.A." estão rela­
cionados com a instalação do rea­
tor de potência em Angra dos 
Reis." · 

Com estas informacõPs. creio que 
este órgão técnico do Senado lá SP 
acha em condições de avaliar a im­
portância. a oportunidade e as van ~ 
tagens do presente a.cordo na produ­
ção de energia atômica. para fins pa­
cíficos, através do reator de potência 
de Angra dos Reis. cuja aulic~:.cão das 
salvaguardas está sendo motfvn rte 
complementação e atualização do tex­
to do anterior Acordo TrH:3teral de 
Salvaguardas. vigente e que pn<sejou o 
pronunciamento do Congresso Nacio­
nal. através da apreciação do presen­
te Projeto de Decreto Legislativo. 

No que tange à competência priva­
tiva desta Comissão. nada há que 
possa contra-indicar a aprovação do 
presente projeto. mormPnte .;;e f'!ter­
tannos para o fato de que depende­
mos da complementação a ser por ele 
aprovada, para assegurannos a exe-

cução do nos.so projeto de Angra dos 
Reis. 

S o parecer. 
Sala das Comissões, ern 13 de se­

tembro de 1972. - A.rnon de Mello, 
Presidente - Milton Trindade, Rela­
tor - Luiz Cavalcante - Benjamin 
Farah, Vencido. 

O SR. PRESIDENTI: !Carlos Lin­
denberg) - O parece.r da Comissão 
de Relações Exteriores é favorável, 
contra os votos vencidos dos Srs. Se­
nadores Franco Montoro, Nelson Car­
neiro e Amaral Peixoto. 

O parecer da Comissão de Minas e 
Energia é favorável, ~~ontra o voto 
vencido do Senador Benjamin Farah. 

Em discussão a matéria. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

quiser discuti-la, enCE!rrarei a dis­
cussão, (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. NELSON CA.RN'EIRO - <Pa­

ra declaração de voto.) :3r. Presidente, 
para declarar que, no;:; termos dos 
votos proferidos pelos representantes 
da Minoria, a Bancada do MDB votou 
contra a aprovação do projeto. <Mui­
to bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A declaraç:ão de V. Ex.a 
constará da Ata. 

A matéria irá à Comissão de Re­
dação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - SObre a mesa a redação 
final que vai ser lida pelo Sr, 1.0 -Se­
cretário. 

É lido o seguinte 
PARECER 

N.0 313, de 1972 

Da Comissão de R.edação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo l1t.0 18, de 1972 
(nUmero 67-A/72, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta .a. redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 18, de 1972 !n.O 67-ll/72, na Câ­
mara dos Deputados, que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação entre 
o Governo da República Federativa. 
do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América referente aos 
Usos Civis da Energia Atômica, cele­
brado em Washington, a 17 de julho 
de 1972, e o texto da Emenda ao 
Acordo entre a Agência Internacional 
de Energia Atômica, o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica para a Aplicação de· Salvaguar-
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das, firmado em Viena, a 27 de julho 
de 1972. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro 
de 1972. - Antônio Carlos, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Filinto 
Müller- José Augusto- Danton Jo~ 
bim. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 313. de 1972 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n,0 18, de 1972 
(n.0 67-A/72, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Na­
~ional aprovou, nos termos do art. 44, 
Inciso I, da Constituição, e eu, .... 
.............. , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1972 

Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e 
o Gove.rno dos Estados Unidos da 
América referente aos Usos Civis 
da Energia Atômica, celebrado 
em Washington, a 17 de julho 
de 1972, e o texto da Emenda ao 
Acordo entre a Agencia Interna~ 
cional de Energia Atômica, o Go~ 
vemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados 
Unipos da América para a Apli~ 
caçao de Salvaguardas, firmado 
em Viena, a 27 de julho de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 15' É aprovado o texto do 

Acordo de Cooperação entre o Gover­
no da Repüblica Federativa do Brasil 
e o Governo dos Estados Unidos da 
América referente aos Usos Civis da 
Energia Atômica, celebrado em Was­
hington. a 17 de julho de 1972. e o 
texto da Emenda ao Acordo entre a 
Agência Internacional de Energia 
Atômica, o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América para a 
Aplicação de Salvaguardas flrmado 
em Viena, a 27 de julho cte' 1972. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário, 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -Achando-se em regime de 
urgência a matéria, a redação final 
que acaba de ser lida deve ser sub­
metida imediatamente à apreciacão 
do Plenãrio. · 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 
~ão havendo quem peça a palavra, 

esta encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Sen~ores Senadores que apro. 

vam quetram permanecer srntados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
Aprovada a redação final. o projeto 

vai à. promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Orlando Zancaner, orador in.scri­
to. 

O SR. ORLANDO ZANCANE!l -
<Pronuncia o seguinte discurso,) Sr. 
Presidente, Srs. Senadorc ~, ocupo 
esta tribuna para cuidar de matéria 
da mais alta relevância e atualidade. 
É preciso que se dlga que a impren­
sa falada, escrita e televisionada. no­
tadamente o setor especializado em 
economia e finanças, no decênio der­
radeiro do mês de agosto, ocupou-se 
com o encontro havido entre o emi­
nente Ministro da Fazenda e a elite 
nacional de cúpu1a das Bolsas, com 
vistas à problemática do mercado de 
capitais neste País. 

O t~lPnto. a nerspicácia, a seguran­
ça e a genialidade do Ministro Delfim 
Netn :1 tortfl~ serviu df" firme alento 
O() fnt11ro dos nf"gócios em11resariais. 
Daí porque, as medidas preconizadas 
pela política governamental no setor 
constituem a mais segura garantia d~ 
desenvolvimento da empresa brasilei­
ra, seja através da mobHizacâo de re­
cursos partindo em duas dÍrecões -
a da empresa e a do mercado ele c a­
Pitais -. seja pelas medidas de mo­
ralização e de infra-estrutura .lit ado­
tadas, ou -eeia manutenção do si~ilo 
das operacoes, com o fito de garantir 
a estabilidade do mercado e. a lon~o 
prazo, o desenvolvimento sadio e de­
flnitivo da empresa com reflexos po­
sitivos e crescentes no campo do de­
senvolvimento nacional. 

É inegável o crescimento do merca­
do de _capitais no Brasil. cuja rãpida 
evoluçao tem merecido inequívoco re­
conhecimento internacional, notada­
mente por aqueles q11e se interessam 
vivamente pela nossa economia e 
pelas causas geradoras do desenvolvi­
mento do País. sobretudo nestes anos 
de recuperação e de progresso efetivos 
propiciados pelos Governos Revolu­
cionários. Não será, pois, da parte 
desses "experts" dos fenômenos eco­
nômicos no campo nacional e inter­
nacional Que hão de surgir quajsquer 
dUvidas tecidas à V.Jlta desse progres­
so, não comprometido. de nenhum 
l"'odo, pela queda ou pela osctlação 
nas cotações das Bolsas de Valores, 
nem tão-pouco pelos complexos e ár­
duos problemas de distribuicâo de 
renda. · 

Daí por que julgamos oportuno e 
patriótico esclarecer, através de páli­
dos argumentos e objetivas conside­
rações essa problemática. 

Em primeiro lugar, considere-se que 
ruercado de capitais não é só Bolsa 
de Valores, por isso que, a política de 
mercado de capitais não se rt~sume a 
uma política exclusivamente voltada 
para as Bolsas, Nem poderia ser di­
ferente. A Bolsa de Valores é, teori-

camente, apenas o local onde se pro­
picia o melhor funcionamento possí­
vel da Lei da oferta e da procura. As­
sim, nesse :recinto ünico, adequada­
mente servido pelos modernos meios 
de comunicação, e através de reunião, 
processam-se, em momento determi­
nado, todas as ofertas de compra e 
venda de títulos. 
~ de evidência consectária ao con­

ceito em tela, a inanidade de qual­
quer consider!lção que vise a vincular 
o sucesso da política de mercado de 
Capitais do Governo - sempre glo­
balizada - à elevacão dos índices 
diários da Bolsa, que· se movem não 
só em função das condições peculia­
res às empresas emitentes dos títulos 
negociados, mas, também, em função 
r1o desencontro das forcas de oferta 
e procura. 

ness~rte. a qneda ct~s cotações não 
pode, diante de análise séria, ser to­
mada como insncesso da política de 
mercado de capitais dJ Governo. Os 
que assim nensam e se servem do 
fato. à guisa de ponta-de-.lam:ta. para 
atacar a estrutura vigente, esquecem 
que mercado r~ capitais deve ser con­
siderado, basicamentE> como mercado 
de recursos a longo prazo. Ora, no 
investimento a longo prazo, é indu­
vidoso, que as aplicacões em ações, 
de modo geral, se mostrarão rentà.­
ve-is, uma vez que seus resultados 
acompanham. neces!'ária e logica­
mente, o desenvolvimento econômico 
que é, em última ariálise. o desen­
volvimento das próprias empresas. 

Assim. a despeito da sensível aco­
modacão que se seguiu à euforia da 
nrimeíra metade do exercício de 1971. 
é inegável o crescimento do mercado 
bursátiJ brasileiro. Embora atravesse 
um período de forte ajustamento, que, 
agora, ..se avizinha de um efetivo nível 
de resistência, é significativo o re­
gistro de que. somente nos sete pri­
meiros meses do corrente ano, atin­
g;iu-se um volume de negociações nun­
ca antes superado, h excecão do iá 
citado ano de 1971. Por parte, é ütil 
lembrar que. se para a abertura de 
uma operacão de crédito é indispen­
sável a existência de um vendedor, 
para a sua concretizacão e de todo 
necessária a presença de um compra­
dor. 

Para que se tenha. agora, Senh0r 
Presidente, Senhores Senadores. uma 
visão panorâmica do que se visa e do 
que se tem conseguJdo com a politica 
do mercado de capitais do Governo, 
basta conceituar os seguintes e prin­
cipais objetivos: 

I - Aperfeiçoamento e fortaleci­
mento do Sistema Financeiro Nacio­
nal; 

II - Melhoria da estrutura finan­
ceira do S1stema Empresarial; 

UI - Maior segurança possível dos 
investidores; 
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IV - Participação do grande pú­
blico nos resultados do Desenvolvi­
mento Econômico. 

Dentro desses objetivos muito se 
tem realizado. certamente, muito 
mais será exigido que se faça, pois o 
processo desenvolvimentista é essen­
cialmente dinâmico e exige o cons­
tante aperfeiçoamento de seus ins­
trumentos de ação. 

Examine-se, assim, o primeiro dos 
objetivos. Afigura-se-nos de incalcu­
lável importância, pois o sistema fi­
nanceiro traduz papel relevante no 
proces.so de captação de poupanças 
e de seleção das melhores oportunida­
des de investimento. Pelos reflexos 
destacados de sua atuação inidimen­
sionável na produção do sistema eco­
nômico, muitos o tem considerado co­
mo verdadeira "indústria financeira". 

Portanto, no que diz respeito ao 
constante aprimoramento e fortaleci­
mento do sistema financeiro nacio­
nal, podem ser citados, dentre outros, 
os seguintes aspectos da atuação da 
autoridade: 

al a fixação de condições de ca­
pitalização, periodicamente atualiza­
das, bem como de limites e normas 
operacionais e de endividamento, pa­
ra cada uma das instituições de nosso 
mercado de capitais; 

b) delimitação das áreas bãsicas de 
atuação reservadas r cada unidade 
financeira, dentro de uma política de 
especialização de atividades; 

c) aperfeiçoamento constante dos 
métodos e práticas de intermediação 
financeira; 

d) estímulos aos processos de fu­
sões e incorporações, de que resultem 
unidades financeiras mais fortes e 
mais aptas à concorrência; 

e) implantação do Mercado Nacio­
nal de Títulos e Valores Mobiliários, 
propiciando melhores condições de 
aprimoramento e fortalecimento do 
sistema de Bolsas de Valores; 

f) preocupação constante e cuida­
dos especiais com vistas às unidades 
financeiras deficientes e menos pro­
dutivas, de modo que sua eliminação 
não comprometa o equilíbrio do sis­
tema. 

Aliás, o fortalecimento de nosso 
mercado já permitiu fossem feitos 
lançamentos ao público, desde 1968 
(época da introdução da regulamen­
tação sobre registro de emissões no 
Banco Central) no valor total apro­
ximado de Cr$ 4 bilhões. Mais de 
20% desses recursos foram captados 
por empresas sediadas nas Regiões 
Norte e Nordeste. 

Vê-se claramente que esta é, in­
discutivelmente, mais uma contribui­
ção do mercado de capitais para a 
capitalização e fortalecimento rla 
empresa brasileira. 

O segundo objetivo. que condiz com 
a melhoria das estruturas financeiras 
do sistema empresarial, conta com 

• 

um elenco realmente apreciável de 
medidas tomadas pelo Governo, to­
das elas muito difundidas e de largo 
conhecimento popular. Dentre '=Ssas 
medidas postas em prática, avulta 
num primeiro plano o combate à in­
flação, através do controle da oferta 
monetária, da redução progressiva da 
taxa de juros, do melhor aproveita­
mento dos recursos disponíveis e de 
tantas providências correlatas e com­
plementares feitas pelo Ministério da 
Fazenda através do seu extraordiná­
rio titular. Pode citar-se, igualmente, 
ainda dentro do segundo objetivo, a 
criação dos estímulos fiscais ao mer­
cado de ações, que abriu vastas pers­
pectivas de formação de importante 
fonte de recursos de caráter perma­
nente para financiamento das ativi­
dades das empresas, destacando-se: 

1) implantação do mecanismo do 
Decreto-lei n.0 157, permitindo, aos 
contribuintes, desconto do Imposto 
de Renda devido para a formação de 
fundos fiscais, que tiveram seus re­
cursos aplicados em ações e debên­
tures conversíveis em ações de em­
presas que atenderam a determina­
das condições previstas em lei; 

2) dinamização do processo de aber­
tura de capital das empresas~ 

3) isenção de impostos na incor­
poração de reservas. 

Destacam-se, também, na faixa or­
bital desse segundo objetivo da polí~ 
tica de mercado de capitais Jo Go­
verno, um elenco de providências es­
peciais, inclusive de índole fiscal, que 
visaram a estimular aplicações a pra­
zos longos e a permitir melhor ade­
quação da estrutura financeira das 
empresas nacionais, destacando -se, 
dentre outras: 

1) a tributação dos rendimentos de 
títulos de renda fixa, de forma in~ 
versamente proporcional aos prazos 
de vencimento de papéis, benefician~ 
do, assim, os investimentos a prazos 
mais longos: 

2) tributação realística dos rendi­
mentos em ações, compatível eom a 
prevista para títulos de renda fixa: 

3) a instituição do mecanismo da 
FUNCAP, para amparo às novas emis­
sões de títulos e valores mobiliários, 
sem prejuízo da liquidez do sistema; 

4) a instituição de novos instru­
mentos de captação de recursno;, de 
longo prazo, onde aparecem em pri­
meiro plano a debênture conversível 
em ações e a cédula hipotecária. 

O terceiro objetivo, isto é, a. maior 
segurança possível dos investidores, 
não pode ser confundido com a in­
tenção do lucro certo, fácil e sem 
qualquer risco de todos os investido­
res indiscriminadamente. Não é esse 
o espírito que anima a política go­
vernamental. Sabe-se que a rentabi­
lidade possível em cada aplicação 
depende, essencialmente, do risco que 
o investidor está disposto a correr. 
Se se trata de um titulo de renda 

• 

fixa esse risco é medido pela situa­
ção própria da empresa e. da inst.i­
tuição financeira responsavel, bem 
como pela liquidez O.o papel. 

Se se cuida de ação, as variáveis 
segurança, liquidez e renta~ilidade 
são julgadas de moda bem m3:1s com­
plexo, pois, trata-se de um ~~tl~lo de 
participação, sem ren_da _or~-f1xada, 
sem vencimento e cu]a llqmdez de­
pende, essencialmente, do julgamento 
do mercado, da ofer1;a e da procura 
daquele papel. 

Por isso que se deve estabelecer, de 
logo, uma premissa i~tdecli~ável: - a 
certeza de que o mvest1mento em 
ações deve ser tomado como autê~­
tico investimento a longo prazo, nao 
devendo ser direcionados, para essas 
aplicações, recursos exigíveis nnm 
futuro próximo, a da certa. O inves­
tidor em acões, justamente por arris­
car-se a aÚferir remuneração maior, 
às vezes até em curto prazo, arrisca­
se a imobilizar seu capital por um 
prazo longo, sob pena de realizar 
prejuízos. 

Todavia em termos de investime-n­
tos a longo prazo, é bem difícil ar­
guir-se, validamen~e, prejuízo de !~­
vestimenta em açoes. Basta verifi­
car-se o exemplo propiciado pelas 
ações do Banco do B~asil. _Assim, ~e 
verificarmos que um mveshdor haJa 
aplicado nesses papéis em 1970, pre­
cisamente em dezembro quando a 
cotação atingia a média de Cr$ 22.~4. 
concluiremos que esse mesmo inves­
tidor está ganhando mais de 65~o so­
bre a aplicação inicial, o que e um 
resultado bastante satisfatório e, ain­
da, assim, considerando-se tão-so­
mente as bonificações em ações e as 
subscrições autorizadas, sem levar em 
conta os dividendos distribuídos. Ago­
ra, se as mesmas ações foram ad­
quiridas em julho de 1970, quando a 
cotação média alcançava Cr$ 29,47, o 
lucro atual do investidor sobe além 
de 260%. Para uma aquisição verifi­
cada em janeiro de Hl70, o resultado 
vantajoso da operação ascenderia, em 
termos de lucro, a ni.ve1 superior a 
300%. Finalmente, considerando-se a 
hipótese mais desfavorável, qual seja, 
a de compra, pelo investidor, no fi­
nal do primeiro semestre de 1971, 
quando a ação era cotada em média 
a Cr$ 40,00, verificaremos que, ainda 
assim, se não se pôde computar lu­
cro, também não se reg"istraram pre­
juízos nominais. Restará, sempre es­
ta hipótese, o patrimônio nas mãos 
do investidor que poderá auferir bom 
resUltado à primeira reversão no mo­
vimento de quedas das cotações em 
Bolsa de Valores. Observe-se, afinal, 
que para as conclusões extraídas do 
exemplo figurado linhas atrás con­
siderou-se que o Banco do Brasil au­
torizou as seguintes bonificações em 
ações e subscrições em dinheiro: ju­
lho de 1970, bonificação e subscrição 
de 1007r, respectivamer:.te: novembro 
de 1971, bonificação e subscrição de 
25o/r, respectivamente; julho de 1972, 
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bonificação de 50% e subscrição de 
16%. Finalmente, esclareça-se que a 
comparação consjdera, como cotação 
atual, o valor de Cr$ 15,56, mínimo 
alcançado mesmo no período mais 
depressivo da Bolsa. 

Produzidos esses esclarecimentos, 
retornemos ao fulcro da questão, isto 
é, examinemos o conjunto das provi­
dências tomadas pelo Governo, vi-. 
sando à maior segurança dos inves­
tidores. Vamos a eles: 

1) aperfeiçoamento do sistema de 
informações ao mercado, bem como 
do processo de fiscalização indireta; 

2) normas minuciosas sobre o re­
gistro de empresas e de emissões de 
títulos e valores mobiliários a serem 
oferecidos ao investidor; 

3) regulamentação do Auditor In­
dependente e definição de normas 
básicas de auditoria a serem obser­
vadas; 

4) definição de normas básicas de 
contabilidade e de apresentação de 
demonstrativos financeiros para a.::; 
empresas que lancem seus títulos no 
mercado; 

5) instituição do processo padroni­
zado, com informações sobre as em­
presas e respectivas emissões lam;:a­
das ao público; 

6) Aperfeiçoamento do sistema fis­
calizador das Bolsas de Valores~ 

7) Maior diversificação das alter­
nativas de investimento à disposição 
do público, poís, além do impulso ao 
mercado de ações podem ser lembra­
dos os depósitos bancári{)s a prazo, 
os depósitos de poupança, as letras 
imobiliárias, ao lado da letra de câm­
bio_ Acrescente-se a formação cte um 
mercado de debêntures, principal­
mente a conversível em acões e a re­
gulamentação das cédulaS hipotecá­
rias; 

8) Combate permanente ao desvio 
de poupanças para aplicações desin­
teressantes, do ponto de vista da eco­
nomia como o mercado paralelo, apli­
cações em moedas estrangeiras, eva­
são de recursos para o exterior e ou­
tras similares. 

9) Aperfeiçoamento constante dos 
métodos e práticas de intermediação 
financeira; 

10) O próprio fortalecimento do 
sistema financeiro nacional. 

É importante anotar que, desde 1969, 
não registramos qualquer caso de li­
quidação extrajudicial de instituição 
financeira, graças, basicamente, ao 
processo especial de fusões e incorpo­
rações tão oportunamente deflagra­
do pelo Conselho Monetário Nacional 
e que envolve, resumidamente, o can­
celamento das cartas-patentes de cin­
co Financeiras e a constituição de um 
Banco de Investimentos por grupos 
financeiros de maior port~- Adicional­
mente, esses grupos financeiros têm 
que pagar um "preço" pela concessão 
do Banco de Investimento, traduzido 

na absorção de problemas que pesa­
vam no .sistema das Financeiras, re­
novando a confiança do inv·estidor nas 
instituições e na atuação das Auto­
ridades_ 

E mesmo quanto às Financeiras que 
já se encontravam em liquidação ex­
trajudicial, é sJgnHicativo notar que 
o Conselho Monetário Nacional já 
aprovou sua inclusão no processo es­
pecial de fusões e incorporações, pelo 
que nenhum investidor deixará de re­
ceber seu capital. 

Participação do Grande Público 
Nos Resultados do Nosso 

Desenvolvimento Econômico 
Por fim, quanto ao objetivo que nos 

resta abordar e que trata da melhor 
distribuição dos resultados do nosso 
desenvolvimento. pode-se considerar 
que tem sido uma constante nos atos 
do Governo. 

Iniciado, em termos de mercado de 
capitais, com o processo de estímulos 
à abertura de capital das empresas 
possibilitando, ao público, o aces..'Kl à 
propriedade dos bens de produção e à 
participação nos seus resultados - e 
à formação de mercados regionais 
(canalizacão de investimentos para 
áreas collsideradas prioritárias. inte­
gração da amazônia, etc.), a atuação 
do Governo não se limita a isso e já 
demonstra, de forma i.nsofismável, a 
visão de grande estadista de nosso 
Presidente da RepUblica. 

Assim é que começa a ser visto o 
HOMEM, e seu bem-estar, como obje­
tivo final da politica de desenvolvi­
mento nacionaL sem apelos e dema­
gogias e a políticas de atuação que 
pretendem a distribuição do que não 
se tem, do que ainda não se conse­
guiu. 

Dessa forma, firmados os pilares do 
nosso desenvolvimento, asseguratlo 
um lugar respeitável para o Brasil no 
conjunto das grandes Nações, come­
çam a surgir os mecanismos que, ~em 
distributivismos exagerados e :lema­
gógicos. permitirão, ao HOMEM br:t­
sileiro, cada vez melhores condições 
de oarticipar do crescimento nacio­
nal. 

Assim é justo ressaltar: 
a) mobiliza-se toda a Nacão num 
programa educacional e de alfa-

betização que visa, em última 
análise, a propiciar, a todos, as 
hlesmas oportunidades de forma­
ção, eliminando, assim, uma da.s 
mais odiosas concentrações, que 
é a concentração das onortunida­
des de acesso à educação e for­
mação profissional: 
b) introduzem-se as condições 
para maior rendimento de nossos 
fatores de produção, principal­
mente da terra, através de pro­
gramas tais como o PROTERRA; 
c) aperfeiçoam-se os serviços que 
visam diretamente ao bem-·estar 
do povo em geral (habitação, saú­
de, saneamento, etc.}; 
d) aperfeiçoa-se a política fiscal, 
beneficiaindo-se, cada vez mais 
preferencialmente, os contribuin­
tes de menor renda liquida (co­
mo exemplo_ cite-se a sistemáti­
ca do DL 157. recentemente aper­
feiGOada pela atribuição de des­
contos proporcionalmente maio­
res aos menores contribuintes; 

el instituem-se programas espe­
ciais do porte dos PROGRAMAS 
DE INTEGRAÇAO SOCIAL E DE 
FORMACAO DO PATRIMôNIO 
DO SERVIDOR PúBLICO. 

Finalizando, senhor Presidente, Se­
nhores senadores_ desejo afirmar que 
a política governamental no setor de 
Mercado de Capitais tem merecido de 
todos os brasileiros o melhor apoio e 
confiança. pois mais do que nunca os 
homens do País acreditam na firme 
condução desta Nação pelo -eminente 
Pre3idente Médici. 

Assim, Sr. Presidente, temos que di­
zer, a todo o País, que nada mais 
certo do que a política governamental 
do Governo Revolucionário no setor 
do mercado de capitais, porque ag<J­
ra, mais do que nunca. é preciso que 
o homem brasileiro confie, como tem 
confiado, nos destinos da Nação, na 
a.tua.cão desse homem que está de­
monStrando conhecer todos os proble­
mas da nossa Pátria_ É preciso que 
em cada canto desta terra o homem 
da cidade e o do campo, o investidor 
sinta p. presença do Governo e1 muito 
mais que isto, da Revolução, mostran­
do os caminhos certJs para o País ex­
traordinário há tanto sonhado. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ORLANDO ZANCANER 
EM SEU DISCURSO; 

EVOLt:ÇAO DAS NEGOCIAÇÕES COM AÇÕES NAS BOLSAS 
DE VALORES DO RIO DE JANEIRO E SAO PAULO 

Anexo N.0 1 

Ano 

1969. 
1970 ......... . 
1971 ..... . 
1972 ..... . 

Quantidade de Ações Valor (CrS 1.000) 

890.486 
1.621.887 
5.101.624 
3.076.232 (') 

2.410.085 
4.363.389 

25.619.028 
11.426.513 I') 

( • l Dados até julho de 1972 

• • 
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Núl\IEUO DE INSTITUIÇõES FIN,\NCEIR,\S El'll FL'NCION..\.1\IENTO Anexo n." 2 

DISCRIMINAÇAO 1950 1955 1968 1961 1962 1963 1964 1965 1966 19<7 1968 1969 1910 1971 1972 "' 

llancos ComerciaiS 405 401 379 370 376 371 336 331 313 261 231 213 195 158 !50 
B. N. 11. 1 1 1 1 1 1 1 l 
Bancos do Desenvol. 

Federais l l l l l l l l l l 
Estaduais ..... 1 1 1 2 2 3 7 9 ' 9 

Caixas Econômicas 
Fed(!fais í ~ •) 21 21 21 , 22 22 22 22 22 22 22 22 1 1 l 
Estaduais .. .. " ... " .... 2 2 2 2 2 2 4 4 4 4 4 4 5 5 5 

C ias. de Seguros ..... 144 151 157 156 157 158 157 157 157 
A. P. E. S. 2l 32 32 34 34 
lJancos de in;e·s·t:; · 7 21 2l 29 30 40 42 
Soes. Financeiras 70 91 uo 113 134 202 275 257 245 212 212 166 !65 
Soe. de Jnvest." ~··~) ' 6 3 2 2 2 
Bolsas d.e Valore~ ... lO lO 14 15 16 16 
Soes. Corretoras 254 377 394 404 421 418 
Soes. Distribuidoras 558 576 573 572 572 
Soe. Créd. Imoõi!i<irto 2 22 25 34 44 " 46 

(''l Até 31-7-72. 
(. ( Uuiflcaçào ... CalxllS Econômicas Federais (Decreto-lei ll.'' 759, de 12-8-&91 

l ..... ) Até 1966 essas entidades foram eoglobadas no total de financeiras. 

PIUNCIPAIS H\VERES FINANCimtOS E:\1 PODER DO f>(:BLICO NAO~BANCARIO 

Item/Ano 1960 

Papel-Moeda 169 
Depósitos à Vista 523 
Sub total 692 
Depósitos de Poupança 
Letras Imobiliârias 
Depósitos a Prazo .. 

Bancos Comerciais 48 
Bancos de Investimento 

Aceites Cambiais 6 
Financeiras 8 
Bancos de Investlmento 

OPTN 
L T N 
Letras. de Importação e ExpQrt..'lkâ~ 

do Banro do Brasil 

To ta I Gera I "' 
~ Prov11:'>6Iios em abTH/12. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no momento em que o Se­
nado, contra o voto do MDB, aprova 
o texto desse acordo atômico, quero 
ler o artigo que acaba de chegar às 
minhas mãos, publicado, hoje, no jor­
nal O Estado de S. Paulo, de autoria 
de um dos mais ilustres cientitas bra­
sileiros, Professor José Goldemberg, 
catedrático de Física da Universidade 
de Sáo Paulo para que se perceba a 
importância e a gravidade da maté­
ria e fique justificada a posição que 
o nosso Partido assumiu. 

Diz o artigo: 
"URANIO ENRIQUECIDO OU 

URANIO NATURAL? 

José <ioldeEnberg 
Estã. em discussão no Congresso 
Nacional o novo acordo a ser fir­
mado com os Estados Unidos pa­
ra o fornecimento de 500 quilos 

1962 

397 
1.294 
1.691 

" 54 

44 
44 

l. 789 

1963 1964 1965 1966 1967 

664 1.142 l. 712 2. 318 2.896 
2.094 4.233 7.674 8.628 12.768 
2. '778 s.:m 9.386 10.946 15.664 .. .. 

7 140 
82 139 '2'25 301 7:<!0 
82 139 225 299 634 

2 .. 
73 245 695 906 2.105 

" 245 695 805 1.560 
101 545 

30 321 684 1.198 

57 258 106 

%,900 6.047 lO.õ33 13.063 19.913 

de uramo enriquecido ao Brasil 
para operação do reator nuclear 
de Angra dos Reis adquirido pe· 
las Centrais Elétricas de Furnas, 
da Companhia Westinghouse da~ 
que país. 
Os aspectos políticos do acordo 
têm sido ventilados pela impren­
sa: discutiremos aqui os aspec­
tos mais técnicos do acordo e as 
opções a que ele nos leva. 
As aplicações pacíficas mais im­
portantes da energia atômica são 
os chamados reatores de potência 
em que a queima do combustível 
- urânio - no "caroço'' do rea­
tor eleva extraordinariamente sua 
temperatura. Este caroço é res­
friado por água drculante que 
transformada direta ou indireta­
mente em vapor pode acionar tur­
binas e gerar eletricidade. 
Unidades geradoras de 500.000 
Kw de eletricidade são utilizadas 
correntemente em diversos países 
e prevê-se que até o fim do sé­
culo. o Brasil necessitara de apro­
xímidamente 50 destas unidades. 

. 

Anexo n." 3 

cr.~ milhões 

1968 1969 H70 1971 1972 • 

4.013 5. 285 6.699 7. 762 7. 820 
18.364 2.1.1. 395 30.875 40.866 43.051:1 
22.377 29.680 37.484 48.628 50.879 

330 '381 ".!..100 3.434 4.%96 
461 922 1. 724 2. 762 3.219 

1.380 2.026 4.364 9.405 U.lZZ 
971 927 L556 3.659 4.891 
409 1.099 2.808 5. 746 6.431 

4.558 6.172 9. 756 ts.osz 17..143 
3.625 4.452 7.850 12.177 14.629 

933 1. 720 1.906 2.875 2.814 
1.648 2.866 4. 959 5 326 

680 1.927 

30.754 42.U3 61.078 86.983 

A primeira del::tS deve ser insta­
lada em Angra dos Reis. 
Na tecnologia das reatores nuclea­
res há duas opções muito claras. 
opções estas ~.ue decorrem da.s 
prQptiedades atômicas do uranio. 
Sucede que na forma como é en­
contrado na r.atureza o urânio 
não se fissiona facilmente; ele é 
encontrado sob duas formas de­
nominadas isótopos de mesmas 
propriedades do ponto de vista 
química, mas diferentes do ponto 
de vista nuclear: o urânio 238 Que 
constitui mais de 99 por cento do 
urânio e urânio 235 que constitut 
o restante <menos de 1 por cen­
to). Este é o urânio que se presta 
à fabricação de bombas atômicas 
e que é "queimado" durante o fun­
cionamento do reator nuclear. 
Separar estes dois isótopos é uma 
o:peração difícil e custosa. Os Es­
tados Unidos e a União Soviética 
utilizaram o processo de "enri­
quecimento" de urânio para pro­
duzir urânio 235 a um custo ava­
liado em 1 bilh~.o de dólares e com 
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um consumo fantástico de ener­
gia elétrica. Como e&'5as despesas 
foram feitas visando objetivos mi­
litares, o urânio 235 que se usa 
nos rea teres de potência para fins 
pacíficos é um subproduto cujo 
custo num mercado fictício e res­
trito, não é o cu.sto real da se­
paração. Mais recentemente a 
Inglaterra, França e China cons­
truíram plantas de enriquecimen­
to de urânio a custos fabulosos. 
Parece muito pouco provável que 
o Brasil di.s)lOnha em qualquer 
futuro previsível de 1 bílhão de 
dólares para inverter numa aven­
tura deste tipo e mesmo que dis­
ponha dele é discutível se deseja­
rá fazê-lo. 
Por dispor de Urânio 235 como 
subproduto dos investimentos mi­
litares, os Estados Unidos adota­
ram totalmente a "linha do urâ­
nio enriquecido" para os reatores 
de potência que produzem. Este 
urânio é fornecido a outros países 
por meio de acordos internacio­
nais que limitam seriamente a so­
berania de quem o adquire. 
Há porêm uma alternativa que foi 
adotada por outros países: é a 
de usar o urânio natural (não en­
riquecido) que não se presta para 
a construção de bombas atômicas 
mas que permite a produção de 
eletricidade quando usado com 
água pesada (ou grafite) em lu­
gar de ãgua comum. A Inglaterra 
e a França desenvolveram inten­
samente esta linha enquanto não 
dispunham de usinas de enrique­
cimento, mas o Canadá é realmen­
te o país que levou esta linha às 
últimas conseqüências. Todo seu 
programa de reatores de potência 
é baseado nela, a saber, uti11za­
ção de urânio natural e água pe­
sada. 
Esta "linha" tem a grande van­
tagem de permitir que um país 
seja auto-suficiente no campo de 
energia atômica. Adquirindo água 
pesada no mercado internacional 
ou construindo uma fábrica para 
este fim ide custo avaliado em 60 
milhões de dólares) é possível ini~ 
ciar um programa em que todos 
os ingredientes podem ser encon~ 
trados no próprio país ou adqui­
ridos comercialmente no exterior 
sem acordos internacionais que 
limitam em geral a autonomia 
plena nesse setor do pais signa~ 
tário. 
A tecnologia de fabricação da 
água pesada é muito mais simples 
do que a tecnologia de "enrique­
cimento" do urânio, podendo ser 
considerada acessível a um pais 
como o nosso no estágio da indus­
trialização atual. 
A Argentina iniciou seu progra­
ma de reatores de potência nesta 
Unha usando urânio encontrado 

em solo argentino. O mesmo fi­
zeram a india e o Paquistão, que 
já têm reatores funcionando há 
algum tempo. 
Após alguns anos num reator, o 
próprio urânio 238, normalmente 
inerte. se transforma, em parte, 
em pÚttônio que pode ser usado 
em outros reatores. Ao que se diz 
a índia pretende usar este plutô­
nio para detonar sua primeira 
bomba atômica, o que indica que 
também esta opção fica abert.a 
num programa que parte do urâ­
nio natural e água pesada se pres­
tam para a utilização de tório que 
possuímos em abundância. 
Na linha do urânio enriquecido os 
acordos internacionais pelos quais 
o urânio é fornecido vedam ter­
minantemente seu uso para ex­
plosivos nucleares mesmo se uti­
lizados para fins pacíficos como, 
por exemplo, em grandes escava­
ções ou aumento da eficiência tle 
produção de poços petrolíferos. 
Algumas vezes defensores da linha 
do urânio enriquecido tentam de­
sacreditar a linha de urânio na­
tural citando o fato de que a 
França e Inglaterra adotaram a 
linha do urânio natural inicial­
mente e que depois a abandona­
ram. O que há aqui é uma ques­
tão de escala: num país que tem 
20 ou 30 reatores instalados, isto 
é, uma indústria nuclear de vulto 
no qual vários bilhões de dólares 
já foram investido.<;, é rawável 
uma certa diversificação tecnoló­
gica. Além disso os interesses mi­
litares, sempre presentes na pro­
dução de urânio 235, podem ter 
um papel importante por razões 
políticas e um país como a Fran­
ça sob de Gaulle instalou usinas 
de enriquecimento. Uma vez pos­
suindo estas usinas não há razão 
para não usar o urânio 235 em 
reatores de potência, quer o pro­
duzido nas usinas próprias ou ad­
quiridos de outro país: a indepen­
dência do combustível para tais· 
centrais nucleares está, de ante~ 
mão assegurada pelo domínio da 
teconologia de sua produção. 
A situação do Brasil ou de qual­
quer outro país em desenvolvi­
mento que está iniciando suas ati­
vidades no campa atômico é com­
pletamente diferente. 
Adotando para as prô:ximas déca­
das a linha do urânio enriquecido, 
o País se liga a uma linha tecno­
lógica que o toma, exatamente no 
setor básico da energia elétrica, 
mais dependente do exterior; e is­
to quando a tendência atual da li­
nha desenvolvimentista do nosso 
governo é o de libertar o País des­
tas dependências através de uma 
índustrialização local - vale dizer 
independente- cada vez mais in­
tensa. 

Imaginemos a situação do País 
em 1990 com 10 milhões de qul­
lowats de energia elétrica oriun­
dos de reatores atômicos, todos 
exigindo a importação de urânio 
enriquecido obtido somente atra­
vés de acordos internacionais: es­
ta é provavelmente uma situação 
de dependência a qual a Nação 
não deseja se submeter, conside­
rando sobretudo que situações in­
ternacionais podem vir a se de­
senvolver que tornarão indesejá­
vel ou impossível o suprimento do 
exterior. 
Além dJsso é discutivel o grau de 
participação da indústria local em 
retores de urânio enriquecido 
(alêm de obras civis) . 

Por estas razões é que nos parece 
peculiar a atual orientação da Co­
missão Nacional de Energia Nu­
clear insistindo na escolha de 
uma "linha'1 no campo da energia 
nuclear para o País que não se 
presta facilmente a garantir a 
nossa independência neste cam­
po. A autonomia que segundo téc­
nicos da CNEN, esta nos promete 
para 1995 (!), necessita esclareci­
mentos sobre a maneira pela qual 
será conseguida pa-ralelamente à 
instalação de centrais nucleares 
sujeitas não somente a salvaguar­
das da Agência Internacional de 
Energia Atômica mas também ao 
fornecimento contínuo de com­
bustível enriquecido só obtido no 
exterior." 

Também passo a ler, Sr. Presidente, 
o editorial sobre o acordo atômico, 
igualmente publicado no matutino "O 
Estado de S. PaUlo", no dia 10 último: 

"O ACORDO ATOMICO 

Está tendo acidentada tramitação 
no Congresso Nacional o acordo 
de cooperação referente aos usos 
pacíficos da energia atômica) 
acordo esse que o governo brasi­
leiro pretende firmar com o dos 
Estados Unidos. Deputados da 
maioria e minoria, incluindo o 
presidente da Comissão de Rela­
ções Exteriores, fizeram numero­
sas ressalvas ao acordo, quase to­
das elas referentes às limitações 
à nossa soberania nacional, implí­
citas no documento. 

O problema tem realmente gravi­
dade e a maneira pela qual foi 
conduzido pelo governo na Câma­
ra é estranha. A pretexto de que 
o acordo deve ser promulgado até 
o próximo dia 15, os debates têm 
sido sumários, não tendo tido se­
quer andamento a proposta, apre­
sentada em uma. das comissões 
técnicas, para que se convidassem 
os ministros de Minas e Energia 
e das Relações Exteriores para 
prestar esclarecimentos; fala-se 

.. 
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agora em invocar o método da 
"urgência urgentíssima'' para li­
quidar o assunto ... 
A energia nuclear é um dos mais 
sérios problemas que teremos de 
enfrentar no País neste fim de 
século: a partir de 1980, usinas 
nucleares serão indispensáveis pa­
ra a exata adequa{fão do sistema 
energético da Região Centro-Sul 
e, se Sete Quedas sofrer atrasos, 
decorrentes de compllcações inter­
nacionais, a importância das usi­
nas nucleares se tomará determi­
nante. As decisões que tomarmos 
agora se refletirão diretamente no 
que trá acontecer dentro de uma 
década e os erros que cometermos 
agora serão sentidos na época. O 
que se encontra portanto em dis­
cussão não é um acordo isolado 
com um país com o qual temos as 
melhores relacões. mas a nrónria 
política nuclear Que tem sido· se­
guida desde há alguns anos no 
País. 

Apesar de vários pronunciamen­
tos e planos da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear. a dispo­
sição de instalar um reator de 
urânio enriquecido em Angra dos 
Reis é a única providência de 
significação tomada nesta ãrea 
há vários anos. Trata-se de uma 
escolha considerada infeliz pnr 
técnicos qnalificados, a qual exi­
ge o estahelecimento dn acordo 
com os Estados Unidos para ga­
rantir o suprimento de urfmio 
enriquecido pelo prazo de 30 anos. 
O fornecimento deste urânio deve 
ser acomnanhado de um acordn 
de salvaguardas com a Agência 
Internacional de Energia Atô­
mica, documento esse q11e é jus­
tamente o que está levan~ando 
maiores obieçôes. 
O que este acordo nominalmPntl:' 
tende a impedir é a dissemina­
ção de armas nucleares: ele pode 
impedir. por exemplo, que n plu­
tônio produzido em um reator 
seja reiterado e utilizado em 
outros. A fiscalização da A~ência 
Internacional de Energia Atômi­
ca foi violentamente combatida 
desde o seu inicio por muitas po­
tências não-nucleares. Já em 
1956, o dr. Homi J. Bhaoba. pre­
sidente da Comissão de Energia 
Atômica da índia, assim se re­
feriu ao proJeto de fiscaHza<;:ão, 
então em estudo: "Uma vez que 
um projeto é enquadrado na 
Agência (que é o que se preten­
de fazer com Angra dos Reis) 
não só ele passa a ser controla­
do como também toda a sua pro­
ducão futura. :É como se não ape­
nas o beneficiário da ajuda de­
vesse ser colocado sob tutela, mas 
também seus filhos, netos e todas 
as gerações posteriores e para 
todo o sempre". 

Na prática, os acordos compro­
metem o desenvolvimento tecno~ 
lógico autônomo da potência não­
nuclear signatãria. O reator nu­
clear, já importado como uma 
"caixa preta", continua como tal 
durante toda sua vida útil (cal­
culada em 30 anos), sem permi­
tir que outros reatores se desen­
volvam dele e sem que o material 
fissil que produz possa ser uti­
lizado livremente. 

Se este fôsse o único caminho 
possível para o estabelecimento 
de um programa de energia 
nuclear no Brasil seria difícil le­
vantar reparos aos acordos. Há 
porém alternativas, uma das 
quais já foi ensaiada no governo 
Castelo Branco: era a implan­
tação de um programa de rea­
tores õ.e urânio natural e água 
pesada conduzido pelo Instituto 
de Pesquisas Radiativas de Belo 
Horizonte. A "Equipe do 'rório'' 
daquele Instituto desenvolveu de 
1965 a 1968 um projeto completo 
para um reator nuclear de poR 
tência que permitiria a constru R 
ção de um protótipo a partir de 
1971. Segundo o relatório desta 
equipe, "a opção urânio natural 
e eventualmente plutônio-tório 
em uma segunda etapa (usando 
o plutônio produzido nos 'Primei~ 
ros reatores deste tipo} parece 
ser a mais indicada para o Pais". 
Esse projeto não prosperou por 
motivos que não nos são claros; 
o debate que ora se realiza no 
Congresso deveria aprofundar-se 
nessa questão que toca realmente 
na substância do problema: o es­
tabelecimento de um programa 
nuclear no País que faça uso da 
nossa tecnologia e que atue como 
um acicate para o desenvolvi­
mento do know-how nessa á.rea." 

Sr. Presidente. creio que os dois ar­
tigos contribuirão para que, na fei­
tura de outros acordos e na execução 
desse, sejam atendidos os graves as­
pectos lembrados pelo cientista José 
Goldemberg. <Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, distingui­
do pela confiança do eminente Presi­
dente do Senado Federal, tive a insig­
ne honra de presidir a Delegação do 
Congresso Nacional à Primeira Con­
ferência Continental sobre Reforma 
Agrária e Colonização na América 
Latina, e, nessa qualidade, desejo 
apresentar, hoje, relatório sobre as 
atividades desse importante Concla­
ve, que, sob o patrocínio do Parla­
mento Latino-Americano, foi promo­
vido pelo Congresso Colombiano, na 

cidade de Bogotá, no período de 18 a 
24 de junho do corrente ano. 

Compunham a Delegação brasileira 
os seguintes parlamentares: 

Senador Adalbeito Sena 
Senador João Cleofas 
Senador Wilson Gonçalves 
Deputado Cardo:<o de Almeida 
Deputado Sinval Boaventura 
Deputado Vinicbs Cansanção 
2. A nossa Delegação, viajand~ em 

avião da VARIG. chegou a Bogota na 
tarde do dia 17 de junho, sendo rece­
bida, no aeroporto, pelo Embaixador 
do Brasil Sr. Fernando Ramos de 
Alencar, Pelo Senador Gilberto Avila 
Bottia, z.o Vice-Presidente do Parla­
mento Latino-Americano, que estava 
acompanhado de destacados parla­
mentares e membros proeminentes do 
Governo da Colômbia, que nos apre­
sentaram votos de boas-vindas. 

Nessa mesma tarde, no salão de 
honra do Hotel Continental, foi-nos 
oferecido, pela Presidência do Cer­
tame um coquetel a que comparece­
ram figuras do mais alto relevo do 
Congresso e do Governo da Colômbia, 
com a presenca d1~ jornalistas locais, 
tendo usado ·da palavra o senador 
Gílberto Avila Bottia, saudando os 
parlamentares brasileiros. e o Sena· 
dor Wilson Gonçalves, agradecendo a 
homenagem e expressando os nossos 
sentimentos de fraternidade e solida­
riedade ao nobre povo colombiano. ~o 
final do coquetel, a nossa Del~gaçao 
concedeu entrevis·ta coletiva a im­
prensa de Bogotá, respondendo a to­
das as indagações que foram formu­
ladas sobre o Brasil, especialmente no 
que se prendia ao problema de re­
forma agrária. Além da Presidente da 
Delegação, na oca~;ião prestaram d~­
claracões à imprensa o Senador Joao 
Cleofâ.s e o Deputado Cardoso de Al­
meidR. Foi o nosso primeiro contnto 
direto com o pais que nos recebia de 
de maneira tão cordial e acolhedora, 
oferecendo-nos excelente oportunida­
de para apresentarmos, de logo. uma 
imagem verdadeira do Brasil no que 
diz respeito ao seu pl:mo de reforma 
agrária e ao seu desenvolvimento eco­
nômico e social. 

3. No dia seguinte, como é de pra­
xe, fizemos a aptesenta(!.ãO de UIJssas 
credenciais e recebemos o programa 
e o temário da Conferência. eujos 
trabalhos o;;e desenvolveram no Se­
nado da República. no Capitólio Na­
cional. 

As 9,20 horas do dia 19 de junho, 
após o hasteamento da bandeira do 
Parlamento Latino-Americano e a 
aposição de oferenda floral ante a 
estátua do Libertador Simim Bolivar, 
realizou-se a sessão solene de insta· 
laçã.J da Primeira Conferência Con­
tinental sobre Reforma Agrãria e Co­
lonização na América Latina, à qual 
compareceram, além dos Df'.legados 
dos diversos paises representados, o 
Senador Dario Mar~m Vanegas, Presi-
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dente do Congresso Colombiano, o nr. 
Hernán Jaramillo Ocampo, digno Mi­
nistro da Agricultura, representantes 
do Cotpo Diplomático e destacadas 
personalidades dos meios políticos e 
sociais da Capital. 

Presidiu a solenidade o Senador 
Dario Marin Vanegas que, em nome 
do Congre~o Colombiano, dirigiu 
uma saudaçao aos Delegados dos Par­
lamentos da América e do Parlamen­
to europeu, declarando instalada a 
Conferência e formulando votos pelo 
seu pleno êxito. 

Falou, em seguida, o Senador Gil­
berto Á vila Bottia, figura impressio­
nante de político e de "gentleman" 
à cnja inteligência, capacidade de tra~ 
balho e tenacidade se deve realmente 
a realização do movimentado Semi· 
nário e ~o qual, por aclamação, foi 
seu Presidente. Depois de algumas 
considerações .sobre a democracia na 
Colômbia, fez rápida análise a respei­
to da: disparidade entre as condições 
de vida do homem de campa e do ho­
tnem da cidade, e rnanifestou a sua 
convicção de que a conferência, as­
?essoracta por técnicos de organismos 
Internacionais, haveria de fixar direR 
trizes Para solução dos problemas da 
r~torf!la agrária, salientando a coto~ 
!Jizaçao como um dos setores de maior 
Interesse e importância. 

Por fim, usou da palavra o sr Mi­
nistro cta Agricultura. Dr. He~mân 
Jarmillo Ocampo, reconhecido como 
a!-'~oridade nos assuntos da Pasta que 
dtrtge, Declarou que aquela reunião 
era um sinal claro cto novo modelo de 
rela~ões entre os palses e punha em 
tnamfesto que já existia um compro­
misso intelectual comum para traba­
lhar solidariamente na busca de fór­
mulas ~ sistemas para encontrar o 
desenvolvimento er.onômico a servico 
da justiça social. Fez uma profunda 
apreciação do tema ......_ Reforma Agrá­
ria -:- na América Latina e, de modo 
partiCular, na Colôrnbia, para con­
cluir QUe só haverá desenvolvlmento 
econômico quando o seu fim for a 
justiça social através de uma maior 
e mais justa distribUição da riqueza 
de cada país. 

Fizeram-se .vresentes ao Conclave 
parlamentares do Brasil. Chile Co­
Iõmbia, Costa Rica, Nicarágua Para­
guai, Uruguai, Venezuela, Par1funento 
Europeu e representantes da FAO, 
CEPAL e ILPES. 

4. As atividades do Congresso fo­
ram classificadas em quatro temas 
principais, não só para ordenar os 
estudos e pareceres dos Grupos de 
Trabalho, como para fixação das ma­
térias da ordem do dia das se.ssões 
plenárias. 

A fim de permitir que a Represen­
tação brasileüa participasse de todas 
as reuniões, quer as de comissões, 
quer as de plenário, dividiu-se a nos­
sa Delegação pelos seguintes temas, 
correspondentes aos quatro Grupos de 
Trabalho: 

1.0 .-.A reforma agrária e o desen· 
voJvimento econômico social da .4.mé­
rica Latina. 

senador João Cleofas 
Deputado Vinicius Cansanção 
2.0 

- Condicionantes da reforma 
agrária na América Latina (politicas, 
socais, culturais, econô.rnicas e insti­
tucionais). 

Senador Wilson Gonçalves 
Deputado Cardoso de Alnt.eída 
3.0 - A aquisição de terras para a 

reforma agrária por parte do Estado. 
Senador Adaiberto Sena 
Deputado Sinval Boaventura 
4:.0 - As novas estruturas agrárias. 
Senador João Cleofas 
Senador Wilson Gonca1ves 
5. Devo ressaftl:lr, ~um preito de 

irrefragável justiça., a. ·elevada e pa­
triótica compreensão e harmonia. de 
vistas de todos os meus caros e dig­
nos companheiros de Delegação, não 
só nos debates que se travaram nos 
GrupOs de Trabalho, ma.s, por igual. 
nas discussões e votações em plená­
rio. os quais, sem preocupações indi­
vidualistas ou de qualquer outra 
natureza, tiveram va11osa e perma­
nente atuaçã.o em todos os trabalhos 
desenvolvidos no mencionado Concla­
ve. 

Dentro desse espírito de perfeita e 
integral afinidade tle propósitos, vi-· 
~)ando superiormente a focalizar, com 
exatidão e seriedade. para cotejo com 
as demais nações do Continente, o 
ingente esforço que o Governo doBra-· 
síl vem empreendendo em prol do for-· 
talecimento da nossa ~on()mia rural, 
os membros da Delegaç.ão tesolvemos, 
por unanimidade, atribuh' ao emi-· 
1nent·e :Senador João Cleofas o encar­
go de fa:zer, ern nosoo nome, em sessão 
plenária, uma exposição sobre a re­
forma agrária em nosso País em fun·· 
ção dos planos nacionais e regional:> 
de desenvolvimento. Para esta acerta­
da escolha, fomos naturalmente in­
clinados, não só pela sua reconhecida 
autoridade como ex-Ministro da Agri­
cultura, ma.s, especialmente, pelos seus 
notórios conhecimentos dos proble­
mas da vida do campo e da realidade 
brasileira. 

Como prevíamos, na sessão plená­
ria do dia 20 de junho, o nobre Sena­
dor João Cleofas. tendo a seu lado 
toda a Delegacão Brasileira e o nosso 
conceituado Embaixador Fernando 
Ramos de Alencar, proferiu magistral 
e fundamentado discurso. Após um 
escorço histórico sobre a reforma 
agrária no Brasil, desde as primeiras 
medidas adotadas visando à sua im­
plantação, analisou, com critério, exa­
tidão e brilho, o problema em todos 
os seus aspectos, salientando a natu­
reza e função dos diversos órgãos 
criados peJo Governo para estrutura­
ção do plano de reforma agrária e 
colonização e sua conseqüente exe­
cução. O notável pronunciamento im-

pressionou vivamente a quantos tive­
ram a feliz oportunidade de ouvi-lo e 
muito contribuiu para deixar, entre 
os presentes, a imagem exata do Bra­
sil dos nossos dias. Era meu desejo 
d~stacar neste relatório essa expo­
sição em todas as suas partes -essen­
ciais, mas deixo de fazê-lo porque a 
mesma está publicada em folheto para 
a merecida divulgação. 

6. Durante as sessões plenárias, 
ouvimos atentamente pronunclamen­
tos de Delegados de várias nações re­
presentadas. alguns expondo, de modo · 
geral. os aspectos fundamentais da 
reforma agrária e o que nesse sentido 
se tem feitQ em sua pâtria, outros 
apreciando certos ângulos desse dis­
cutido tema, de modo a permitir tan~ 
to uma visão global do problema na 
América-Latina, como um aiuizamen· 
to de suas variações em cada um de 
seus paises. 

Sem desmerecer a elogiável preo­
cupação dos que promoveram a Con­
ferência, recrutando para ela o va­
lioso assessoramento de competentes 
técnicos de organismos internacionais 
como FAO, CEPAL e ILPES, os quais 
prestaram apreciável e oportuna co­
laboração. cabe proclamar, por amor 
à verdade, que os Delegados, em sua 
maioria, se deixavam empolgar pelo 
prisma político da questão, o qual 
exerce penetrante fascinação em to­
dos aqueles que pretendem ou dese­
jam criar uma auréola de simpatia na 
opinião pública ou nas nw.ssas tra­
balhadoras. E, sob esse entusiasrnan­
te aspecto, com maior razão entre 
parJam·entares, notava-se uma )tama 
de variações entre as preferenctas 
ideológicas dos oradores. Em alguns 
casos. embora poucos, felizmente, 
percebia-se até o reflexo ou o pro­
longamento õe divergências partidá­
rias. 

7. Sem perder de vísta que faço, 
aqui, apenas um relatório, que por 
natureza deve ser conciso e impes­
soal, não me posso furtar ao dever 
de formular algumas considerações a 
respeikl do estado de espírito ou cons­
cientizacão dos povos latino-america­
nos, a tirar pelos seus ilustres repre­
sentantes, no que toca à reform.a 
agrária. nos dias atuais. ~ uma idéia 
forte, avassaladora. ao que parece, 
inevitável, que cresce em proselitis­
mo à proporção que penetra a cons­
ciência do povo. Apresenta-se oomo 
medida urgente e inafastável, peça 
essencial d.O desenvolvimento econô­
mico e caminho seguro para a im­
plantação da justiça social. Ela, se-­
gundo os entendidos, tem o duplo ob­
jetivo de servir como instrumento de 
equitativa redistribuição da terra e 
corno um veículo para aumentar a 
produtividade e obter a elevação do 
nível de vida do homem. 

1t fora de dúvida que a reforma 
agrária, como objetivo reivindicató­
rio de justiça social, tomou corpo, na 
América Latina, a partil' da assinatu-
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ra da Carta de Punta del Este, em 17 
<le agosto de 1961. 

Esta b e 1 e c e esse importante do-
cumento multinacional: 

"As Repúblicas americanas con­
vêm em trabalhar para atingir as 
seguintes metas principais, nesta 
década: 

6. Impulsionar, respeitando as 
particularidades de cada pais, 
programas de reforma agrária in­
tegral encaminhada à efetiva 
transformação, onde for neces­
sária, das estruturas e dos injus­
tos sistemas de posse e uso da 
terra, a fim de substituir o regi­
me de latifúndios e minifú.ndios 
por sistema justo de propriedade, 
de maneira que, complementada 
por crédito oportuno e adequado, 
assistência técnica, comercializa­
ção e distribuição dos seus pro­
dutos. a terra se constitua, para 
o homem que a trabalha, em base 
da sua estabilidade econômi­
ca, fundamento do seu cres­
cente bem-estar e garantia de 
sua liberdade e dignidade." 

Como disse, o problema assume dia 
a dia maior dimensão, No Informe do 
Comitê Especial sobre Reforma Agrá­
ria da Organização das Nações Uni­
das para a Agricultura e- a Alimen­
tação, de 1971, vê-se esta passagem: 

"A paz e a segurança internacio­
nal estão estritamente ligadas ao 
desenvolvimento econômiCo e ao 
progresso social, exercem influên­
cia mútua e, portanto, a reforma 
agrâria. requisito essencial do de­
senvolvimento, tem que ser exa­
minada também nesse campo 
mais vasto dos problemas funda­
mentais da sociedade contempo­
rânea" (pág. 16). 

Entretanto, o mais ardoroso defen­
sor da reforma agrária reconhece que 
ela não é tão-somente a simples re­
distribuição de terras. É um processo 
complexo e dinâmico, que precisa ser 
encarado em todos os &eus aspectos, 
sob pena de inevitável fracasso. 

8. Por outro lado, Sr. Presidente, 
- manda a verdade que ressalte --, 
há uma profunda e inquietante preo­
cupação em determinados círculos so­
ciais, especialmente nos seus segmF-n­
tos mais conservadores. --- e disto ti­
vemos exemplo na própria Colômbia 
-, de que a reforma agrária venha 
a se realizar por processos violentos, 
antidemocráticos, radicais. demagó­
gicos, político-eleitorais. solapando os 
fundamentos da sociedade e criando 
uma perspectiva negra e caótica. Pa­
ra esses, segundo se depreende da 
carta aberta que .\avens colombianos 
dirigiam, ern outubro de 1970. ao 
Presidente daquela República irmã. 

"sopra sobre sua Pátria um vento 
reformista, socialista e confisca­
tório, carregado de ódios de elas-

" 

ses e antipatias para os princípios 
mais fundamentais da civilizacáo 
cristã. Principias estes que, coino 
a propriedade privada, a família, 
a livre iniciativa, se vêem hoje 
ameaçados por este vento que 
quer destruir por suas bases, co­
mo um furacão devastador, a es­
tabilidade e a ordem da Nação .. 
Este furacão reformista. socialls­
ta e confiscatório e mais concre­
tamente agro-reformista, não só 
sopra sobre esta Nação (a Co­
lômbia) senão em toda a América 
Latina, lancando o nosso Conti~ 
nente em Úma luta e incerteza 
cujas conseqüências e proporções 
ninguém pode prever" I CREDO, 
órgão Oficial da Grupo Tradicío­
nalista de Jovens Cristãos co~ 
1ombianos, n. 0s 14 e 15, Bogotá, 
Sep. Oct. 1970, primeira página). 

Ê tarnbém um outro estada de es~ 
pírito. 

9. Considero altamente proveitosa 
e oportuna a presença do Brasil na 
Conferência de B<lg<ltá, jã P<lrque 
ressaltou, mais uma vez, perante re­
presentantes de povos irmãos, a nos­
sa solidariedade no que se refere aos 
graves e complexos problemas da 
América Latina, )á porque nos conce­
deu o grato ensejo de demonstrar o 
que vem realizando o Governo bra­
sileiro no àmbito da reforma agrária 
e da colonização, sem exagero. sem 
ostentação, e sim, com equilíbrio, mo­
deração e ordem jurídica, objetivan­
dQ, sobretudo. o fortalecimento da 
nossa economia no setor primário e 
a valorização do homem do campo, 
em harmonia com os legítimos prin­
cípios de justiça social. 

Tanto em plenário, como nos gru­
·pos de trabalho. a nossa Delegação 
procurou evidenciar que o Brasil, em 
matéria de rf'forma agrária, adota a 
orientacão que mais se coaduna com 
a sua realidade geográfica e econô­
mica. Assim é que empreende a re­
forma agrária sem provocar pertur­
bações ou agitações sociais, dando 
ênfase à colonízacào como meio e fi­
ciente de ocupar· os itnen.sos vazios 
territoriais de que dispõe, utilizan­
do a desapropriação de áreas rurajs 
de preferência, para fazer cessar o 
ambiente de tensão social porventu­
ra existente ou o uso da terra para 
fim impróprio ou antieconõmico ou 
de especulação e, finalmente. apoi­
ando. com um conjunto harmônico 
de medidas técnicas e creditícias. a 
atividade agropecuâria já instalada 
no País. Graças a isto é que a refor­
ma agrária avança sem provocar dis­
türbios ou distorções. e o BrasH se 
projeto em várias linhas de sua pro­
dução agrícola. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES 
Com prazer. 

O Sr. José L:mdoso - V. Ex.a 
-anunciou à Casa que iria fazer 
um relatório sobre a Reunião de Bo­
gotá. No entanto, ao alinhar todos os 
elementos relativos ao prob1ema dos 
debates de Bogotá, oferece, nesta tar­
de. documento extraordinariamente 
significativo para nós, não só refle­
tindo o pensamento do Parlamento 
Latino-Americano como oferecendo o 
depoimento claro da posição brasi­
leira com relação à reforma agrária, 
emitindo conceitos complementares 
essenciais ao entendimento da nossa 
política de reforma agrária. Efetiva­
mente. esse proeesso de relaciona­
mento que os patlamentos desenvol­
vem, através des:3as reuniões, possi­
bilita um enrique·cimento na experi­
ência do trato da:;; temas de interesse 
nacional, e um enriquecimento no en­
trela<::amento das nossas nações con­
tínen.taís e, num plano universal, num 
plano mundial, na União Interparla­
mentar. Parabeniz-o V. Ex.a pelo re­
latório. Não se trata de um relatório 
no estrito sentido da palavra, e sim 
uma lição, um depoimento que serve 
•à Cultura e ao Parlamento brasilei­
'ros. 

O SR. WILSOS GONÇALVES -
Agradeço ao nobre Líder José Líndo­
so sua amável interferência, no ins­
tante em que cumpro o derradeiro ato 
de mi.ss.ão que me foi honrosamente 
conferida. Tenho a convicção do adi­
antado da hora, mas sou também 
-compelido, pelo dever, a prestar à 
Casa e à Nação e~ses esclarecimentos. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Jo~ 
sé Lindoso focaliwu realmente o as~ 
pecto mais ímpo:rtante da presença 
do Brasil, principalmente de parla­
mentares brasileiros nesses conclaves 
tle caráter latino-americano. Nossa 
posição é. na verdade, singular. A 
meu ver, cada dia crescem nossas 
responsabilidades no continente, mor~ 
mente pela projeeão social, econôtni~ 
ca e- p"Jlítica que o Brasil vem obten­
do nestes últimos anos. Na confe­
'l'ência de Bogotâ, constatamos isto e 
não tivemos nela sequer os inciden­
tes de caráter político com os quais 
nos defrontamos na Venezuela. En­
tendo - como .iá disse - muito pro­
veitoso para nós o comparecimento 
do Brasil a essa Conferência, porque 
nos permitiu revelar a toda aquela 
Assembléia dados pormenorizados do 
desenvolvimento do nosso País. con­
'3eguido graças à ação do Governo 
Revolucionário. Os pronunciamentos 
do eminente Senador João Cleofas e 
dos demais Companheiros. como o 
Senador Adalberto Sena, bem como 
dos Deputados Cardoso de Almeida, 
Sinval Boaventura e Vinícius Cansan­
ção colocaram o Brasil numa posição 
de relevo e, aci.m~. de tudo, demons­
traram serenidade e compreensão. 

Então, nos esquecemos de quaisquer 
dive-rgências partidárias para apre­
sentar, como fizemos na Venezuela -
e disso ê testemunha o nobre Senador 
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Ruy Carneiro - a Jmagem do Bra­
sil unido e forte. Portanto, a meu 
ver, foi da mais profunda signlfica­
qão nossa presença no Conclave de 
Bogotá, exatamente porque, enQuan­
to nos apresentávamos com essa uni­
tdade de pontos de vista, víamos ver­
dadeiras digladiaqões entre parlamen­
tares de determinados países, aflo­
rando, naquela Conferência, problema 
de natureza puramente na.ciona1. 

Sr. Presidente, o aparte do nobre 
Senador José Lindoso. além de me dar 
1alento para que continue a leitura do 
relatório, focaliza, a meu ver, o pon­
to essencial da nossa presença nes­
ses certames. 

O Sr. José Lindoso - É ato de re­
conhecímento em nome do Senado. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Muito obrigado a V. Ex.a 

O Sr. AdaJberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Com muito prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se­
nador Wilson Gonçalves, ausente do 
Plenário, pois me encontrava numa 
importante reunião da Comissão do 
Distrito Federal, não ouvi a parte es­
sencial do seu discurso. Porém, é na­
tural que ache nele uma omissão 
omissão que, apesar de explicável: 
dev~ ser suprida por aqueles que, co­
mo eu, acompanharam V. Ex.a nes­
sa Conferência de caráter continen­
tal, Cabe-me destacar aqui um elo­
gio muito especial ao Presidente do 
grupo, o Senador Wilson Gonçal­
ves ... 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Muito obrigado. 

O Sr. Adalberto Sena - . . . que, 
nessa Conferência, mais uma vez pôs 
em evidência sua grande qualidade 
de líder grupal. além de condutor de 
atividades dessa natureza. Não estou 
aqui apenas enunciando expressões 
vãs. V. Ex.a, realmente, foi um lí­
der, que não se revelou somente no 
trato com os companheiros com afa­
bilidade que lhe é característica, 
como conquistador de simpatias e de 
estimas. V. Ex. a. também soube se 
impor, de maneira ~ordial e afetiva, 
como um verdadeuo comandante. 
Devo registrar a preocupação de v. 
Ex.a. corn o "ponto", como dizemos 
no Senado, com a freqüência rigorosa 
àquela re"';Inião. As vezes, quando al­
gum de nos queria se desviar um pou­
co para um passeio eventual, v. Ex.a 
assumia, assim, uma atitude mais se­
vera, pelo menos exteriormente. E 
fazia sentir a cada um a necessidade 
de estar presente a todas as reuniões 
em todos os momentos. Há um pon~ 
to em que mais se revelou a sua ca­
pacidade, não só de comando como 
de orientação dos trabalhos. Este 
pont?_ singularizou, talvez, aquela 
reumao. Como V. Ex/~ sabe, havia 
vários grupos e a divisão dos traba­
lhos entre eles não foi bem feita. V e-

riflcamos, muitas vezes, os mesmos 
assuntos, os mesmos pontos tratados 
em duas e até em mais comissões. 
v. Ex.a. na comissão em que tomou 
parte e também na supervisão que 
exerceu sobre as demais, teve a fe­
licidade, nos seus pronunciamentos, 
não só no local como depois no ple­
nário, de evitar que nós, da delega­
ção brasileira, viéssemos a cometer 
incoerências e aceitar, talvez, um 
principio numa comissão que não fos­
se aceito por outra e que não pudes­
se ser defendido no plenário. Feliz­
mente para nós, como V. Ex.a deve 
ter lido no seu discurso, essa confe­
rência tomou uma orientação muito 
boa, porque não começou a discutir o 
problema de acordo com as idéias 
deste ou daquele país. Reconheceu, 
em princípio, que cada nação tinha 
o direito de resolver os seus proble­
mas agrários de acordo com as suas 
condições próprias, não só regionais 
como sociais. Isto facilitou um pou­
co o nosso trabalho, mas não evi­
tou houvesse certos desvios e desli­
zes. para mais ou para menos, no 
exame de várias matérias, porque o 
número de problemas, de pequenas 
questões, de itens e subitens era 
imenso. Faço questão de, neste elo ... 
gio que faço à sua pessoa e à sua 
atuação, ressaltar este ponto: V. Ex.~ 
supervisionou com correção e com 
unidade, de maneira que o voto da 
representação brasileira resultou num 
modelo de sabedoria e também de 
coerência. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Muito obrigado. nobre Senador Adal­
berto Sena, pelo depoimento que V. 
Ex.a acaba de dar ao Senado, intro­
duzindo no meu discurso o seu aparte 
que, se bem retrate a sua observação 
sobre determinados aspectos de nossa 
atuação na Colômbia, não deixa de 
se inspirar numa velha simpatia 
mútua a nos unir. 

V. Ex.a salientou realmente o pon­
to, a meu ver, fundamental da nossa 
atuação, e isto já está também desta­
cado no meu pronunciamento, da 
absoluta unidade de todos os Delega­
dos brasileiros, sem ter havido cons­
trangimento de qualquer espécie. 
Realmente assentamos as linhas ge­
rais do nosso trabalho e da nossa 
orientação. e isto foi seguido sem 
qualqUer discrepância, V. Ex.6 , sa­
lientando este aspecto, deixa-me de­
veras comovido e agradecido por essa 
expressão de amizade que, sem dúvi­
da, focalizou mais intensamente, ou 
mais exageradamente, apenas o meu 
esforço de cumprir o dever. Princi­
palmente porque, quando fui eleito 
presidente do Grupo Brasileiro do 
Parlamento Latino-americano, en­
contrei esse órgão, há algum tempo, 
sem a devida atuação. Assumi, comi­
go mesmo, e com os colegas da Co­
missão Diretora do Grupo, o com­
promisso de levar a sério, em todas 
as oportunidades, as delegações que 
nos fossem confiadas para represen-

tação no estrangeiro. Por conse­
guinte, agradeço deveras - por que 
não dizer - o aparte com que V. 
Ex. a muito me honrou. 

Continuando, Sr. Presidente:· 
lO. Todas as conclusões a que 

chegaram os quatro Grupos de Tra­
balhos foram levadas às sessões ple­
nárias, onde me coube manifestar, 
quando necessário, o ponto de vista 
da nossa Delegação, sobre elas, bem 
como em relação às moções apresen­
tadas ou a incidentes ocorridos na 
discussão e votação. 

A nossa Delegação, através do 
1.0 Grupo de Trabalho, ofereceu pro­
posição, consubstanciàndo os pontos 
fundamentais do pronunciamento do 
nobre Senador João C1eofas, sobre 
reforma agrária, os quais foram ado· 
ta dos no parecer respectivo. 

As conclusões aprovadas em plená­
rio foram as seguintes: 

Dn 1.0 Grupo de Trabalho. 
I - Reafirma a convicção de que a 

Reforma Agrária constitui um instru­
mento essencial do processo de de­
senvolvimento e transformação dos 
povos da América Latina e é um dos 
elementos básicos para impulsionar a 
integração econômica e social do COn­
tJnente. 
li - As mudanças de estrutura, 

econômicas e .sociais, necessárias pa­
ra o imediato futuro da América La­
tina, devem cumprir-se dentro da or­
dem jurídica, institucional e demo­
crãtica. As concepções da Reforrna 
Agrária têm de manifestar-se na lei, 
liVre e soberanamente, e estarão des­
tinadas a consolidar a paz social e a 
harmonia entre o capital e <J trabalho. 

111 - Considera que os principias e 
conceitos fundamentais sobre Refor­
ma Agrária, consignados em acordos 
intergovernamentais da região, cons­
tituem o modelo de uma política que 
deve desenvolver-se em benefício dos 
povos da América Latina. 

IV -~a ordem política, a transfor­
mação das estruturas agrárias deve 
ser o reflexo de um propósito nacio­
nal ao qual se vinculem e participem 
positivamente os diferentes setores da 
opinião pública: Partidos po1iticos, or­
ganizações sociais, grêmios econômi­
cos e especjalmente os setores rurais 
através de um sistema de medidas 
harmônico, lógico e flexivel, capaz de 
assegurar uma solução dinâmica des­
se processo. O Estado deve garantir, 
com um critério social e de aproveita­
mento econômico$ o direito de pro­
priedade, ajustando-o para que cum­
pra a função que deve ter para im­
pulsionar o desenvolvimento. 

V - A Reforma Agrária há de ser 
mtegral e integrada, de tal forma que 
assegure assistência técnica perma ... 
nente e eficaz, uma política de me .. 
lhoramento do nível cultural e a qua­
lificacão dos setores campesinos, aos 
quais· se deve prover adequada salu-
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brictade, vias de comunicação, recur­
sos creditícios e fácil acesso aos mer­
cados. Jamais poderá ser instrumento 
de exploração econômica em prejuízo 
das classes campesinas, mas um com­
plemento necessário para seu bem­
estar dentro de um mínimo de con­
dições que facilitem uma vida digna, 
com garantías legais tendentes a in­
crementar e redistribuir a renda, en­
tendendo a economia agrária como 
um conjunto de possibilidades para 
expandir a produção de todos os ra­
n:os do se~or. Será um de seus obje­
tivos cordtais obter a eliminacáo de 
to~as as situações de depelÍdência 
existentes entre os proprietários da 
terra e aqueles que a cultivam. Os 
processos de Reforma Agrária devem 
ser incluídos no contexto geral da es­
tratégia das políticas de desenvolvi­
mento nacional e apoiar-se mutua­
mente no conjunto das demais me­
didas e programas destinados a al­
can_ç~r os objetivos desta estratégia e 
polltlCas. Devem em conseqüência, 
corresponder a uma ação planificada. 

VI - A mudança rural não é uma 
t~oria.. E uma ação que envolve prin­
Cipalmente a responsabilidade dos Go­
vernos, entendendo-se que o interes­
se particular deve ceder sempre ante 
o interesse público e o bem-comum. 
Em conseqüência. os organismos en­
carregados de executar a Reforma 
Agrária, se bem que devem ter uma 
direção governamental nesta hão de 
participar as diferentês organizacões 
econômicas e sociais, especialmente 
<>s representantes autênticos da po­
pulação campesina. As Reformas 
Agrárias devem corresponder a uma 
inspiração genuinamente nacional, 
enquanto cada uma delas há de ser 
efetivada tendo em consideração as 
peculiaridades e caráter do respecti­
vo país. 

VII - Deve-se dar prioritária aten­
ção ao financiamento dos programas 
de ~eforma Agrária, através da apli­
caçao de recursos nacionais e inter­
nacionais. Em alguns casos seria ne­
cessário considerar a revisão dos sis­
temas tributários nacionais existentes 
a fim de assegurar uma plena e eficaz 
transferência de recursos de todos os 
fatores da produção para ditos pro­
gramas. Entre outras medidas desti­
nadas a materializar este propósito, 
poderia considerar-se a fixacão de tri­
butos em relação ao fator túra, quan­
do este não cumpra devidamente sua 
função econômica e social. 

VIII - Qualquer programa social 
agrário é plenamente compatível com 
os esforços que se destinem a incre­
mentar a produção e a produtívidade 
do campo, tendo-se em conta as pre­
visões nacionais e mundiais dos di­
versos padrões da produçâ<> agrope­
cuária. 

Do 2.o Grupo de Trabalho. 

Flxar os seguintes objetivos da Re­
forma Agrária na América Latina: 

I - Deve ser o instrumento prin­
cipal para lograr a redenção do 
campesino latino-americano e sua 
integração, dentro de uma ordem 
progressista e justa, no desenvolvi­
mento de cada um dos países que in­
tegram a comunidade de povos da 
América Latina. 

II - Deve S~r integral, no sentido 
de que deve atingir a estrutura de 
tendência como a de produção e trans­
formação dos produtos agrícolas e ser­
viços auxiliares. 

III - Deve fazer compatível a mu­
dança institucional, a mudança tec­
nológica e a mudança social dentro 
da contexto não só das políticas rela­
tivas ao setor agrícola senão também 
daquelas referentes ao conjunto da 
economia. 

IV - Deve lograr a reorientação 
dos elementos bá.sicos da convivência 
do setor campesino com os demais se­
tores da sociedade. A tenência da ter­
ra haverá de ser entendída como ins­
titucionalização das relações entre 
pessoas e grupos de pessoas quanto ao 
lli5o da terra e a distribuição dos be­
nefícios e vantagens que oferece. 

V - Deve eliminar o sistema de 
latifúndio e minifúndio como formas 
injustas e antieconômicas de distri­
buição da terra e contribuir, como fa­
t<>r de importância, para afirmação 
da independência econômica nacio­
nal. 

VI - Deve obter uma justa distri­
buição da renda nacional e dos fato­
res produtivos, começando com o bá­
sico recurso da terra. 

VII - Deve promover a formação 
das unidades de exploração, coope­
rativas ou outras formas associativas 
de tenência e produção, que tornem 
possível adotar técnicas modernas. es­
timular as inversões, aumentar a pro­
dução, elevar o nível da renda, gerar 
mais e melhores oportunidades de em­
prego e favorecer um melhor uso dos 
recursos produtivos. 

VIII ~ Deve realizar-se através de 
uma legislação democrática, emana­
da dos órgãos próprios da soberania 
popular, sem paternalismos nem im­
posição e garantindo aos legitimas re­
presentantes das organizações cam­
pesinas uma participação adequada 
nos organismos de execução. 

IX ~ Deve a colonização ser consi­
derada como um complemento da Re­
forma Agrária e que seja aquela rea­
lizada de modo técnico para evitar, 
nas zonas colonizadas, a formação de 
uma estrutura agrária. defeituosa. 

X - Deve a Reforma Agrária ser 
um instrumento efetivo para integrar 
os indígenas num plano de igualdade 
ao restante da sociedade e que. para 
lograr este imperativo de caráter na-

cional, os governos deverão ter em 
consideração as características e va­
lores culturais dos indígenas. 

Na justificação das conclusões des­
te Grupo, consta o considerando se­
gulnte: "Tendo prese1:1te que corres­
pende aos Parlamenta:res a missão es­
sencial de legislar em matéria de Re­
forma Agrária de acordo com a rea­
lidade de cada pais e vigiar o cum­
primento de suas dis_posições". 

Do 3.0 Grupo de Trabalho. 
Em matéria de aquisição de terras, 

acorda definir os seguintes princí­
pios: 

I - Devem transformar-se as es­
truturas do crédito, da assistência 
técnica, da comercialização, do for~ 
necimento de insumos e de outros ser­
viços de apoio à agricultura. 
li - Deve buscar-se, por parte das 

unidades agrícolas qu€~ institua a Re­
forma Agrária, o incremento de ní­
veis de emprego das rendas, e, em ge­
ral, o maior bem-estar dos campesi­
nos beneficiários. 

III - Deverão corresponder os or­
ganismos da Reforma Agrária à ne­
cessidade de obter urn impacto sig­
nificativo, para o qual é indispensá­
vel que disponham dos instrumentos 
legais, técnicos, financeiros e admi­
nistrativos. 

IV - Deve estabelecer-se a jurisdi­
ção especial agrária. 

V - Deve realizar-se para a exe­
cução de uma adequada política de 
aquisição de terras, um planejamen­
to que utilize a informação disponí­
vel sobre o cadastro de recursos hu­
manos e relações homt~m-terra, a fim 
de identificar as áreas sócio-econô­
micas e as zonas de tensão sociaL as 
não ocupadas e as ap:~as à aplicação 
da reforma. 

VI - Deve adotar-se o critério de 
produtividade, em harmonia com os 
planos de desenvolvimento económi­
co e social dos países da região, quan­
do o Estado adquira terras destinadas 
à Reforma Agrária. 

VII - Devem considerar-se como 
atingíveis toda.s as terras sem consi­
deração ao grau de exploração. Cor­
responderá a cada país, de acordo 
com a magnitude do problema, esta­
belecer as prioridades de incidência. 

VIU - Deverão estar sujeitas as 
terras ociosas, em todos os casos na 
extensão do domínio privado e sua 
reversão ao d<>mínio do Estado, me­
diante um procedimento administra­
tivo breve. 

IX - Deve pagar-se, pelas terras 
adquiridas para a Reforma Agrãria, 
um preço não superior á avaliacão ca­
da.strà.l ou fiscal existente. Eite pa­
gamento deverà fazer--se em bônus. 
títulos ou outras form::.s de compen­
sação dilatada. 
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Do 4.0 Grupo de Trabalho 
I - Dar prioridade a que as terras 

adquiridas pela Reforma Agrária e 
entregues aos campesinos sejam uti­
lizadas em torma.s associativas de 
produção, como cooperativas ou gru­
pos comunitários, buscando, na me­
dida do possível, obter para o futuro 
grandes unidades de produção agro­
pecuária, devendo estas ser flexíveis 
e contar com a real e efetiva partici­
par;ão da população campesina, com 
o fim de evitar que as novas reformas 
derivem em servidão. Por outra par­
te se devem tomar as medidas do ca­
so para que exista igualdade de con­
díções para todos os campesinos que 
forem precisando da demanda de 
mão-de-obra, com o fim de não esta­
belecer novamente acentuadas dife­
renças sociais no setor reformado. 

II - Nos paí&e.s onde se desenvol­
vem programas de colonização, reco­
menda-se legislar com o fim de pre­
venir a concentração de terra em 
poucas mãos e igualmente utilizar 
formas associativas de produção se­
melhantes às utilizadas no setor re­
formado. 

III - Buscar e obter, mediante os 
instrumento.s juridicos adequados a 
participação consciente e organizada 
do campesino no processo de Refor­
ma Agrária, por meio de organizações 
que, de acordo com as circunstâncias 
de cada país, sejam aconselháveis, 
podendo ser estas .sob a forma de sin­
dicatos agrários, associações de usuá­
rios, cooperativas agrícolas etc. 

IV - As organizações campesinas 
devem estar integradas por autênti­
cos campesinos, que gozem de comple­
ta liberdade e autonomia e não este­
jam sujeitas a manipulações de se­
tores diferentes do agrário. 

V - Modifiquem-se substancial­
mente os sistemas bancários, públi­
cos e privados, para que a ele tenham 
acesso os campesinos sujeitos à re­
forma agrária, sob condições de quan­
tias suficientes, longos prazos e bai­
xos juros. 

VI - Os Governos devem contar 
com meios legais que garantam a es­
tabilidade dos preços, dos insumos ne­
cessários para as adequadas explora­
ções agrícolas e pecuárias. 

VII - Deve assegurar-se a comer­
cialização, tanto interna como exter­
na, dos produtos com o fim de garan­
tir a produção dos campesinos. 

Sinto que ficou demasiado longa e 
quiçá cansativa a transcrição inte­
gral da.s conclu.sões do Certame, pois 
se observa nelas a repetição de algu­
mas recomendações ou de aspectos do 
problema, explicáveis pela circuns­
tâncias de serem oriundas de Grupos 
de TrabaJho diferentes, que se reuni­
ram simultaneamente. Não houve 
tempo material, na Conferência, para 
a condensação dessa.s conclusões. Ti­
ve, porém, o receio de não resumir 
com exatidão as idéias e pensamen-

tos enumerados nessas recomenda­
ções. Preferi, assim, expô-los com ab­
soluta fidelidade neste relatório, res­
peitando rigorosamente na tradução 
a linguagem do original. 

11. A margem dos trabalhos da 
Conferência, que decorreram num am­
biente de respeito e cordialidade, foi 
cumprido agradável programa social 
e cívico, em que, a cada momento, 
éramos distinguidos com a gentileza 
e fidalguia da.s altas autoridades da 
Golôrnbla e de sua sociedade, desta­
cando-se a visita à Quinta de Bolívar 
e ao Projeta "Las Mercedes", do 
INCORA (Instituto Nacional de Re­
forma Agrária), e a recepção ofere­
cida pelo Sr. Presidente da Repúbli­
ca na Casa de Bolívar. 

12. Desejo consignar, aqui, a va­
liosa colaboração recebida do Itama­
rati, não só do dinâmico Ministro Mã.­
rio Gibson Barbosa, mas igualmente 
de seus auxiliares mais diretos, o que 
muito concorreu para o pleno cum­
primento de nossa missão. 

13. Em Bogotá, durante os dias 
que lá esteve, a Delegação Brasileira 
contou com a inestimável assistência 
do Embaixador Fernando Ramos de 
Alencar, cujas brilhantes qualidades 
de diplomata inteligente, arguto e 
atuante merecem um registro espe­
cial, numa homenagem à nossa di­
plomacia. Acompanhou de perto a 
nossa atuação e pôs à nossa disposi­
ção o 2.0~Secretã.rio da Embaixada, 
Sr. Carlos José Prazeres Campelo, que 
se revelou funcionã.rio prestimoso e 
eficiente. A nossa Delegação foi ho­
menageada pelo Embaixador e Em~ 
baixa triz com um refinado janta r em 
sua residência. Foram momentos de 
agradável convívio, num ambiente de 
fidalga e cordial acolhida. 

Conclufda a sua tarefa, os parla­
mentares brasileiros ofereceram um 
jantar ao Embaixador, em sinal de 
apreço, amizade e reconhecimento. 

14. Modéstia à parte, devo decla­
rar que a Delegação Brasileira re­
gressou de Bogotá com a sineera 
convicção de que procurou desem­
penhar dignamente a honrosa missão 
que lhe foi confiada. 

Para comprovar a impressão dei­
xada naquela Assembléia, desejo 
destacar, como fecho deste re1atúrio, 
expressivas palavras do discurso do 
nobre Senador colombiano Gilberto 
Á vila Bottia, digno Presidente da 
Conferência de Bogotá, proferido na 
sessão de encerramento: 

"A América ouviu de Bogotá a 
voz d.o Brasil e o intérprete de 
tão importante Delegação nos 
fez sentir intimamente uma gra­
ta sensação de progresso e inde­
pendência econômica, quando 
disse que, evitando a dogmat.iza­
ção, devemos buscar como base 
na integração agropecuária o 

intercâmbio de nossas experiên­
cias e quando afirmou que, esti­
mulando os homens do campo, 
seu país tem conseguido colocar­
se em primeiro lugar no mundo 
na produção de café, de açúcar, 
de cítricos, de feijões; tem o 
quarto lugar em algodão e soja, 
assim como ocupa uma terceira 
posição na criação de gado bo­
vino. 
"O programa de integração na­
c1onal do Brasil lhe tem permi­
tido investir no breve lapso de 
três anos a soma de dois bi1hóes 
de cruzeiros, dentro dos quais se 
encontra a construção da rodoV'ia. 
Transamazônica, de grande in­
teresse continental e em cujas 
margens se têm reservado im­
portantes faixas para colonização 
e reforma agrária. 
''A sumária exposição do Dele­
gado do Brasil sobre o programa 
de integração nacional é exem­
plo dos diversos caminhos que 
pode seguir na América a polí­
tica de desenvolV'ímento agrário. 
E como expressou o ex-Ministro 
João Celofas, o modelo brasileiro, 
executado com obstinação, com 
energia, estã merecendo o apoio 
e o aplauso das entidades espe­
cializadas, das autoridades e dos 
técnicos internacionais que se 
preocupam com os problemas da 
reestruturação agrária mundial. 
Será este modelo uma das saídas 
para os problemas do campo que 
afrontam outros países do Conti­
nente? Estamos convencidos q.Ue 
sim. 

Com este insuspeito e espontâneo 
pronunciamento do Presidente do 
Conclave, creio tenha dito o essen­
cial quanto ao desempenho da mis­
são confiada à nossa Delegação, que, 
por intermédio de seus ilustres mem­
bros, concedeu, também, entrevistas 
à imprensa colombiana sobre a. rea­
lidade brasileira, notadamente no 
que diz respeito ao setor ruraL 

15. Por fim, cumpre-me ressaltar 
o indispensável apoio recebido dos 
eminentes Presidentes do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados, 
cuja compreensão possibilitou a pre~ 
sença do Brasil na aludida Confe­
rência. 

A apresentação deste relatório con~ 
clui a tarefa que nos foi atribuída. 
Era o que tinha a informar. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Milton CabraL (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Osires 

'!'eixeira. <Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas­

concelos Torres. (Pausa.) 
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S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Nelson 

Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador José 

Sttrney. (Pausa.) 

S. Ex.a não está p:-esente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Dan­

ton Jobim. 
O SR. DANTON JOBIM - (Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, homem de Oposição, não 
me rejubilo, porém, ao ler, em jornais 
e revistas estrangeiras certas acusa­
ções que periodicamente se levantam 
contra o Governo, mas que ricoche­
teiam sobre o bom nome do nosso 
País. Como, também, não me entu­
siasmo com textos laudatórtos visan­
do a vender uma imagem extrema­
mente favorável do que se está pas­
sando no Brasil de nossos dias um 
país paradoxal, em que a econOmia 
vai bem mas o povo vai mal. 

Julgo oportuno repetir que aplaudo 
as linhas gerais do Plano Nacional de 
Desenvolvimento e qualquer esforço 
que se faça para implementá-lo. As 
críticas que tenho feito se referem às 
distorções e aos desvios na execução 
dos programas e às deficiências e 
contradições da nossa política econô­
mica. 

Não sou cego. entretanto, para não 
ver o que deve ser colocado acima de 
divergências partidárias, como, por 
exemplo, nas áreas da política exter­
na, onde o Ministro Gibson Barbosa 
vem atuando dentro das linhas de 
nossa tradição diplomática, mas com 
imaginação para adaptar essas linhas 
às realidades dinâmicas do presente: 
da PETROBRAS, onde o General Er­
nesto Geisel, com firmeza e inteligên­
cia, vem mantendo as linhas mestras 
de uma política de monopólio estatal, 
adaptando-a, porém, às circunstân­
cias dos tempos novos; da alfabetiza­
ção em massa, ou seja, do MOBRAL, 
cujos êxitos ninguém pode desconhe­
cer ou negar. 

Poderia incluir na coluna do haver 
a obra da FUNAI. que reabilltou o 
serviço de assistência ao índio e que 
exerce hoje um papel decisivo no de­
senvolvimento dos sertões habitados 
por grupos indígenas, um papel de 
vanguarda, que permite conciliar a 
política de resguardo e prote~ão das 
culturas indígenas com as necessida­
des do desenvolvimento. 

A FUNAI não deve ser julgada à 
base de informações sensacionalistas, 
muitas delas desmentidas por entida­
des respeitáveis no campo dos estudos 
indigenistas e organizações humani­
tárias. Os testem unhes da Cruz Ver­
melha Internacional, em 1970; da An­
ti-Slavery Society, da Inglaterra, em 
1971; do Instituto Smithoniano, dos 

Estados Unidos, em pesquisas de Wil­
liam Crocker, no mesmo ano; do Na­
tional Geographic Magazine, através 
de reportagem do engenheiro Jesco 
von Putkamer; além de reportagens 
recentes de conhecidos jornalistas eu­
ropeus, tudo isso amainou a cam­
panha do suposto genocídio. Campa­
nha inspirada, como se sabe, por ex­
cêntricos antropólogos e etnólogos 
que preferem preservar o índio como 
epécime de animal raro, para fins de 
estudo, conservado em seu estado 
primitivo numa espécie de jardim zo­
ológico ou museu de seres vivos, e 
que pouco se estão incomodando com 
o desenvolvimento do Brasil, que exi­
ge a integração do índio na comuni~ 
dade nacionaL 

Agora apareceu, desta vez nos Es~ 
tados Unidos, um Mr. Ral}Jh Nader, 
célebre por suas campanhas sensa­
cionalistas na imprensa, desta vez 
muito preocupado com a sorte dos 
índios do Brasil. 

O pretexto é a necessidade de pro­
teger urgentemente os silvícolas das 
margens da Transamazônica, onde 
estão surgindo as agro-vilas que, se­
gundo ele, são uma usurpação doa 
direitos do índio a terras que por sé­
culos lhes pertencem. 

Vamos reconhecer honestamente 
que a campanha que ora se reaviva 
foi alimentada por fatos lamentá­
veis, deprimentes e ignominiosos, cuja 
autenticidade não comporta desmen­
tidos, pois o próprio Governo os de­
nunciou. 

A cobiça do colono europeu, que 
queria alargar cada vez mais seus do­
mínimos: a carência da mão-de-obra, 
sobretudo antes da tmportacão de es­
cr::'lvo~ afric:mos· o sentimento rlP ln­
~eqnl'~TH·~ rlo:o:. 01H" on<:~vJ:~m p~t~h,_ 

JP~Pt-<~P nn.c; ,c;prt.i'íP.c; riistantes. nnrie 

ni'io ("hf'!rf!V::t ::~ nrecári::~ nrot.eci'in da 
autnridflc'lf' antP as sort.idj':IR dn.c: h<:l­
h;h'l"tP<: ~rimit.ivA~ rlo so1o: isso é 
oue c'IPtf'rm.inon j':l ::~tivirll'IÕP rln<: nrP<:t­
OorPR tip íntiin~ P ::~s exnPr'lif'ÕPs nunf­
tiVl'IS rrnp vi<:::tv~m ~ l'lf:::t!õ!tSJr n ::~hnrL 

~'n"" ~qs vi1$\R P õos P.nç;PnhM T<:cso 
n onP m::~i.c: cYmtrihui11 n::~rl'! ::t plhni­
mi("'Ífl virrlf'nt.~ d::~5> nonnl:::t('fif's imHe:e­
n~.c:. 

nP"nPf>P.c:<:~rin i> 1f'mhra.r que a mi!'l­
clgenacão fez o resto. 

Havi:::t e:r::tnrlPs morticinins nAS C'h::l­
ffil'lrlas "quf'rr~ts ittstas" ou de renre­
sália. com Cl'lracterísticas de genocí­
dio. oor inici::~tiv9 dos próprios colo­
nos, o Que os governantes não tinham 
forcas uara evitar. 

Ainda hoje, tem sido difícil às au­
toridades deter a cobica dns r-h~m!'l­
dos brancos ou civilizados que se si­
tuam na fronteira cultnraL nróximo 
ou dentro de terras indígenas. reco­
nhecidas por lei como tais. Inciden­
tes se sucedem, em episódios crude­
líssimos, como os que recentemente 
ocorreram ensejando a que no mundo 

inteiro se difundisse, em horripilante 
documentação fotográfica, cenas he­
diondas. 

Incumbido de apreciar, há algum 
tempo, pelo ConseL1o de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, a acusa­
ção de genocídio contra os índius bra­
sileiros tive ocasiã·:l de mostrar que 
o supo~to genocídio não se podia ca­
racterizar como tal, não era fruto de 
nenhuma política -oficial deliberada, 
mas episódios ligados à lu~a ~e pos­
seiros ou '1grileiros" com 1Ud1os .que 
defendiam territórios seus 1nvadldos 
ou se sentiam ameaçados pelas vi­
zinhanças do homem branco. 

o que se descobrira, na época, fo!a 
que o Serviço Nacional de ~roteçao 
aos índios fundado pelo Mimstro Ro­
dolfo Mira'nda, no Ministério da Agri­
cultura, em 1910, e onde o Grande 
Rondon conseguira imPQr uma coe­
rente e humanitár:ta política indige­
nista se tinha convertido em abrigo 
de urlla verdadeira quadrilha de fun­
cionários rnacomunados com parti­
culares interessados em afugentar ou 
exterminar índios. 

Tive em mãos vários inquéritos, 
ouvi diversos servidores honestos do 
Serviço e fiquei realmente pasmado 
de que apesar das monstruosidades 
cometidas e que táo profundamente 
haviam atingido o nome do órgão que 
fora o suporte da ação de Candido 
Rondon a chama que este acendera 
ainda c~epitava. A mística do indi­
genismo militante, que empolgava 
tantos idealistas, ::1ão fora de todo 
apagada pelo sopro mefítico de U!Ila 
burocracia desonesta. 

o espírito de Rondon não morrera. 
A chama continuava bruxoleante, 
mas bem viva, sob os escombros da 
reputação do SPI. 

Era dali que haveria de sair um 
novo organismo, capaz de desempe­
nhar a sua grande tarefa, sob a ins­
piração de grandes vultos de nosso 
passado, entre os quais esplende o 
gênio de José Bon.ifácio, cuJos prin­
cípios, na matéria, ainda hoje atua­
lissimos. informaram a obra de 1910. 

o que é lamentável é que não te­
nham caminhado na Justiça com a 
.celeridade necessária os processos dos 
crimes que o próprio Governo denun­
ciara. Onde achavam ou se acham 
hoje esses proces&:>s? Quem apare­
ceu em nome do índio indefeso para 
exigir justiça vingando as iniquida­
des que contra eles foram cometidas 
por particulares ou funcionários pú­
blicos? 

O Ministro da Justiça precisa orde­
nar um completo levantamento des­
sas acões criminais e indagar do Mi­
nistér.io Público por que elas enca­
lharam na indiferença dos que esta­
vam obrigados a promovê-las e dar­
lhes andamento. 

Na área do Mini.stério do Interior 
os inquéritos se fizeram. E terão sido 
encaminhados ao Ministério Públi­
co? Se o foram por que não andam? 
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Lembro-me bem de ter ouvido de 
um velho e desprendido funcionário 
da FUNAI a declaração de que um, 
ou mais, dos que haviam sido arrola­
dos entre os criminosos nos inquéri­
tos administrativos, posteriormente 
- ante a lentidão ou a indiferença 
da Justiça comum - tinham seguido 
normalmente suas carreiras. alcan­
çando até promoções. 

Vamos reconhecer também que 
sanções administrativas, hoje ~- isto 
a imprensa noticiou fartamente -
foram sem dúvida aplicadas. Mas 
pOr que não se divulgaram as denún­
cias e as sentenças na área da Justi­
ça? Por que as autoridades adminis­
trativas, a quem incumbe proteger o 
índio, não saíram a campo para levar 
o Ministério Público e toda a máqui­
na da Justiça a vingar os responsá­
veis pelos verdadeiros massacres a 
que foram submetidos esses nossos 
irmãos primitivos? 

Quanto à política integracionista. 
mantida pelo Governo, nada se pode 
objetar contra. Apresenta-se o falso 
dilema, que ainda é objeto de deba­
tes: ou, por uma parte, o isolamento 
do índio ainda não aculturado, para 
preservar ab eternum suas formas de 
viver, crenças e tradições. ou. de ou­
tro lado, sua integração na comuni­
dade nacional, com a descaracteriza­
ção do aborígene, ou a sua elimina­
ção ou desaparecimento a curto pra­
zo, em virtude das mazelas que a su­
posta civilização lhe levava. Mas esse 
dilema não tem a menor razão de 
ser. 

O índio sô se comportará como ín­
dio, integrado no seu mundrJ e seu 
habitat, enquanto permanecer intei­
ramente isolado. O contato com o 
dito civilizado se fará inevitavelmen­
te com todas as suas conseqüências 
sobre seu caráter e seus costumes. 
Segregar cem mil indígenas num país 
de 100.000.000 de habitantes é uma 
'disparatada utopia. A segregacáo às 
meias foi hoje conseguida no Parque 
Xingu, visando a evitar conflitos com 
a promiscuidade entre branco.s e ín­
dios. - uma experiência sem dúvida 
vitoriosa e altamente positiva. 

Mas a Transamazônica chegou um 
dia, como um dia chegou a Estrada 
de Ferro Noroeste cortando aquele 
sertão bravo do Estado de São Paulo, 
que o Atlas de Olavo Freire - ainda 
o usei na Escola Primária - assina­
lava no mapa, ainda no principio do 
século, como "Terrenos Desconheci­
dos e desabitados pelos indígenas". 

Neste caso. os bugres tiveram me­
nos sorte que os seus irmãos do Norte, 
porque o processo para permitir o 
avanço dos trilhos era "espantar" os 
bugres, eliminando-os em maior 
número possível Havia prêmios para 
isso. Chegou a existir a profissão de 
bugueiro ou caçador de índios. 

Foi isso o que sensibiliz-ou o Mi­
nistro Rodolfo de Miranda, paulista, 
e que o levou a confiar a Rondon 

aquela tarefa de que ele, admiravel­
mente, se desincumbiu. 

Hoje, graças ao Serviço Nacional de 
Proteção aos índios, convertido em 
F'UNAI, empregam-se outros métodos: 
aqueles que o Patriarca recomendava 
há 150 anos e que Rondou empregou 
com pleno êxito, tornancto-::,e, em 
poucos anos de devoção e sacrifício, o 
herói de uma saga que comoveu o 
mundo inteiro. 

Ainda há pouco, tive ocasião de 
adquirir numerosos exemplares de um 
romance de um do.s maiores escrito­
res portugueses, que viveu durante sua 
juventude na Amazônia - "0 Instin­
to Supremo", para enviá-los a diver­
sos amigos meus no estrangeiro, àque­
les que me restaram das rninha.s in­
cursões pela pesquisa e análise da si­
tuação dos indígenas em nosso Pais, a 
fim de que pudessem avaliar, através 
desse livro de ficção, mas que se ba­
seia em válida documentação e no 
testemunho desse grande escritor, o 
que foi realmente, e o que, em prin­
cipio, ainda é. a orientação no Brasil 
em relação à imensa tarefa de inte­
grar - em certos casos, assimi­
lar mesmo -, os seus índios. 

O conflito entre o desenvolvimento 
das regiões mais interiorizadas do 
País e as de comunidades indígenas 
isoladas é previsível sempre e mesmo 
inevitável. 

O papel da FUNAI não é propria­
mente evitar o fim do índio como tal, 
não é fazê-lo parar num determinado 
momento da evolucão histórica do 
País, no estado em ciue foram encon~ 
trados aqui pelos portugueses. Sua 
grande missão é tornar o menos pe~ 
nosa possível a integração do silvíco~ 
la na comunidade nacional, pois essa 
integração se fará fatalmente. 

ll: multo fácil e bonito afirmar; 
quando se nasce na Noruega. ou na 
Holanda, que o traçado da Transa.ma­
zônica deveria ter sido alterado para 
não perturbar a vida de alguns milha­
res de índios. Mas o Brasil é um país 
de oito milhões e meio de quilômetros 
quadrados e precisa ocupar rapida­
mente esse território e explorá-lo não 
apenas a seu favor ma.s em benefício 
de toda a humanidade. Não vemos 
por que nossos índios não possam pro­
gredir harmoniosamente com ele, 
aculturando-se aos poucos, embora 
saibamos que a tarefa de ajudá-los é 
penosa e complexa. 

Paulo Carneiro sentiu de perto o 
problema quando visitou o Parque do 
Xingu, mostrando sua fé na sobrevi­
vência de valores da cultura indígena 
e o futuro da raça como reserva gené­
tica. Bem assistidos, preparados pa­
cientemente, através de uma educaçáo 
adequada. bem como de cuidados de 
higiene e de saúde, o índio pode cola­
borar no nosso desenvolvimento e in­
tegrar-se na comunidade nacional. 

"A acuidade dos sentidos e uma 
viva inteligência - diz ele -
abrir-lhes-ão, quando chegar o 
momento, os rumos para todos os 
gêneros de atividade no cenário 
nacional Mas para isto, diz o 
Presidente da UNESCO, é condi­
ção sine qua non que se respeite 
o ritmo de sua próprio evolução, 
sem violentá-la sob qualquer for-. 
ma." 

Parece que estamos ouvindo a voz 
do Patriarca, do grande precursor, da­
quele que, sem dúvida, advinhou a 
problemátJca nacional e traçou as tri­
lhas do nosso desenvolvimento futuro, 
as quais, até hoje, estamos palmi­
lhando. 

O Sr. Lindoso- V.Ex.a. permite um 
aparte? 

O Sr. Danton Jobim - Com prazer. 
O Sr. José Lindoso - ouço, com a 

maior atenção, o discurso de V. Ex.a; 
esse tema, há dois dias, mereceu um 
debate aqui, quando o Senador Osi­
res Teixeira, tecendo considerações 
sobre o VII Congresso Indigenista In­
teramericano realizado em Brasília, 
mostrava que, através do conclave, 
tínhamos conseguido oferecer ao 
mundo o testemunho de uma política 
lndigentsta, inspirada no maior sen­
tido de solidariedade humana. Nesse 
debate, além de ressaltarmos a fide­
lidade do Brasil à politica indigenista, 
a despeito dos desvão dolorosos que 
V.Ex.a assinalou e de que não são 
responsáveis as autoridades brasilei­
ras, evocávamos que o Brasil sempre 
defendera o índio, desde os primeiros 
tempos, através da palavra de Vieira e, 
depOis, por intermédio do excepcional 
evangelizador, diríamos assim, que foi 
Rondon, até a estruturação de uma 
politica de alta condição para o silví­
cola, baseada numa filo.sofia de pro­
fundo respeito à pessoa humana, a 
qual, hoje, informa toda a ação do 
Governo brasileiro em torno da maté­
ria. Peço portanto, a V. Ex.a que, no 
seu discurso magnífico, consigne esse 
aspecto constante das conclusões do 
VII Congresso Indigenista Interameri­
cano, para que ele adquira a dimensão 
de um momento, de um instante últi­
mo na palavra dos sábios e especialis­
tas em torno de nossa política indi­
genista. E assim o faço porque reco­
nheço que V Ex.a, sobre o assunW, 
tem, hoje, condições de dar uma pa­
lavra de repercussão internacional. V. 
Ex, a, na hora em que o Brasil foi 
vítima de um equívoco, em torno da 
política indigenista, relatou, no COn­
selho de Direitos do Homem. o pro~ 
blema e o fez na base da verdade, 
proclamando a defesa do Governo, 
com a sua autoridade de jornalista, 
de intelectual e, diríamos, de especia­
lista na matéria. tal a dedicação, o 
ardor e o cuidado com que a examina. 
Acrescento a V. Ex.a. que farei chegar 
ao Sr. Ministro da Justiça as suas 
prrocupações em torno da posição dos 
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inquéritos mandados apurar pelo Go­
verno brasileiro, cujos culpados na 
área administrativa receberam as pu­
nições devidas, como V. Ex.a reconhe­
ce. Mas dos resultados no Plano do 
Judiciário não temos notícias efetivas 
para que, num país que se orgulha de 
uma fidelidade a esta política indige­
nista de responsabilidade e de respeito 
à pessoa humana, não fiquem absolu­
tamente olvidados e esquecidos aque­
les que devem ser punidos por atos 
praticados contra os índios. Parabeni­
zo V. Ex. a por esse discurso sincero, 
tranquilo, um discurso que constrói, 
que ajuda a firmar a posição do Bra­
sil, sem esconder as nossas dificulda­
des, os nossos erros, mas mostrando, 
na matéria, a grandeza com que o 
Governo tem agido, numa tradição 
secular que vem, realmente, desde os 
primórdios com a ação do Ministério 
da Agricultura, através da criação do 
Serviço de Proteção aos índios e que 
se alarga pela missão da Igreja -
missão extraordinária de evangeliza­
ção. E aqui tenho, na minha mente, 
um trabalho dos padres salesianos do 
Rio Negro, na evangelização dos in­
dígenas, na p-ermanência do Brasil 
através dessa evangelização, comple­
tando a ação governamental, a ponto 
de, quando se tratou da criação do 
Território do Rio Negro, o Presidente 
Getúlio Vargas ter dito que ali existia 
um D. Pedro Massa das missões sa­
lesianas a evangelizar, a civilizar e a 
integrar os índios no Brasil e que não 
precisaria. portanto, de território. Da­
mos, portanto, esse testemunho, com· 
plementando a observação de V. Ex.a 
e agradecendo o seu trabalho em tor­
no dos esclareciment.os que tem feito, 
não só perante a opinião pública bra­
sileira como perante o mundo. relati­
vamente às nossas responsabilidades 
para com os índios. 

O SR. DANTON JOBIM --- Muito 
obrigado a V. Ex.a pelo seu aparte, 
que me comove, porque se há um as­
sunto no qual ponho toda a minha 
aplicação, todo o meu carinho, posso 
dizer, é este, o da defesa dos nossos 
silvícolas. 

Quando me dístribuíram, no Con­
selho de Defesa dos Direitos da Pes­
soa Humana, para relatar o processo 
oriundo da FUNAI, o Sr. Ministro da 
Justiça, Presidente do Conselho, de­
clarou que o fazia porque estava cer­
to de que eu me ia colocar numa 
posição, em que sempre me coloquei, 
aliás, no Conselho. mais de magistr:>.­
do do que de homem obediente às 
minhas convicções políticas, de ho­
mem de oposição. Embora ali esti­
vesse como Presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa, era, justamen­
te, essa qualidade, dizia ele, que me 
indicava para realizar esse trabalho, 
porque, a campanha que se desenea­
deava lá fora, não apenas contra o 
Governo brasileiro mas contra o Bra­
sil, estava num crescendo realmente 
assustador. De toda parte chegav~.m 

mensagens à Associação Brasileira de 
Imprensa, de entidades internacio­
nais que enviavam recortes, nos quais 
apareciam cenas horripilantes - que 
não quero descrever aqui - e que 
foram primeiramente difundidas na 
Alemanha, país que tem um grande 
interesse pelos indígenas de todo o 
mundo, sobretudo da América Latina. 
Nessa ocasião, então, comecei a pro­
curar elementos para responder, atra­
vés de uma decisão, de um parecer 
do Conselho, a essa campanha que se 
fazia no exterior e que eu já sabia 
que era inteiramente falsa, baseada 
em suposições. Tomava-se o conceito 
de genocídio de uma maneira muito 
parcial, facciosa, dando a impressão 
de que no Brasil estávamos movendo 
uma guerra generalizada contra os 
nossos silvícolas; de que ?stávamos 
tentando destruí-los ern massa, e pro­
positadamente se escondia que cs 
episódios que serviram para inspirar 
essa campanha eram de atritos en­
tre os colonizadores de terras novas, 
que muitas vezes desconheciam até a 
posse do índio, e os proprietários 
legítimos da terra. Por outro lado, 
quando me aprofundei um pouco no 
estudo da situação em que se achara 
até há pouco tempo o nosso Serviço 
de Proteção ao índio, eu, que não 
concordara com a mudança do nome 
em homenagem a Rodolfo Miranda 
e a Rondon, que estavam associados 
a ele através de sua grande obra de 
amparo aos indígenas, comecei a sen­
tir que já havia realmente providên-­
cias tomadas, que as autoridades es­
tavam interessadas em apagar aquela 
imagem tétrica que já se fazia em 
todo o mundo, do nosso ServiGO de 
Proteção ao índio. Foi por isso que 
eu tomei a peito a questão. 

O meu parecer aprovado unanime­
mente no Conselho, seja com JS vo­
tos dos elementos políticos ligados ao 
Governo, seja com os votos do.;; re­
presentantes da Oposição, ~ntão, foi 
traduzido para línguas estrangeiras e 
passou a ser divulgado. Daí passei a 
receber uma correspondência intEm­
síssima sobre a matéria e passei a 
ser considerado um especialista, quan­
do na realidade não o sou; sou um 
homem que procura entender um 
problema como este; tenho boa von­
tade para compreender a problemá­
tica do índio. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me, V. Ex.a, um aparte? 

O SR. DANTOS JOBIM - Tenho 
muito prazer em ouvir o Senador Eu­
rico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
sabe que participei do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Huma­
na e quero pessoalmente confirmar 
dois fatos: o primeiro, a isenc;:ão e a 
imparcialidade com que sempre V. 
Ex.a se conduziu naquele colegiado; 
e o segundo, foi o notável trabalho 
constante do parecer mencionado por 

V. Ex.a, que, vejo agora, alcançou 
repercussões e dimensões internacio­
nais. Quero também dar um subsí­
dio para caracterizar até que puntJ, 
até que extremos de efeitos nocivos 
adquiriu a campanha feita por jor­
nais alemães e por alguns jocnals 
franceses que noticiavam, ~om ber­
rantismo do tipo 2;ero das manche­
tes, que no Brasil se praticava o ge­
nocídio, isto é, impJssibilitado de re­
solver o problema do indio, o Gover­
no estimulava o extermínio das tri­
bos. Quando aquela campanha estava 
no auge, estive em Dacar e fui 50~­
vidado para fazer uma confer~ncta 
na Universidade da Capital do Se­
negal. Quando ingressei no recintJ, 
fui recepcionado com imensa vaia. 
Alguns elementos mais exaltados mlo 
queriam que eu fizesse a conferência. 
Fiquei perplexo. Perguntei do que ~e 
tratava, e pedi o prazo de dez nu­
nutos, a fim de conhecer os motivos 
daquela hostilidade e pudesse defen­
der-me no debate que mais tarde se 
travaria. O Vice-Reitor da Universi­
dade disse-me que os jornais da Eu­
ropa, principalment.e os da França-­
porque a França ainda tem muita 
influência, em termos de comumca­
cão sobre o Senegal - tinham in­
toxicado, passionalizado a ,,pinião 
pública do Senegal em torno daque­
las explorações. Os estudantes, desse 
modo, não queriam que eu falasse. 
Com muita dificulé.ade, falei alguma 
coisa. Não pude terminar a confe­
rência. Vê V. Ex.l\ não só a injustiça 
da imprensa, de quase toda a im­
prensa alemã e parte da francesa, 
para com o Brasil, exibindo uma 
mentira que contaminou a África in­
teira. V. Ex.a sabe que, na Ãfrica, há 
prevenção, passiona.lizada, contra to­
dos os países que até mesmo silen­
ciem quanto àquelas reivindicações 
das colônias portuguesas. A situação 
piorou, porque, além de o Brasil ado­
tar uma política internacional pru­
dente em relação à África Portuguesa, 
oferecemos, através da deslav3.da 
mentira internacional, mais um pon­
to de incompatibilidade do nossu po­
vo, principalmente do nosso Governo. 
O Congresso que se realizou aqui, no 
Brasil, constatou que aquela campa­
nha era tremendamente mentiro;:;a, 
pelo fato de ter havido uma repu_lsa, 
tanto da ARENA como do :IIDB, di­
ante daquela campanha. E prinri­
palmente, tendo em vista o parecer 
de V. Ex.a, prolatado num órgão cn,ia. 
criação foi recomendada pela ONU. 
De modo que um pronunciamento 
assim tem repercussão internacional. 
O que desejo assinalar, pedindo des­
culpas pela delonga no aparte, é a 
contribuição do parecer de V. Ex.a, 
que não sô foi importante, :mas d0-
cisivo para jogar em cacos pelo clJán 
a deslavada mentira. Complemcn\,an­
do o aparte do eminente senarJ.or José 
Lindoso, quero, de certo m0d·), co­
locar no elenco daqueles vultos que 
velaram e zelaram pela segurar.ç.l e 
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tratamento condigno do índio, a fi­
gura do Padre Anchieta. Tivemcs, re­
almente, vários vultos da nossa His­
tória que assim procederam. Recen­
temente, Rondon, mas, entre os dois, 
ressalta a figura amada do Padre 
Anchieta, cujas sandálias andarilhas 
penetraram e mergulharam a solidão 
e a intimidade da selva, e, ali, atra­
vés da oração e da catequese, reali­
zaram o grande milagre do amor e 
da solidariedade entre os nossos sil~ 
vicolas. Anchieta prestou esse serviço 
no Espírito Santo, onde mo!'reu, dei­
xando naquelas rudes p-opulações in­
terioranas a sensibilidade e a imor­
talidade de uma emocionada grati­
dão, que a História registra e con­
sagra. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
grato ao aparte de V. Ex.a, embora 
tiVéssemos de fazer algumas restri­
ções quanto à decisiva importância 
da nossa modesta contribuição, para 
que se amainasse a campanha que 
se vinha fazendo contra o Brasil. 

Entretranto, faço, menção es]l€cial 
ao fato de que, quando aqui chega­
ram 46 jornalistas de vários paí.ses 
europeus, jornalistas que vinham pa­
ra uma visita, como economistas, por­
que eram jornalistas especializados 
em Economia, através dos contatos 
com eles verifiquei que, apesar de 
!jornalistas-economistas, o grande Jn­
teresse deles era conversar comigo 
sobre o que havia realmente a respei­
to do genocídio dos índios. Não só 
f<>meci o material que lhes podia for­
necer, inclusive folhetos, como tam­
bém propus-lhes que visitassem o 
Presidente da República e solicitas­
sem a Sua Excelência que os convi­
dasse para uma visita ao Parque do 
Xingu, a fim de que eles vissem no 
Brasil qual era realmente a politica 
indlgenl.sta do nosso País. Os orga­
nizadores da excursão informaram­
~me de que não podiam, por saberem 
\da dificuldade de se arranjar uma au­
diência, assim em poucos dias, com 
o Chef<! de Estado. Di.sse-lhe.s, faça­
mos uma experiência . Dirigi uma 
carta ao Ministro Leitão de Abreu, 
mostrei a S. Ex.• a importância des­
se contato com o Presidente da Re­
pública. E logo, no dia seguinte, vie­
mos a Brasilia. Eles confiaram a mim 
fazer o apelo ao Presidente em nome 
deles. Não tive a coragem, absoluta­
mente, de aconselhar o Presidente da 
República a convidá-los, evidente­
mente. Contudo, depois de ter feita 
meu rapidíssimo speech, tive a grata 
,satisfação de verificar que o General 
,Médici, também num rápido speecb, 
1fazia exatamente o convite. Aqueles 
que realmente desejassem, Sua Exce­
lência fazia questão que o Governo 
brasileiro os hospedasse e o.s levasse 
até os nossos postos indígenas avan­
çados, a fim de que verificassem, com 
os próprios olhos, o que lá estávamos 
fazendo, de acordo com a tradição já 
antiga do Brasil. Al!sim, muitos de.s-

ses homens vieram; outros não pu­
deram, naturalmente, visitar-nos a 
tempo. Este acontecimento foi real­
mente decisivo, foi decisiva a ida des­
ses homens ao Parque do Xingu. A 
revelação do que ali se fazia liqüidou 
qualquer dúvida a respeito, assim co­
mo visita recente que numerosos an­
tropólogos e interessados na política 
indigenista fizeram a esses postos 
também terá sido um acontecimento 
que não permitirá, que impedirá que 
continue essa exploração que se fa­
zia contra o nome do nosso País. Es­
sa exploração é obra de meia dúzia 
de pessoas que, entretanto, possuem 
bons títulos científicos e universitá­
rios, mas que, como disse no meu dis­
curso, - creio que S. Ex.3 , o Senador 
Eurico Rezende, não tinha chegado 
ainda - querem que o Brasil conser­
ve seus índios numa espécie de jar­
dim zoológico, exatamente como os 
encontraram os portugueses ao che­
gar aqui Pedro Alvare~ Cabral, e, d-E'S­
ta forma, condenar essa minoria a 
não se desenvolver, a não progredir. 
O problema não é, evidentemente, 
este. O problema é respeitar as tra­
dições. a cultura, a lingua dos índJos 
mas. ao mesmo tempo, abrir-lhes a 
oportunidade de, pouco a pouco, se 
irem lntegrando na comunJdade na­
cional. 

Ainda :respondendo ao aparte do 
nosso colega pelo Espírito Santo, tam­
bém me tocou profundamente a re­
ferência que fez ao Padre José de 
Anchieta. Anchieta foi o santo da 
catequese. Naturalmente, os métodos 
que ele seguiu não poderiam deixar de 
ser consetâneo.s com as idéias e os 
conceitos que naquele tempo se fa­
ziam da pacificação dos índios . 

A finalidade principal de Anchieta 
era conquistar almas para Cristo; tu­
do o mais era instrumento dessa obra. 
Mesmo assim, a referência do Sena­
dor Eurico Rezende foi oportuna, 
porque Anchjeta também é um pre­
cursor. Em primeiro lugar, ele sem­
pre cuidou de preservar a língua à.os 
nativos; aprendeu-a para poder con­
versar livremente com eles - colsa 
que o grande Nóbrega nunca o con­
seguira - e tornou -se mestre inclu­
sive dos seus companheiros, el-e que 
era um simples noviço, não só E~m 
letras clássicas, mas também da lín­
gua nativa, tendo elaborado a pri­
meira gramática tupi-guarani. Teve 
um papel extraordinário na comuni­
cação com o indigena e conseguiu 
não a simples integração mas a assi­
milação - naquela época a política 
era essa. 

Tocou-me muito essa referência. 
Tocou-me profundamente, porque v. 
Ex.a sabe que sou um devoto do Pa~ 
dre Anchieta - sou Presidente do 
Movimento Pró-Canonização do Pa­
dre Anchieta, no Brasil, e faço regu~ 
larmente a minha romaria à antiga 
Cidade de Benevente, hoje Anchiet.a. 

Vou lá visitar a relíquia insigne que 
os espirito-santenses têm a honra de 
guardar. 

Terminando, Sr. Presidente: 
Parece que estamos ouvindo a voz 

do Patriarca, o grande precursor, 
aconselhando-nos na sua célebre me­
mória: "Brandura, constância e so­
frimento de nossa parte; procurar 
com dádivas e admoestações fazer 
paoos com os indlos inimigos". 

O que o Governo Revolucionário 
precisa fazer não é sacrificar as gran­
des obras Vitais para o desenvolvi~ 
menta, mas amparar por todos os 
meios os 1ndjgenas, controlando oo 
contactos entre brancos e índios que 
encontrar na rota de seu avanço para 
o !nl>erior do Brasil; nÍÍ{) violentar 
seus costumes obtendo com eles uma 
pacífica e leal convivência e criar um 
clima de confiança entre índios e su­
postos civilizados, punindo exemplar­
mente os criminosos que cometam de­
litos contra a sua pessoa e o S'CU pa­
trimônio, que são delitos, realmente, 
cometidos contra a integridade na­
cionaL contra o nosso País. Era o que 
eu queria dizer. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Lembro aos Srs. Senadores que 
o Congresso Nacional esta convocado 
para uma sessão conjunta, hoje, às 
19 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados, e destinada à apreciação 
de projetos de decretos legislativDs. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) -Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da 
redaçÍÍD final !oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n. 0 306, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 15, de 
1972 (n.o 63-B/72, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o texto 
dos Estatutos da Organização 
Mundial de Turismo, resultantes 
da transformação dos Estatutos 
da União Internacional de Orga­
nismos Oficiais de Turismo e 
aprovados em reunião realizada 
na Cidade do México de 17 a 28 
de setembro de 1970. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 noraa 
e 55 minutos). 
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ATOS DO PRESIDENTE 
O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição 

que lhe confere o art. 52, item 38, e na forma autorizada 
pelo art. 97, inciso IV, do Regimento Interno, 

Resolve nomear, nos termos dos artigos 2.0 e 3.o da 
Resolução n.0 31, de 1962, obedecida a ordem de classifi­
cação publicada no Diário do Congresso Nacional de 
16-10-70, EDSON THEODORO DOS SANTOS, habilitado 
em Concurso Interno homologado em 19-10-70, para o 
cargo isolado, de provimento efetivo, de Taquígrafo Re­
visor, PL-2, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 18 de agosto de 1972. - Petrônio 
Portella, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 52, item 38, e na forma autorizada 
pelo art. 97, inciso IV, do Regimento Interno, 

Resolve nomear, nos tennos do art. 75, item XI, da 
Resolução n.0 6, de 1960, FRANCISCO FEITOSA DIAS, 
candidato habilitado em concurso público para o cargo 
de Agente Policial Legislativo, PL-9, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 18 de agosto de 1972. - Petrônio 
Portella, Presidente. 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 

20.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1972 

As dezesseis horas do dia treze de setembro de mil 
novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exteriores, presentes os srs. Senado­
res Carvalho Pinto - Presidente, Wilson Gonçalves, Ruy 
Santos, Accioly Filho, Fernando Corrêa, Saldanha Derzi, 
Antônio Carlos, Arnon de Mello, Lourival Baptista, Fran­
co Montoro, Danton Jobim e Nelson Carneiro, reúne-se a 
Comissáo de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Filinto Müller, Magalhães Pinto, José Sarney 
e ,João Calmon. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 18, de 1972, 
que "aprova o texto do Acordo de Cooperação referente 
aos Usos Civis da Energia Atômica, celebrado entre os Go­
vernos da República Federativa do Brasil e dos Estados 
Unidos da América, em Washington, a 17 de julho de 
1972 e o texto da Emenda ao Acordo entre a Agência 
Internacional de Energia Atômica, o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos 
da América para a Aplicação de Salvaguardas, firmado 
em Viena a 27 de julho de 1972, que o complementa", o 
Sr. Senador Ruy Santos apresenta parecer pela aprovação. 

Logo após, o parecer é submetido à discussão. Encer­
rada a discussão, é colocado em votação. Em votação, o 
parecer é aprovado, votando contrariamente os represen­
tantes do Movimento Democrãtico Brasileiro, Srs. Sena­
dores Franco Montoro (com Declaração de Voto), Danton 
Jobim e Nelson Carneiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Pr.esidente. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

4.• REUNIÃO \EXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1972 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia treze de 
setembro de mil novecentos e setenta e dois, no Auditó­
rio do Senado Federal, presentes os Srs. Senadores Arnon 
de Mello - Presidente, Benjamin Farah, Antônio Fer­
nR.rdf'" Milton Trindade e Luiz Cavalcante, reúne-se a 
C" de Mir~<> e f'~-:_·~:a. 

Deixam de comparecer, por motivo ju.stificado, os Srs. 
Senadores Leandro Maciel, Orlando Zan~aner e Domício 
Gondin. 

Ao constatar a existência de núme:~o regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 18, de 1972, que 
"aprova o texto do Acordo de Cooperaçáo referente aos 
Usos Civis da Energia Atômica, celebrado entre os Gover­
nos da República Federativa do Brasil e dos Estados Uni­
dos da América, em Washington, a 17 ele julho de 1972 
e o texto da Emenda ao Acordo entre a Agência Interna­
cional de Energia Atômica, o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da 
·América, para a Aplicação de Salvaguardas, firmado em 
Viena a 27 de julho de 1972, que o complementa", o Sr. 
Senador Milton Trindade apresenta parecer pela apro­
vação. 

Logo após, o parecer é submetido à discussão. Encer­
rada a discussão, passa-se à votação. Em votação. o pa­
recer é aprovado, votando contrariamente o Sr. Senador 
Benjamin Farah. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

13.• REUNIAO (ORDINARIA). REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO i:JE 1972 

As quinze horas do dia treze de seteil:lbro de mil no­
vecentos e setenta e dois, na Sala de Heuniões da Co­
missão de Legislação Social, presentes os Srs. Senadores 
Franco Montoro- Presidente, Paulo Tôrres, Benedito Fer­
reira e Orlando zancaner, reúne~se a CoD:lissão de Legis­
lação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo jm;tificado, os Srs. 
Senadores Eurico Rezende, Heitor Dias e Domício Gondim. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretario lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 20, de 1972, que "dá 
nova redação ao art. 6.0 do Decreto-lei n.0 710, de 28 de 
julho de 1969, que altera a legislação da previdência so­
cial", o Sr. Senador Paulo Tôrres oferece parecer pela 
aprovação. 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o pa­
recer é finalmente aprovado. 
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Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius G<lulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUlÇAO E JUSTIÇA 

As 15 horas do dia 13 de setembro de 1972, na Sala 
das Comissões, Sob a presidência do Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Senadores Accioly Filho, Nelson Carnei­
ro, Wilson Gonçalves, Eurico Rezende, Amon de Mello, 
Helvídio Nunes, José Lindoso, José Augusto, Osires Tei­
xeira, ·Heitor Dias e Antônio Carlos, reúne-se a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores José Sarney e Gustavo Capanema. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, com a palavra, o Senador José 

Lindoso emite os seguintes pareceres: pela juridicidade e 
constitucionalidade do Projeto de Lei da Câmara n.0 24/72 
- Autoriza o Instituto do Açú.car e do Alcool a alienar as 
destilarias Centrais de Pernambuco, Alagoas. Bahia, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais, bem como da Emenda n.0 1 
apresentada em Plenário à proposição. Em discussão e 
votação o parecer é aprovado com uma subemenda de 
n.0 1-CCJ. Prosseguindo, relata favoravelmente, apresen­
tando Projeto de Resolução, o Oficio n.0 S-9!70, do Pre­
sidente do STF, Representação 764, Estado do Espírito 
Santo, e considera constitucional e jurídico o Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 16/72 ~ Cria a Ordem do Con­
gresso Nacional e, ainda, constitucional e juridico, mas 
inconveniente quanto ao mérito o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 65/71 - Altera e revoga dispositivos da Lei n.O 
5.453, de 14 de junho de 1968. Em dlscussáo e votação é 

aprovado o parecer referente ao Ofício S-9/70 e conce­
dida vista ao Senador Nelson Carneiro do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 16/72 e Projeto de Lei do Senado n.0 

65/71. 
A seguir, o Senador Arnon de Mello relata o Projeto 

de Lei do Senado n.0 35/72 - Dispõe sobre as condições 
do parcelamento da terra quanto ao seu dimensionamen­
to, concluindo pela sua constitucionalidade e juridicidade 
e que é aprovado sem quaisquer restrições. 

O Senador Helvídio Nunes considera constitucional e 
jurídico. nos termos da emenda substitutiva que apresen­
ta, o Projeto de Lei do Senado n.0 113/71 - Dispõe sobre 
o superavit do Fundo de Compensação do salário-família 
e solicitando o pronunciamento do Ministério do Traba­
lho e Previdêneia Social sobre o Projet:Q de Lei do Sena­
do n.0 5/72 - Estimula o aproveitamento de empregados 
de idade mais alta, mediante a fixação de contribuições 
variáveis para o INPS. Em discussão e votação são os 
pareceres aprovados, votando vencidos os Senadores An­
tônio Carlos, Osires Teixeira e José Augusto o PLS n.0 

113/71. 
Finalizando, o Senador OSires Teixeira, com a pala­

vra, relata o Projeto de Lei do Senado n.0 15/72 - Revo­
ga o art. 240 do Código Penal, concluindo pela sua cons­
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão, após prolongado debate, é o parecer 
rejeitado contra os votos dos Senadores Osires Teixeira, 
Nelson Carneiro, Arnon de Mello e HeitQr Dias, sendo de­
signado relator do vencido o Senador Accioly Filho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

A V ISO 

As publicações do Senado Federal podem ser adquiridas, mediante remessa 
de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do Serviço Gráfico 
do Senado Federal, sem acréscimo de despesas de remessa ou pelo Serviço 
de Reembolso Postal, acrescido das taxas postais, As livrarias podem dirigir os seus 
pedidos à Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro- Praia de Botafogo, n.o 190, e 
Avenida Graça Aranha n,o 26; em São Paulo - Av. Nove de Julho, 2029; em Brasília­
SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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M E S A E DA MAIORIA 
Presidente: 4.0 -Secretário: Líder: 

Filinto Müller !ARENA - MT) 
Vice-Líderes: 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) Duarte Filho <ARENA - RNl 
1.0

- Vice-Presidente: 
1 °-Suplente: 

Carlos Lindenberg !ARENA - ES) 

2.0
- Vice-Presidente: 

Ruy Carneiro lMDB - PB) 

!."-Secretário: 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2.0 -Suplentt: 

Ruy Santos l ARENA - BA) 
Eurico Rezende lARI~NA - ESl 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso <ARENA - AM) 
Saldanha Derzi !ARENA - MTl 
Osires Teixeira !ARENA - GOl 
Benedito Ferreira Al~ENA - GOl Benjamin Farah lMDB - GB) 

Ney Braga (ARENA - PRl 

2.0 -Secretário: 
3.0 -Suplente: 

Clodomir Milet {ARENA - MA) 
Lenoir Vargas <ARENA - SCl 

LIDERANÇA DO MUB 
E DA MINORIA 

Lider: 
Nelson Carneiro cMDB - GB) 

Vice-Líderes: 
3.0 -Secretário: 4 °-Suplente: 

Guido Mondin !ARENA - RSl Teotônio Vilela (ARENA - ALl 
Danton Jobim lMDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC> 

CO~IISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

AJ COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

!) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TlTUt.ARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CARl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: BeneditO Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

( 13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SllPLENTES 

ARENA 
Orlando Zar.caner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
1 Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão ~ Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMJSSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo TôrreH 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 

J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 
José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Britto 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

m1JLARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) C()MISSAO DE FINANÇAS - <CF) 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 

Ruy Santos 

J essé Freire 
João Cieofas 

Carvalho Pinto 
Virgílio Távora. 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 
Emival Caiado 

Flávio Britto 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montare 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: (~uartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

riTULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 

Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 

Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças· feiras, às 11 horas. 

Local: AuditóriO. 

Ramnl 13 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

05 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULAIUES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 

1 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 
teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Walà ema r Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças- feiras, às 15 horas. 
Lccal: Sala de Reuniões da Comissãc de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) I 
(7 Membros) 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS P{JBLICAS - (CT) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: -Quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO P{JBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 

Osires Teixeira 
Heitor Dias 

J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benj amln Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 

1 Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgilio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão l\lista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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o CONGRESSO NACIONAL 

DE INTEGRACÃO 
E O PROGRAMA 

SOCIAL 
> 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - H Reunião (DCN - S. 11 
22-8-1970, Pá9. 3. 486) 

- Debates - 23 Reunião (DCN - S 11 
12-9-1970, pág. 3. 837) 

DiSCURSOS 

(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conju'lta do Congresso Nacional 
- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 477) 

-· Parecer do Relator às emendas (DCN -
3-9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na Comissão !Vista (DCN - S. 11 -
12-9-1970. pag. 3.8371 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N° 13/70 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 

(DCN - 3-9-1970. pá9. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970. pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo. solicitando que 
a matéria se transforme em P10jet0 de Lei 
Complementar - (DCN - S. 11 - 27-8-1970, 
p3g. 3.560) 

SANÇÃO 

- Lei Complementar n9 7170 (0.0. - 8-9-1970, 
H pàg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pag. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇ6ES DE 
(DCN - 4-6-1970, pag. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELA.BORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 
DE JSF'ORl\1:\Ç.\0 LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto)- Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 
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:\fAH_ TEI~RITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMITÊ JURíDICO INTERAMERICANO 
-CONFERÊNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERÊNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI NO 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Setembro de 1972 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/133 \Estatuto do Trabalhador Rural'1 
- alterações, regulamcnla)·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramita1·ão completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRIS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obro impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE JL967' 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de-Iolormação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa. do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitu~:ionals e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no infeto da discussão e votação da nova Constltulçiio, seguem-se, 
agora, os demais volwnes dos Anais. 

1.o VOLUME: Edição 1967 - t%0 páp. - Preço: 
Cr$ 6,00. Ant~edentes da Constituição através do noti­
ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; .entrevistas e reportagens, abor~ 
dando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lú.cio Cardoso, em 
defe3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo~ reme~ 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pãgs, - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tra.mitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos paria~ 
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquiSas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda wn indice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 20Z J>á<rs. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sess~~ do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao período da convocação extraordiná· 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partL~ de 29~11-66 até 11-1-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 páJrs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00, - Num total de 945 11ágs. Segunda 
fase de tra.mitaçã.o do Projeto de Constituição no Con­
çesso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjWltas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão E~ votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - 146 páJ:& - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizactlls pela C(lmlsslo Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 pág:s. {2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec~ 
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta I e votação. a feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro 1Comparativo. 

Constituição de 1961 - Projeto originâ.rlo do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo-
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503. 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Seme.!:tre •• 
Ano 

·cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Editada pelo Sena.do Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS Cr$ 

- março n.0 1 U964) •....••••..• , ...... , . . . . . 5,00 
- julho n.0 2 (1964) .................. , ...•.... esgotada 
- setembro n.0 3 (1964) ........ , ...... , ...... . 
- dezembro n.0 4 (1964) . .. . . . . . . • .. . . . . . .. . . . . 5,00 
- março n.0 5 0965) ....•..••.•. , .•.• , • • • . • • • . 5,00 

- jWlhO n.0 6 (1965) • , , , •••• , , , •••• , .... , •• , ••• esgotada 

- setembro n.0 7 (1965) ... ,,, •• , • •••, •••. ,,, •• .. 
- dezembro n.0 8 (1965) •• , • , , • ,, • ,, , , • , • , •••• , .. 
- março n.0 9 (1966) .• , •••••••• , • ,, ••• , , , , • , • , .. 
- junho n.0 10 (1966) , ••• , •••••• ,,, , , ••••••••• .. 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setembro n.0 11 0966) ......• , .............. esgotada 
- outubro a dezembro n.0 12 0966) , , •••••••... 
- janeiro a. junho n.Os 13 e 14 <1967) ........ . 
- julho a dezembro n.0a 15 e 16 0967) •••.•••• 
- janeiro a março n.0 17 (1968) .. ... .. .. • .. .. 5.00 
- abril a junho n. 0 18 (1968) .. . .. .. .. . .. . .. . .. 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) ••. , . . . . . . • . . • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 <1968) • • • • • • . . • • • . 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar>: 

- janeiro a março n.0 21 0969) ..... o......... 5,00 
- abril a junho n.o 22 (1969> ............. , ... , 5,00 
- julho a setembro n.0 23 0969) •• • . • • • • . . . • •• 5,00 
- outubro a dezembro n.0 24 (1969) ••• , . . • . . • . . 15,00 
- janeiro a março n.0 25 (1970) . , , , , , , , . . . . . . 10,00 
- abril a junho n.o 26 (1970) .... , .. .. • • .. • .. .. 10,00 
- julho a setembro n.0 27 (1970) ••• o •• o o o •• o. o. 10,00 
- outubro a dezembro n.0 28 (1970) • o •• o. o o o... 10,00 
- janeiro a março n.0 29 (1971) •••• , . ., . oo.... 10,00 
- abril a junho n.0 30 (1971) oo ... .. • .. .. • .. .. • 10,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- julho a setembro n.0 31 (1971) .. • • .. • .. .. • .. 10,03 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As Di~s EspécJes de Lei 

8e11:!.dor Franco Montoro 

Orga.nlza,çáo Jurídica do Nota.riado na República. Federal da 
Alemanha (Um Est11do da Solução de Problemas Insolúveis 
DO Brasil) 

Pro!. A. B. Cotrim Neto 

O Congelamento do Poder Mundia.l 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regionais como Prepara('áO 
a um Federalismo das Regiões (a experiência brasileira) 

Pro!. Paulo Bona.vtdes 

Aspectos Polêmicos do Estatuto Jurfdico da. Mulher Casaclr.­
Lei número 4.121, de 27~08-62 

Pro!. Carlos Dayrell 

Situ~ão Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a Respeito do Plano de Integração Social 

Pro!. Wilhelmus God.efridus Hermans 

Euclides da Cunhn e a Rodovia Tra.nsa.ma.zônica 

Dr. G. Irenêo Jo!fily 

O Sena.do e a. Nova Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O Assessoramento Legislativo 

Dr.• Atyr d(! Azevedo Lucci 

Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tramitação de Projetos 

Jésse de .Azevedo Barquero 

Os Direitos da Compa.nheira. 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a. dezembro n.0 32 0971) 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

Política do Desenvolvimento Urba.no 

Senador Carvalho Pinto 

............ 10,00 

O Problema das J~ontes do Direito. Fontes Forma.is e Ma.terial& 
Perspectivas .Filasótica, Sociológica e Jurídica 

Senador Fr.a.nco Montoro 

A Televi~áo Educativa. no Brasil 

Pro f. Gilson Amado 

RUY, a Defes._ dos Bispos e a. Questão do Foro dos. Crimea 
Militares: Duas Retificações Necessárias 

Pro!. Rubem Nogueira 
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I 
A Proteção Jurisdicional dos Direitos Humanos no Direito As sociedades por quotas de responsabllidade limitada, no Dia 

reito Português e no Direito Brasileiro Positivo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a. Metodologia do Ensino JuridicG 

Prof. Hugo Gueiros Bemardes 

Prerrogativas dos Bens Dominais - JnsuseetibiUdade de Posse 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria na Atual Constituição 

Pro f. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Prof. Sully Alves de Souza 

Redução de Custos Gráficos-editoriais 

Pro f. Roberto A ti la Amaral Vieira. 

Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 

Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Profissão 

João Bosco Altoé 

- janeiro a março n.0 33 (1972) ............... 10,00 

SUMARIO 

Homenagem 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Dinito em Suas Modalidades Fundamentais 

Senador Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

Prof. Otto Gil 

Atribuições do Mlnistérlo Público no Código do l'rocesso l'em<l 
Dr. Márcio Antônio Inaeara.to 

i>o Pagamento por ConsJgnação nas Obrig~es em DinheirO 

Desembargador Domingos Sávio Brandã.o Lima 

O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 

Direito do Trabalho e o Direito Penitenciário 

Dra. Carmem Pinheiro de Carvalho 

Moral, Direito, Profissão 

Prof. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senado do Império e a Abolição 

Walter Faria 

DOCUMENTAÇAO 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Caio Torres 

PUBLICAÇõES 

Obras editadas pela Diretoria de lnfo~ão Legislativa 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro núme­
ros, Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Se-rviço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa. Postal 1.503 - Brasília - DF, acom­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Brasilia. 

Remeteremos números avulsos pelo Servi~:o de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das despesas de remessa, de acordo 
com a tarifa postal. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.503 Brasilia - DF. 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 



EDIÇlO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

ltrflto Orátlco do Senado Federal 
Calsa Pootal 1. 50S 

Bru!Ba -DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


